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INTRODUçRO 

Este trabalho pretende ser um estudo das idéias 

filosóficas de Cornelius Castoriadis, corn destaque para a maneira 

como pensa a relação psiquè e instituição social, atv-ibuindo 

importância capital â aimensâo imaginária da vida numana. 

Nascido em Htenas •im 19i=;£, Castoriadis raaicou-se em 

F'aris a partir de 1945, quando lá esteve para defender sua rese de 

Doutorado em Filosofia; mais tarde, natura 1izou-se francas. ~ 

considerado um dos rnais polêmicos 5 fecundos intelectuais da 

at ua1idad e. 

Sua brsiietória intelectual, nem um pouco line£<r, começa 

com a militância trotskista e, em seguida, autônoma nos partidos 

comunistas grego e francf^s. Tendo estudado Dir-eito, Economia e 

Filosofia na Grécia, tv-abalhou como economista na França por mais 

de c;0 anos. No PC francês criou com Claude Lefort uma corv-ente 

critica ao marxismo ortodoxo denominada "Socialismo ou Barbarie". O 

grupo editou, de 49 a 6b, uma revists* mensal de mesmo nome, onde 

Castoriadis publicou boa parte de sua produção teórica. Na primeira 

metade da década de 60, Castoriadis rompe com o Marxismo por 

considerá-lo uma ideologia insuficiente para abarcar a criatividade 

e orig1nalidade dos fenômenos sociais e históricos. Na mesma época, 

encontra a Lingüística e a Psicanálise e passa a se dedicar 

intensamente à Filosofia, publicando em 1975 seu livro de maior 

fôlego filosófico - Instituição Imaginária da Soei edade (tomado 

como referência básica deste trabalho). filém de escrever 

exaustivamente sobre os mais diversos assuntos e de espalhar seu 

verbo ferino sobre a sociedade de consumo e a diluição política, 

ética e estética que, segundo ele, caracteriza os "tempos 

modernos", psicanalisa pessoas em Paris. Interessado nas questões 

do terceiro mundo, esteve algumas vezes no Brasil. 

Pi trajetória sinuosa de Castoriadis tem a ver com sua 



maneira pouco acadêmica ou ortodoxa de se situar fr-^ente a questíJes 

políticas e teóricas - o que dificulta a tentativa de encontv^ar em 

seu pensamento uma filiaçêto t e ór i co-f i 1 o s ó f i ca inequívoca. Seria um 

despropósito querer enquadrar sua produção teórica num campo 

determinado de problemática. Q pretensêío de totalidade de um 

pensamento que se quer filosófico (no sentido genuíno de filosofia) 

e que é, por isso, incompatível com o confinamento em campos de 

especialidades estanques, talvez seja a marca rnais visível de sua 

origem grega. Suas reflexões filosóficas passam pela crítica às 

filosofias da história; pelo en f rent ent o de questíles 

epistemo1ógícas pertinentes aos dom.mios das ciências naturais e 

antropológicas; pela CY^ítica da ontologia; pela indagação da 

praxis ps ícana 1 í t i ca; pela discussèlo dos problemas s acontecimentos 

mais atu£iis e planet£^riDS como a guerra, a ecologia, as mudanças 

geo-po 1 í t ícas, os desenvolvimentos tecnológicos, etc. Fazendo cÒy-^o 

com essa pretensão de totalidade, vemos o autor perseguir, de 

maneira obcecada, a autonomia e independência de pensamento. 

P) leitura que realizamos no pensamento de CoY^nelius 

Castoriadis nâo abarca, nem poderia fazê-lo, todos os meandros da 

reflexrSo labiríntica que caracteriza sua teorizaçào, Fíecortamos no 

pensamento do autor a idéia de Imaginário que nos parece 

constituir o fundamento e a chave para compreensâto de suas 

postulaçSJes filosóficas desenvolvidas a partir da ruptura com o 

marxismo. O imaginário, como capacidade humana primeira e 

indet eY"m inada, ser'^ia a única " e x p 1 i caç'áo " possível, segundo o 

autor, para a presença de algo inédito na natureza - a criação 

hi5tói"ica absoluta. 

Nosso interesse pr^incipal neste tv^abalho é o diálogo 

entre Filosofia e l-'s i caná 1 i s e que Castoriadis realiza, propondo 

mudanças na concepç2(o do imaginário em sua dimensêto psíquica. No 

entanto, nâo é possível alcançar todo o sentido filosófico da idéia 

de imagináí^io radical do autoY", sem cons ider^aí'' sua concepção 

abrangente do que denomina "o sev" s oc ia 1-h i st ór ico" ; concepçêto que 

inclui uma cr^ítica ácida e polêmica ao pensamento ocidental. 
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flpós fazermos, no primeiro capítulo, uma discussão 

conceituai da idéia de imaginário, re1acionando-a com a maneira de 

o autor conceber a instituição da sociedade, passamos a considerar, 

no segundo capítulo, sua visèío do s oc i a 1-h i st ór i co, sua crítica £<o 

pensamento ocidental e sua defesa do projeto de autonomia, 

individual e coletiva. Só ent3(o, no último capitulo, focalizamos a 

tematática que nos interessa mais de perto, qual seja, a dimensão 

psíquica do imaginário, flí p'rocu'rarnos analisar a maneira como o 

autor recria a noção ps i cana 1 í t i ca e re interpreta l\s descobertas 

freudianas à luz de suas próprias convicções filosóficas. 

Com este trabalho, pretendemos cont'ribuir para a 

discussão de um tema atual, de interesse e implicaçííes em vários 

domínios das ciências humanas e sociais, como é o toma do 

imaginário. Ao mesmo tempo, esperamos contribuir também para uma 

compreensão mais ampla das instigantes idéias de Cornelius 

Castoriadis, autor ainda pouco estudado e discutido no Brasil. 
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COPITULO I 

□ IMftBINRRIO E SUOS FOCES 

1, □ CONCEITO 

O termo imaginário vem ganhando usos cada vez mais 

freqüentes e correntes em todos os domínios das chamadas Ciííncias 

Humanas. fissim, fala-se em imaginário como uma das dimensões do 

funcionamento psíquico, coexistente ao simbólico e ao real; fala-se 

em imaginário social, imaginário político, imaginário coletivo; 

fala-se ainda em imaginário como um modo de consciência distinto de 

outr^os como a percepção, a memória, o pensamento racional. 

A despeito de se tratar do mesmo termo, o contexto 

teórico em que é usado - psicanalítico, sociológico ou filosófico - 

pode imprimir maneiras muito diversas de concebê-lo. E, nem sempre, 

a concepção de imaginário com a qual se trabalha é claramente 

explicitada ou diferenciada de outras possíveis acepções do termo, 

náo aceitas ou náo consideradas na perspectiva em questão. Tal 

demarcaçáo de sentidos e usos do termo náo constitui tarefa fácil. 

Só no âmbito da Filosofia é enorme a diversidade de concepções 

acerca da imaginação. Basta um sobrevôo pela história da Filosofia 

Ocidental para se constatar que a "imaginaçáo" em Aristóteles, na 

forma da "fantasia", náo é a mesma "imaginaçáo transcendental" de 

Kant, que náo é o mesmo que a "consciência imaginante" de Sartre, 

ainda que as duas últimas sejam a negaçáo da imaginaçáo como mero 

produto da "impressão sensorial", de Hume. E nesta lista ainda 

seY^ia preciso acrescentar Fichte, Hegel, Heidegger, Mer 1 eau-Pont y. 

A extensão e a complexidade de uma tal discussáo 

filosófica acerca da imaginaçáo e do imaginário que considere todas 

as teorizaçiíes de que foi objeto devem ser os motivos pelos quais 

a 



Cornelius Cast oriad is vem prometendo a seus leitores, há mais de 

quinze anos, um livro inteiramente dedicado ao assunto, a se chi^mar 

L'Element I ms gi i re. Náo é só a grandiosidade da tarefa que 

.justifica a ausência neste trabalho de qualquev^ tentativa de 

resenha filosófica sobre a imaginação. Nosso objetivo limita-se à 

investigação da idéia de imaginário tal como pensada e elsiborada 

por Castoriadis. Essa idéia ocupa um lugar fundamental em sua 

reflexão sobre a sociedade e b. história. Esperamos contribuir para 

maiov" e SC 1 ar ec i m ent o dos sentidos e aplicaçíJes teóricas da noção no 

domínio do social e do psíquico. Mesmo porque acreditamos que seu 

uso cada vez mais g en er£i 1 i :;ad o no campo das ciências sociais tem na 

teorizaçáo de Castoriadis uma das fontes de inspiração e origem. □ 

objetivo deste primeiro capítulo é expor a concepção de 

Castoriadis com a preocupação de estar sendo fiel a seu texto e com 

isto deslindar possíveis confusões e distorções. 

fl eleição do conceito de imaginário como objeto de 

investigação se deve à importância que o mesmo passa a ter no 

pensamento do autor a partir do livro fí Instituição Imaginária dâ 

Soei edade, datado de 1975^. O postulaçáo de um imaginário radical, 

como capacidade humana originária e indeterminada, passa a ser o 

ponto de partida para a elucidação de aspectos fundamentais da 

sociedade (ou do "soeial-histórico", na terminologia do autor), e 

do psiquismo humano. 

Com relaçáo ao tef^mo como tal, veremos que para 

Castoriadis é indiferente empregar-se imaginário ou imaginação 

desde que, no primeiro caso, o imaginário náo se restrinja a ser 

tomado como adjetivo ou atributo do que é inexistente, fantasioso 

ou quimérico; e desde que, no segundo caso, imaginação não se 

refira apenas a uma "atividade psíquica" de imaginar, isto é, 

produzir fantasias ou imagens. 

l.C. Castoriadis, fí Instituição Imaginária da Sociedade (Seuil, 
1975). R. J., Paz e Terra, 19a£. 
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ü Novo Did onári o fíurálio'~, por exemplo, registra que em 

sentido corrente o termo imaginário tem duplo uso, como substantivo 

e como adjetivo. Como substantivo, diz-se daquele que constrói 

imagensi de santos - o santeiro, ou em matemática, o número 

imaginário. Como adjetivo, designa uma qualidade daquilo que só 

existe na imaginaçao, daquilo que é inventado ou fantasiado. 

imaginação seria a operaçáo ou a faculdade do espirito responsável 

por fazer aparecer esses "se-res" imaginários que sS(o as 

representações: combinações de imagens ou idéias em forma de 

fantasias, cismas, devaneios, crenças e supertiçoes. Falando na 

linguagem da Fen o m en o 1 o g i a diríamos, com Sartre""', que a imaginaçao 

é a noese (a consciência que imagina) onde "o mundo imaginário" é o 

noema (o sentido que habita a consciência imaginante, o que nela 

está r e py-^e s ent ad o ) . 

Apenas quando fturélio B. de Hol^tnda se refere à 

literatura e á arte, a imaginaçao perde a conotação negativa de 

oposição ao real e é reconhecida em sua positividade, como criaçáo 

construtiva que põe novas realidades, novas coisas e objetos reais. 

Mas, seja no caso da criaçáo artística - onde a imaginaçao sem se 

contrapor 3.0 real, dele se matém independente, seja no caso do 

devaneio ou da representaçáo mistificadora - onde ocorre um 

deslizamento de sentido e a intenção é colocar algo no lugar do 

real, observamos em todas as definições correntes de imaginário uma 

referência ao real, sempre por oposição. Com Castoriadis, veremos o 

imaginário ganhar, juntamente com sua s ubst ant i vaçê(o, novo sentido 

filosófico totalmente contrário á atribuição de irrealidade. 

Dizíamos no início que o contexto teórico no qual o termo 

é empregado define ou imprime uma determinada concepcáo conceituai. 

Pode-se falar, poY" exemplo, em imaginário coletivo ou imaginário de 

um grupo para designar um conjunto de repY^esent£iÇÕe5 produzidas no 

S.fiurelélio Buarque de Holanda, Novo Dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa, R.J., Nova Fronteira, 1986, £a. ed,. 

3. Sartre, L'Imaginaire. Paris, Gallimard, 1940. 
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e pelo grupo, mais ou menos fantasiosas ou distorcidas da 

realidade, capazes tanto de per-mitir ao grupo se construir uma 

identidade, quanto impedí-lo de compreender e agir de forma 

pertinente em relaçao a problemas "reais". Ne exemplo, o imaginário 

aparece como o produto de uma capacidade dos indivíduos de se 

aut o-repr-'esentarem e r e pr e s ent ar e m coletivamente sua realidade 

concreta. Como produto da atividade imaginativa dos indivíduos, o 

1 mag i náí" i o, no caso, possuiria um caráter de irr^eal idade 

fundamental, isto é, seria uma ficção grupai, podendo até servir de 

mas car am ent o da Y^ealidade. Esta maneira de compreender o 

imaginário, se adequada para nomear um fenômeno psicossocial comum 

nos grupos - a assim chamada "ilusêto grupai", está longe de esgotar 

a verdadeira dimensão do imaginário na vida social, de acordo com o 

que pensa Castoriadis. 

maneirai como o autor concebe a idéia de imaginário é de 

uma abrangência e extensão singulares na Filosofia. ft idéia se 

engaja numa nova proposta de elucidação do que ele chama ''o ser- 

socia1-históriCO"^. Com a idéia de imaginário, pretende atingir, 

duplamente, o fundamento da existência do psiquismo humano e o modo 

de ser próprio do ser s oc i a 1-h i st ór i co. Numa primeir^i aproximação e 

em termos ainda gerais, podemos definir o imaginário como a 

capacidade humana inesgotável de criaçao de sentido e significações 

para o mundo e para a presença do homem no mundo. 

Pi abrangência da concepção se traduz na r" ecus a em ver no 

imaginário (ou na imaginaçao) uma mera função ou operação 

psicológica dos indivíduos. Q imaginário é postulado como o 

elemento ou a capacidade humana originária e irredutível de auto— 

criação absoluta de um mundo próprio - social e histórico. Como 

este postulado será explorado no próximo capítulo, por ora 

4. Com a expressè(o ser social-hist ór ico Castoriadis pretende 
abarcar o domínio do propriamente humano, sempre e 
indissociável men te, social e histórico. Uale dizer^, o ser social- 
histórico é um ser que se institui como temporalidade num modo e 
num tipo de coexistência cada vez particular e específico. 
Retomaremos a questão no próximo capítulo. 
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interessa-nos ressaltar a pretendida novidade e radicalidade da 

idéia. 

Voltando ao sentido corrente de imaginário, que o opõe à 

realidade, veremos que este sentido será satisfatório apenas numa 

primeira aproximação, na medida em que aponta para o aspecto comum 

e primordial de toda produção imaginária, a saber, "a capacidade de 

dar-se aquilo que náo é (o que náo é dado na percepção ou o que 

não é dado nos encadearnent os simbólicos do pensamento racional já 
cr 

constituído)'"-', isto é, "a capacidade de ver em uma coisa o que ela 

náo é, de vê-la diferente do que é"^,. 

Mas, numa definição assim genérica, como distinguir o que 

é vev^dadeira criação, constituição do "absolutamente" novo (sentido 

que Castoriadis quer dí-ir e-i i mag i náir i o) , de uma deformação do real 

o i.i d a ni e r- a alien a ç ã o a u m a image m ? 

G autor fornece a chave para a resposta ao desdobrar o 

imaginário em dois níveis ou modos de ser: o imaginário radical e o 

imaginário secundário. 

iBaginário Radical 

Q imaginário radical ou primeiY^o é a "faculdade 

originária de pôr ou de dai- se, sob a forma de representação, uma 

coisa e uma relação que não são" ou ainda "a capacidade elementar e 

iv^redut í ve 1 de evocar uma imagem"'. 

Isto quer dizer que o imaginário radical, como criação e 

invenção absolutas, é a capacidade primeira e distintiva do humano. 

Pode-se objetar; afinal o que o imaginário "cria"? pois nada há de 

radical nessa definição se o que ela afirma é a autenticidade das 

novas imagens e representaçííes que o homem se dá; a riqueza da arte 

5. C. Cast OY^iad i s, fl Instituição Imaginária da Sociedade, op. cit., 
p. 1 & 1. 

6. Id., ibid., p. 154. 

7. Id,, ibid.. 



é o exemplo mais contundente. Q próprio Cast oriadis reconhece que 

aquilo para o que está chamando a atenç2(o é o óbvio, mas é também 

algo ao qual nunca se deu a importância que de fato tem. ftssim a 

resposta à objeçêlo poder^^á chocar os espíritos mais positivistas, 

já que para Castoriadis, num certo sentido, o imaginário cria 

"tudo": tudo que existe no e para o mundo hum£sno, O que existe no 

domínio humano, existe imediatamente como s i gn i f i caçS(o e "por meio" 

da s i gn i f i caçSto. Os termos imagem e r e pr 0 s ent aç^o na definiçâto do 

parágrafo anterior, náo querem dizev" imagem de alguma coisa, .já 

dada na percepção ou no pensamento constituído. Imagem eqüivale á 

figura no sentido mais amplo desta última, isto é, a imagem ou 

figura é o suporte da s i gn i f i caçâío que dela participa. O 

imaginário, como fonte de criação absoluta de significações, cria a 

partir- do nada, píJe novas relaçííes, figuras, formas, categorias 

numa palavra, cria novos eidos. fls imagens ou figuras sáo: 

"(...)o suporte re py-^e s ent at i v o participável das 
significações: fonemas, palavras, cédulas, "djinns", 
estátuas, igrejas, instrumentos, uniformes, pinturas 
corporais, cifras, postos aduaneiros, centauros, 
batinas, partituras musicais - mas também a totalidade 
do percebido natut^alj, designado ou designável pela 
sociedade considerada" . 

Com isto o autor quer" dizer que tudo que existe para e no 

mundo humano é uma significação socia1-histórica, que só pode ser 

fruto de uma capacidade radical de imaginaçáo, de criaçáo a partir 

do nada. Toda a pretensão de idéia fundadora fica evidenciada nessa 

passagem: 

"O imaginário de que falo náo é imagem de. É criaçao 
incessante e essencialmente indeterminada (social- 
histórica e p5íquica)de figuras/formas/imagens, a partir 
das quais somente é possível falar de "alguma coisa", 
ftquilo que denominamos "realidade" e "racionalidade" sáo 
5BU5 produtos" (grifos nossos) . 

a. Id. , ibid., p.£77. 

9. Id. , ibid., p. 13. 



Q imaginário radical está na base tanto do funcionamento 

psíquico individual, quanto da aut o-a 11 eraçao permanente? da 

história social, manifestando-se duplamente como imagináv^io radical 

do sujeito <assunto do 3° capitulo) e como imaginário social 

rad i ca1. 

Como imaginário social radical, constitui o que 

Castoriadis chama de mÁcleo de significações sociais fundantes ou 

estruturantes que dariam uma unicidade, um sentido englobante ao 

mundo. fts significações imaginárias sociais constituem .r. .singular 

maneiv-a de cada sociedade viver, ver e fazer sua pr-ópi-'ia 

existência, sua organisaçáo do mundo e suas relações com ele, num 

dado momento histórico. 

Toda formaçáo social, no processo mesmo de se constituir 

como coletividade, constrói uma rede complexa de significações, 

isto é, constrói figuras, formas e categoriais que lhe permitem se 

estrutuY'^ar e estruturar o mundo de uma certa maneira que lhe é 

pr-ópria. Pis significações imaginárias sociais, instituídas e 

partilhadas pelo coletivo anônimo dos indivíduos, permitem a 

articulsiçáo interna da sociedade como coletividade e sua 

articulaçáo com o mundo natural, numa ordeio de sentido, ft ordenação 

do mundo numa OY^dem de sentido é fundamental para capacitar e 

orientar os indivíduos a viverem e agirem nesse mundo. Mundo desde 

sempre socialmente estruturado. No caos total seria impossível 

existirem relações sociais minimamente estáveis e duradouras, 

□corre que essa ordem nao é dada ao homem, nao está no mundo 

natural, é efetivamente criada, e criada das maneiras mais 

diversas, tanto quanto são imensamente diversas: a sociedade grega 

antiga, a sociedade européia contemporânea, a sociedade polinésia, 

a sociedade yanomami, etc. 

Segundo nosso autor, toda sociedade constrói, cria, no 

sentido radical da palavra criaçao, um mlicleo de significações 

imaginárias fundantes e estruturantes que lhe dao uma coerência 

intev^na. Isto nos pev^mite, inclusive, falar em identidade de um 
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povo, em espírito de uma época, em entidades históricas bem 

definidas, como é o caso, por exemplo, do capitalismo. fi esse 

núcleo ou rede de significações Castoriadis dá o nome de nagnas 

para acentuar seu caráter mutante, fluído e de indeterminaçáo. Os 

significações imaginárias sociais sáo "respostas" coletivas a 

alguns enigmas ou perguntas fundamentais que o homem se coloca, 

ainda quando estas "perguntas" náo estejam explicitamente 

formuladas. 

"(..,)toda sociedade tentou dar uma resposta a algumas 
p t r"" Lj ij n t a s r li n cJ a m e n t a i s n q li e m s o iti g s n ó s, como 
coletividade? Que somos nós, uns para os outros? Onde e 
em que somos nós? Que queremos, que de 5 e,jamos, o que nos 
falta? Pl sociedade deve definir sua "identidade"; sua 
articulaçac; o inundo, suas relações com ele e com os 
objetos que contém; suas necessidades e seus desejos. 
Sem a "resposta" a essas "perguntas"; sem essas 
"definições" nao existe mundo humano, nem sociedade e 
■ern cult.-.ra - porque tudo permaneceria caos 
Xndifereneiado. □ papel das significações imaginárias é 
o d e f ü n e c e uma r'- e s p o s t a a essas p e 'r g i.m t a s, e s p o s t a s 
que, evidentemente, nem a "'ceal idade" nem a 
"racionalidade" podem fornecer . . . " 

cA fls significações sociais sáo imsiginárias porque 

■referência exclusiva a elementos raci onai s-reai s é incapaz de 

esgotsvr uma explicação cabal para o aparecimento dessas 

significações. ft rigor, a ad.jetivaçáo das significações sociais 

como imaginárias é redundante já que se trata de uma produção da 

ordem do sentido, e o sentido é sempr^e imaginário. 

Inaginário secundário 

Num segundo nível ou momento, o imaginário, chamado 

segundo ou efetivo, é produto do imaginário radical. é toda 

significação já instituída numa e poY^ uma sociedade determinada 

como formas específicas de "soluçües fantasiosas das contradições 

10. Id. , ibid. , p. 177. 
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reais" existentes. é a s i gn i f i caçê(o no seu conteúdo efetivo e 

especifico a cada momento histórico. Neste segundo sentido de 

imaginário reside a possibilidade de sua concretização como 

figuração ideológica do real, como sua mistificação, encobv^i ment o e 

deformação. 

Castoriadis considera que a Filosofia Ocidental, desde 

Platao, permaneceu predominantemente presa à concepção, limitada e 

preconceituosa, de imaginação como cópia, reflexo ou simulação do 

real, e como aquilo que propicia sua distorção e falseamento, O que 

explica, segundo o autor, porque o imaginário foi sempre tratado 

como um estrato inferior do "Ser". Mão possuindo estatuto 

onto lógico, os pv^odutos do imaginário não passariam, nesta visão, 

de sub-produtos do encontro do sujeito com o real - este sim, 

entendido como "o verdadeiro" a ser encontrado pr i m OY"d i a 1 m ent e pela 

Razão. Deste ponto de vista, não faz grande diferença que o v^eal 

tenha deixado de ser a Idéia pura platônica para se transfor-mar 

numa ordem material inerente à evolução do modo de produção e da 

técnica. Refer i mo-nos, neste Liltimo caso, ao maí^xismo como sistema 

i 1 o s ó f i co q e 1 como tal, é o pí" i nc i pa 1 alvo da crítica 

cast orÍ€id iana ao que ele chama de "pensamento herdado". 

Pl visão "tradicional" e imanentista de imaginário como 

simulacro do real ainda impregna as interpretações que só conseguem 

ver nas significações imaginárias sociais produtos da ideologia. 

Considerações desse tipo permanecem restritas ao imaginário em sua 

dimensão secundária e negativa, desconsiderando seu papel positivo 

na própria constituição do real. 

Sabemos que Castoriadis não é o único, nem foi o primeiro 

a fazer esta crítica à visão preconceituosa e imanentista da 

imaginação. Sartre e a Fenomenologia já a haviam feito muito 

antes. Senão vejamos. O ponto de partida de Sartre, ao tratar do 

i mag i nár i o ^ ^ , foi justamente desfazer o erv^o do pensamento corrente 

11. Sartre, L- Imaginaire, op. cit., 1940; e "PI Imaginaçê(o" in Os 
Pensadores^ S.P., fibril Cultural, 1978. 
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t? empirista-idealista de pensar a imagem como cópia e simulacro do 

objeto real. Sartre afirma ser a imaginaçao um tipo de consciência 

em nada inferior a outros, tais como a percepção ou o pensamento 

racional. Como tipo de consciência, é um tipo de relaçáo com o 

objeto, é a consiôncia que píJe o seu objeto como um irreal - de 

forma alguma é uma imitação do objeto real. ft "consciência 

imaginante" visa o objeto como um nada, isto é, como um 

inexistente, ou como um existente alhures ou ainda como urn ausente. 

h) questão é que a crítica que ís f en o m en o 1 o g i a da 

consciência. i.maginante f:?.z h visSío imanentista da imaginaçâío como 

lIuScío, se localiza dentro de umsi maneira de pensar o imaginário 

que, segundo Castoriadis, fica aquém de sua verdadeira dimensão. 

Náo há un "mundo imaginário" como forma específica de consciência, 

a nao sev^ nurn momento secundário, isto é, a partir^ de um mundo já 

socialmente significado pelas significações imaginárias centrais de 

uma soei edade. 

fl radical idade da noçáo de imaginário em Castoriadis é 

ser uma capacidade que náo diz respeito ao indivíduo mas ao "social 

anônimo", por um lado, e ao psíquico, por outro; sua radicalidade é 

ser essa capacidade de imprimir sentido ao mundo. Portanto, a 

atividade psicológica de imaginação é apenas uma atividade 

secundária, e no que difere da atividade imaginativa de qualquer 

animal, supõe a existência de um imaginário radical no sujeito 

humano, inédito em qualquer outro estrato da natureza. O imaginário 

radical é o elemento lógico e ontológico que permite ao autor 

sustentar a idéia de que o socia1-histórico (isto é, o domínio do 

humano) é auto-criaçáo ex—nihilo, "é gênese ontológica, 

posiçáo/instituiçáo de uma nova figura do ser", como disse Fábio 

C i aram e 11 i ^. 

Se o trabalho de Sartre náo pode ser, em absoluto, 

le.Fábio Ciaramelli, "Le cercle de Ia création" in Giovanni Busino 
(org.), fíutonomie et autotransformation de Ja société: Ia 
philosophie m i1itant e de Cornelius Castoriadi s, Génève, Librairie 
Droz, 19B9, p.37. 
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negligenciado (como faz o gênio por vezes irrascível de 

Castoriadi 5^"^) , há que compreender que esses dois autores pensam o 

imaginário dentro de universos teórico-fi1 osóficos bastante 

div.-!rso5. Sartre está buscando construir uma teoria descritiva da 

consciência imaginante, tomando a imaginação como "faculdade" 

psicológica, com o objetivo de, a partir dela, elaborar uma 

compreensão da obra de arte. No caso de Castoriadis, como bem disse 

Vincent Descombes, "é preciso ver em sua teoria uma tese sobr^e a 

natureza das instiuiçoes", compreendidas como invenção social, como 

nv-oduto da atividade aut o-cr iadora permanente e genuína do grupo 

haman o 

Se a feno meno 1 ogia da imaginação dá um passo á frente ao 

criticar o empirismo da visão de imagem como cópia do objeto real, 

ela r,áü consegue romper com a questão do referente. Hqui faremos 

urna citação que esclarece bem a polêmica com Sartre: 

"Ps significações imaginárias sociais nos colocam diante 
de um modo de ser primário, originário, irredutíve1... 

) não são significações "de" algo - nem sequer, a 
não ser em sentido secundário, significações "ligadas" 
ou "v^eferidas" a algo. Elas são aquilo que faz ser, para 
uma sociedade dada, o copeY^tencer de objetos, de atos, 
de indivíduos aparentemente os mais heteróc1itos. Elas 
não tem "referente"; elas instituem um modo de ser das 
coisas e dos indivíduos como i-^eferidos elas. (...) 
Não são noemas de uma noese - exceto secundariamente e 
não essencialmente. Se quiséssemos utilizar estes 
termos, a qualquer preço, seria preciso considerá-los 
não somente como noemas sem noese, mas como aquilo que, 
para os indivíduos de uma sociedade, faz com que possa 
aí haver noemas e noeses; e isso, não como o "objeto" 
possibilita sua visão, mas como a língua possibilita a 
palavra. Porque elas fazem com que o s^." s u j e i t o s " existam 
como sujeitos e como estes sujeitos" . 

13. Causa-nos estranheza a maneir^a depreciativa como Castoriadis se 
refere aos trabalhos de Sartre sobre imaginação. Diz que Sartre 
nada acrescentou de novo a este respeito. O que Sartre disse sobre 
o imaginário seria pior que a maneira como este é tratado nos 
"manuais de psicologia dos liceus" (Encruzilhadas do Labirinto li- 
os domínios do homem, (Seuil, 19B&) R. J. , Paz e Terra, 1987, p. 14. 

14.Vincent Descombes, "Un renouveau philosophique" in G. Busino 
(org.), fíutonomie et fíutotransformation de Ia société op. 
cit. , p. 73. 

15. C, Castoriadis, fí Instituição Imaginária op. cit., p.409. 
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Vemos, então, que para Castoriadis seria preciso inverter 

a fórmula de Sartre: onde este di^ia "o imaginário pííe seu objeto 

como nada", deve-se dizer, ao contrário,, o imaginário é o que pí3e o 

objeto como existente e como este objeto. Seria preciso assumir até 

às últimas conseqüências que a "coisa" é uma instituição social- 

hitórica. É evidente que, para Castoriadis, também a.obra de arte 

só pode ser v erdad e i ram ent e compreendida a part i r do ime-^ginário 

r"' a d i c a 1, mas isto já é o u 11 "■ a q i.i estão f o t a do alcance deste 

t raba1h o. 

v'oltancio ao problema da d i T'erenc i açao entre i mag inár"'i o 

r"' a d i cal e i rn a g i í"i á r' i o s e c j. n d á i o , é F o ç o s o e c o n h e c e c e r'^ t a 

dificuldade de se estabelecer uma definição absolutamente clara 

para ambos. Dois aspectos "^undam ent a i s, inerentes ao modo rnesmo de 

s 0 -r d o s e r p s í qi c o e l-i i s t ó rico do h o rn e m e s t Sí n a '" a í z d essa 

d i 1 c u 11 j a d e ■ 

□ primeiro desses aspectos é que só temos £icesso "direto" 

às produções imaginárias psíquicas ou sociais tais como já 

expressas ou concretizadas em imagens ou símbolos, isto é, só temos 

acesso direto ao imaginário secundário. Toda produção imaginária, 

seja ela psíquica ou social (por exemplo: o eu, a nacionalidade, 

deus, pátria, ideais, representaçoes de papeis sociais, etc) é, na 

medida mesma de sua existência, contingente a um detev^minado 

momento histórico onde á produzida. Vale dizer, as significações 

imaginárias sáo sempre, em algum grau, instituições socii^is, estáo 

enoveladas em sentidos socialmente instituídos. Dito de outra 

forma, as significações imaginárias conservam, simultaneamente, uma 

dupla qualidade de serem arbitv^árias, criadas, "inventadas", e, ao 

mesmo tempo, engendradas concretamente pela ordem social em que 

surgem e da qual portam a marca inequívoca, é só obliquamente que o 

imaginário radical, como potência criadora primeira, se deixa 

entrever em suas manifestações secundárias. Tal como o 

inconsciente, o imaginário radical só se deixa ifipreender em seus 

"efeitos": as significações efetivas. 
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fis significações imaginárias sociais revelam sob si i-ini 

poder de criaçao absoluto. Prova disso Castoriadis nos dá quando 

tn o s "1;; a c] u e n e h u in a análise t e ú r* i c a ^ seja ela p s i c a vi a 1 i "fc i c a ^ 

histórica, antropológica ou sociológica, por rnais exaustiva, é 

capaz de esgotar, numa explicação cabal, o aparecimento das 

significações que dominam uma determinantía ípoca h i só r i á 

impossível ao et nó logo, por exemplo, esgotar urna pergunta como 

esta: por que umsi tribo elegeu, precisamente, este anirnaxl como 

totem e náo algum outro que por ventura estivesse ern condições 

f'j.nci onai s, racionais ou simbólicats semelhantes, de acor dü com a 

- 1 Ò C O "t 0 ü' V"' is. '3. ri 1 i S â (B. (d O "t Ci K'. 

Um segundo aspecto da dificuldade de se distinguir um 

i iTi agi fi á i D d e o i.i t v" o ( p c i rn á i o e sec i j n d á r"' i o ) d e v e ■■ se à 

impossibilidade de se pairarmos de forma absolutía o iúiaginár-io do 

simbólico e do real, os quais constituem, compl ementar .sent e, o 

domínio do humano. Mesmo que haja momentos de autonomia ou 

prevalência de algum desses "v^egistros" sobre os outros, eles nunca 

existem como separados. Tal separaçao é uma necessidside analítico- 

sintética de nossa raciona1idade que precisa separar, classificava 

cat e □ or i :::ar, para conhecs'r. Estas sáo operações próprias de nosso 

modo de apreender-^ a realidade. Tanto elas sáo categorias de nosso 

pensamento racional "civilizado " que encontramos na históv^ia 

exemplos de sociedades, ditas primitivas, pa'r^a as qi.iai s uma 

distinção entre história real e história mítica jamais faria 

sentido, a própria Grécia Rntiga é exemplo. 

fissim como os sistemas simbólicos só existem porque os 

criamos, os evocamos, os "inventamos", também as imagens só podem 

se exprimir através de símbolos. 

"D imagináY^^io deve utilizar o simbólico náo apenas para 

16.'v'e,ja~se a este respeito exemplos da impossibilidade de se esgotar 
em explicações marxistas, freudianas ou outras, todos os elementos 
envolvidos em cerimônias religiosas, ritos ou formas de relaçao de 
autoridade praticadas numa dada sociedade, em Instituição 
Imaginária da Sociedade^ op. cit., p. 155-59. 



se "exprimir", □ que lhe é próprio, mas para "existir", 
para passar do "virtual" a alguma coisa além. O delírio 
mais elaborado assim como a fantasia mais secreta e vaga 
sáo feitos de "imagens", mas estas "imagens" existem 
como representantes de outra coisa, tendo portanto uma 
função simbólica. Mas também, i n v er-^s £im ent e, o simbolismo 
pressupõe a capacidade imaginária, porque pressupõe a 
capacidade de vev^ numa coisa aquilo que ela nao é, de 
vê-la como outra que ela nao é" 

C imaginário encontra sua efetividade na representaçao. 

"!"u.do o que existe, existe antes de mais nada como re pr e s en t açáo, ou 

seja, mediado pelíi linguagem (no sentido amplo do termo). Todo ato 

- ij. !íi a n o ; ó é a t o p o r r e f e r ê n c i a a u in s e n t ido, a in s i g n i f i c a d o. T u d o 

que existe para o homem por mais material, exterior ou "objetivo", 

por um lado, ou fantasmático, imaterial ou "subjetivo", de outro, 

50 existe, existe imediatamente como signo, como representaçáo. 

r, 1 Ilibo 1 i-ado num gr-au superior de i i mbo 1 i zaçáo, no gesto mesmo de me 

deparar- com esse algo já se antecipa um sentido (pré--s int algo) 5 

uma visadíi é dir^igida a situá-lo numa ordenação do mundo 

disponível. Pio faziê-lo, insinua-se uma significação, no mínimo em 

sua negatividade - naquilo que ele nao é em relaçáo ao já conhecido 

e significado para mim. 

O imaginário nao se contv^apõe ao real ou ao simbólico. O 

real está desde sempre banhado no sentido que é, em última 

instância, uma criaçao histórica. 

Mo entanto, surge aqui uma apiírente cont rad i c;áo. fipesar 

de reconhecei-^ a impossibilidade de se separav^ o imaginário das 

fov^mas 5 i gn i f i cant e s que lhe dáo expr-^essáo, Castot^iadis é 

categórico ao afirmar a prevalência do imaginário como condição da 

própria simbo1izaçao: 

" (, . . ) f a 1 ar^e m o s de um imaginário Ciltimo ou radical, como 
v-aiz comum do imaginário efetivo e do simbólico. 
influência decisiva do imaginário sobre o simbólico pode 
ser compreendida a partir da seguinte consideração: o 

17. Id. , ibid., p. 154. 



simbólico supõe a capacidade de estabelecer um vínculo 
pevmanente entre dçis termos, de maneira que um 
"representa" o outro" . 

Esta posição encerra, à primeira vista, uma incoerência 

lógica. é de se perguntar; como o imaginário pode fundar a 

linguagem se é a linguagem que permite sua expressão, concretização 

e o ã.cszso a ele? f'ao nos é possível refaze'r aqui toda a reflexão 

de C^^storiadis sobre o problema da linguagem, Apenas diremos que 

para ele o "qui-pro-quc" do :;igno, lingüístico ou outro, supõe uma 

capacidade pT-i íh ord i a 1 de realizar esse jogo de substituição de uma 

"coisa" pelo que ela não é. E mais, no nível mais primitivo, no que 

■respeita às significações imaginárias centrais de ums» sociedade, 

n á o ' "i á ess a p o s s i b i 1 i d a d e d e d i s c r" i rn i n aç ã o d o s i in b ó 1 i c o : 

"Não bernos Cneste caso] significações "livremente 
separáveis" de todo suporte material üfigura, "coisa" 
ou indivíduo], puros pólos de ideal id^ide; d no e pelo 
ser e o ser-assim deste "suporte" que essas 
significações são e são tais como são" . 

Por outro lado, no simbólico, que "quase sempre comporta 

um componente "racional-real" - o que representa o real ou o que é 

indispensável para o pensar e o agir""^®, é impossível separar o 

racional-real de um imaginário efetivo que o reveste. No domínio 

social-histórico, o imaginário primeiro ^ condição de possibilidade 

tanto da s i rn bo 1 i zação quanto da constituição do real. 

Castoriadis dá exemplos de significações imaginária 

centv^ais que não tendo um "referente" e estando em permanente 

alteração, são elas próprias que condicionam e orientam "o fazer e 

o v-eoresentar sociais nos e pelos quais elas continuam alterando- 

18. Id. , ibid. , p. 155. 

19.Id., ibid., p.A01. 

£0. Id. , ibid., p. 155. 



se'"^^. Um dos exemplos é a significação imaginária do econômico: 

"(„..)a separação da esfeva econômica do '■"esto das 
atividades sociais, sua constituição em domínio 
"autêntico" 9 finalmente predominante, é em si mesma um 
pr^oduto histórico que só aparece em certas sociedades e 
em função de um desenvolvimento complexo. <...)Que 
compreendemos quando dizemos que em certas sociedades a 
economia "se separa" do resto? Certamente,, nem uma 
sepav^açào "real", nem uma construção lógica do tsóv-ico 
visando tornar os fenümevios mais inteligíveis, □ que 

s t- ci e m q u e s t a o é e rn c 'r'- g fi c i a d s .i rü a .ii-1 q n 3. f i c a ç a o 
central que r" e o r g a n i n a, r e d e t e r in i n a, r- e f o r m a u m si 
quantidade de significações sociai- já disponíveis, 5 
provoca lateralmente efeib os análogos ".a quase 
w o t a 1 i d a d e das s i g n i f i c a ç o e s s o cr. j. a i s d o s i s t e rn a 
c o n s i d e r a d ü „ C E s t a s i □ n i r i c a ç á o H o p e r a ít o i in p 1 í c i t o , t" a o 
■ã V 1 s a d a c o rn o a 1 o o 'r ■ n i n g i.i ô m, .e a 1 i i". a • ■ s e a t \ '■ a v é s d a 
busca de um número indeterminado de i'ins pa/rt iculares,, 
o s u n i c o s p e sent e s s e p r'^ e s e n t a v e i s c o m q t a i s ."'i o espaço 
social deixa-se captar depois, como condição nao 
r" a a 1 C m sã, ,5, efetivai! de c o e k i s t íí ri c i a e a 1 d e f e t" D m e n o s 
sociais" 

""ambém a nível do sujeito individual Cast or i adis postula 

o imaginário como í^onte primeira das produções psíquicas, j que 

será assunto de nosso terceiro capitulo. 

£. IMOGIMRRIÜ, REPRESENTPçRO SC3CIÍ1L E IDEÜLGGIR. 

flté aqui fizemos um esforço de definição da idéia de 

imaginário tal como pensada por Cornelius Castoriadis. verdade é 

que em nenhum de seus textos se encontrará um exercício Ccrrt e s i an o'"'^ 

de definição dessa idéia, uma vez que náo se trata de uma faculdade 

i s o 1áv e 1. 

£1. Id. , ibid. , p. A09 

2£.Id., ibid., p.408-9. 

£3. Quando dizemos exercício cartesiano estamos nos Y^eferindo, 
obviamente,, a uma definição clara e distinta - leia-se: assentada 
na lógica raci onal-f OY-^mal. Ora, a idéia mesma de imaginário, como 
veremos mais adiante, é incompatível, ou melhor inalcançável com 
tal lógica. fi dimensão imaginária do ser social-histórico é da 
ordem de uma lógica totalmente outra em v^elaçáo à 1 ó g i ca-ont o 1 o g i a 
racionalista dominante; Castoriadis a chama de lógica dos magmas. 
Ue.ja-se a respeito o £0 capítulo. 
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Julgamos conveniente este esforço inicial de definição já 

que é o prório autor quem reclama de o imaginário ter se 

t ran s f or mad o, de uns tempos para cá, em "pau para toda obv^a", 

passando a ser "empregado a torto e a direito"""'^''". 

De fato, não é exageí^o dizer que vem ocorrendo um uso 

cada vez mais elástico e indiseriminado da noçáo, é comum as 

significações imaginárias sociais serem tomadas por sinônimo de 

representação social — conceito que tem e ri c o n t r a d o a p 1 i c a ç a o 

crescente em pesquisas psicossociais. 

Sern i~.pr dar j, d i r; eus sao desse "~ovq" c. ■.■^nce it o 

•'lembremos que " v-e p>--e s ent aço e s coletivas" é já uma exoY-^essáo de 

Durkheim; e de sua relaçáo com o imaginário (investigação que 

jinda está por fazer), pretendemos apenas mostrar que náo se trata 

e fioçoes equivalentes. Urna redução cesse tipo fica desfeita táo 

Icço scrnos capazes de identificar o caráte'r cognitivo do conceito 

de r e pre s ent aço'5 s sociais. Por caráter cognitivo queremos dizer que 

este conceito se define por referência à r£\c i ona 1 i dad e. fls 

representações sociais sáo consideradas, em Psicologia Social, 

Poi-mas rnais ou menos conscientes, produzidas pelo s en s o-co ri um, de 

"explicações" v-acionais ou ps eudo--raci onai s que js indivíduos se 

dáo para as cont-rad i çõ e s da realidade social. Vejamos a seguinte 

definição de Mary J. P. Spink, membv^o do grupo de pesquisas de 

Serge Moscovici, que, como se sabe, foi quem introduziu o conceito 

no âmbito da P's ico 1 o g i a Social: 

"Os representações sociais, na ótica da Psicologia 
Social, constituem uma forma de conhecimento prático - o 
saber do senso-comum - que tem dupla função: estabelecer 
uma ordem que permita aos indivíduos orientarem-se em 
seu mundo material e social e dominá- Io, e possibilitar 
a comunicação ent're os menbv^os de um determinado 

£4.C. Castoriadis, fls Encruzilhadas do Labirinto II; Os Domínios do 
Ho ms 171^ op. cit.i) p.lwj. 



•"icr 
grupo " 

Ma seqüência do texto, M. Spink Justifica que o conceito 

de representação social foi -ntv^oduzido na Psicologia Social para 

" d i nam i i'.á-1 a" e englobar conceitos mais restritos como atitudes, 

cpinioes e atribuição de causalidade. Com isto, se preservaria, 

segundo a autora, o caráter " i nt ev^s ubj et i v o " que tais conceitos 

f o f"' a iTi p '3 v"' d e n d o. 

é ainda esc1 arecedora a seguinte passagem; 

"Toda r s pr 3 s 0 n t açao define-se, assim, p^r "eu COMTEEJDG, 
seja este informações, atitudes, opiniões ou imagens- 
Este conteúdo é sempv^e a representação de algo por 
alguém, ou seja, a representação de um sujeito, que se 
situa em relação a outros sujeitos, a respeito de um 
objeto". (G T vl f j ■£ n o s s o 2 )~ „ 

O conteúdo das r e pv"~ e s en t aço e e ;iociais í c on s i d er^ad o, 

;:crtanto, rn csrto conhecimento da realidade (''i n f jrm aco e s " ) , mesmo 

que nao sistematizado, incoerente, superficial ou mistificador 

«■"opiniões", "atitudes", "imagens"). Como forma de conhecimento, 

-■ressupõe o conhecimento de alguma "coisa", ou seja, de algo já 

jrqanizado ou instituído de certo modo, já socialmente dado num 

fazer e num dizer social. Que fique claro que n2(o se está 

desconsiderando, com estas observações, o papel de reorganizador e 

o poder de reinterpretaçao da realidade que as representações 

■sociais podem efetivamente ter. 

É preciso, contudo, náo se pevader de vista os aspectos 

fundamentais que diferenciam as significações imaginárias sociais 

das representações sociais e que fazem com que estas últimas sejam 

S5„ M. J. P- Spink, Ps representações sociais e sua aplicaçSfo em 
pesquisa na área de saúde (conferência mimeo), S.P., PUC, julho de 
1989. No nosso entender este texto é bastan^te r e pr e s ent at i v o da 
abordagem das -representações sociais em Psicologia Social, pois 
amplí^mente referenciado em publicações atuais e em autores já 
co'nsagrados dessa lite^ratura como Serge Moscovici, Denise Jodelet e 
outv^os. Os interessados nessa discussão poderão, inclusive, 
encontrar no texto uma b i b 1 i ogv^af i a relativamente extensa. 

2&.M. Spink, fís representagd'es sociais ,,,, op.cit., p. 5. 



apenas man i'Pbst açoe s secunciov^ias das pv^i in6 i v^as. 

Em primeiro lugar, as significações i rnaxg i nár i as sociais 

nao sao produzidas pov^ urn sujeito, mas pelo coletivo anônimo, que 

Tao é nem sujeito, nem o somatório de idéias ou opinio es de 

indivíduos, nem um conceito, como s^o "as abstr^ações forjadas para 

"carregar" essas significações, como "consciência do g^-^upo", 

"inconsciente coletivo"". Para Castoriadis, estas abstv-aç&es s^o 

importações conceituais indevidas, decorrentes da "incapacidade de 

Csel enfrentar aauilo que é o modo de ser especifico das 

r: i r> -n -j -p ■> c a c □ e s " . E s t e 'n o d o de í: e r e s p e c i i c o s i. n n i i. c a q '-i 0 elas 

-.'áo pc-dera ser red ui: idas ".ts :-e pr e s ent aço e s i nd i v i. d via i s efetivas, ou 

a sua "parte comum", "média" ou "típicai"". Os significações 

i n a o i r, i. r ias sociais n ao p o d e rn s e r" e d u z 1 d a s ao que "os i n d i v í d u o s 

.j ,-5 2re s ent am consciente : inconscientemente ou iquilo que eles 

pensam"., Que 

"(...)uma parte das significações imaginárias sociais 
encontre um "equivalente" efetivo nos indivíduos (em sua 
representação consciente ou nao, em seu comportamento, 
etc.) e que as outras aí se "traduzam" de uma certa 
maneiv^a direta ou indireta, üisto nao significa que elas 
sejam esta] "presença efetiva" ou "ern pessoa" na 
v^e pr e s ent açáo dos indivíduos. Nenhum indivíduo tem 
necessidade, para ser indivídi.io social, de "se 
representaxr" a totalidade dai i n st i t u i c;-ao da sociedade e 
as _ s i gn i f i c^^çb e s que ela traz, e não poderia fazê- 
lo""^®. 

Em segundo lugar, nao é o conteúdo das significações 

imaginárias sociais que as definem. Elas nao sáo idealidades 

■'■referentes a elementos reais ou racionais. Elas sao aquilo que 

define os próprios elementos reais e racionais como "estes" 

■racionais e "estes" reais, e os põe ou nao como " p-r ob 1 e mát i co s " . 

Como dissemos mais acima, citando Castoriadis, "elas nao tèm 

"referente"; elas instituem um modo de ser das coisas e dos 

indivíduos como referidos a elas". 

'cE:7„ C- Cast o-r iad i s, fí Instituição Imaginária op. cit., p. 410. 

£3. Id., ibid., p. All. 



"Significações imaginárias sociais nao existem sob a 
fov-rna de uma representação; elas sao de ama outra 
n a t reza, para a qual é i n lá t i 1 p r- j c u r a r '..i rn a a fi a 1 o g i a n o s 
outros domínios de nossci experiávncia (...) Z^orno o 
cimento i n v i s í v e 1 m ante n d o lí n i d a e s t e i m e n s o b r i c—à - 
brac de real, de racional e de simbólico que constitui 
toda iociedade e ::;oir,o o principio que escolhe e info'rnia 
as extremidades e os pedaços que aí serão admitidos. Os 
significações imaginárias sociais - pelj incínos as que 
sáo vev^dade i rament e,_ j^ilt i mas -- náo denotam nada e conotarn 
m ai i s o u menos t i.id o ". 

Pl força das significações iniaginárias sociais v-e sidle, 

Dr SC i saiii ent e, no seu carátev" imaginár^io, isto vè, níj seu poder :Je 

CG" st i 11.; i V- :..;m íentidc abv ■ an c en t e , ;..;ma "...nidade", "coesão 

interna h instituição total da sociedade". Gendo "instituídas por 

■.UTi coletivo impessoal e anônimo", bsinham, orientam, subjazein a 

^ j , 4 • • j ■ 1 (. • , .4 _ - ■ j I '-•? 

rn i.i. i t o d i f i c e i s c e s e r e m r e c o n h e c i d a s o u t e m a t i z a d a s c o n s c i ente e 

cr i t i c£1.m ent e pelos ind i v í duo s que as comprt i 1 ham. 3 pr-ópr i a 

cíipacidade da sociedade e de seus indivíduos tomarem a si mesmos, a 

ssus valores, leis, ideais, crenças, etc. em questão, depende do 

g r"'au d e a lie naça o e d e aut o n o m i a q i.ie as s i gri i f i caç o e s s oc i a i s 

centr-ais de umsi cultura comporta. '^bcrdar-emos mais adiante a 

complexa relaçáo dos indivíduos com a instituição total da 

sociedade, tentando elucidai" nessa relaçáo o problema da alienaçáo 

e da possibilidade de seu -rompimento. 

Po trati^r do conceito de r e pre s ent íiçáo sociiiil, 

Castoriadis tem, era alguns momentos e sem razáo, uma posição 

extremada e i rv-e v er^^ent e. Chega a qualificar o conceito de "mero 

modismo que nada acr e scent ar i a à noçáo de i d e o 1 o g i a " ^ . Em outros 

momentos é mais cauteloso e atr^ibui o risco de confusão conceituai 

ao náo reconhecimento da limitaçáo do conceito de represent£-içáo 

£9. Id. , ibid., p- 173. 

30. Id. , ibid., p. £30-1. 

31.C. Castoriadis, fís Encruzilhadas do Labirinto II op.cit», 
p. 16. 



social,que, segundo ele, como vimos acima, alcança apenas o visível 

cias significações imaginárias sociais. 

Pensamos que é preciso reconhecer a i rn port ânc i a de 

pesquisas, onde o conceito se rnostra ..rn i n s t v'..un en t o aperatório e 

bastante útil para a elucidação de representações relative-is a 

problemáticas sociais específicas. No rnaiE;, concordamos com sua 

absoluta irredut i bi 1 idade à idéia de imagináirio radical. 

Qutr-o r-0d uc i on i s rn o que vale a pena c "jn s i d erar aaui é a 

idéia de que as s i gn i ■f'i caço e s imaginárias sociais seriiv.m meros 

efeitos d£i ideologia. Se, de fato, .-jssas significações sao, em 

geral, no nosso tipo ce sociedade, invest idas de conteúdo 

ideológico - se encarnam idéias m i st i f icadov^^is da r^ealidade e 

: a n t e n e d c í- a s d a o r d e m soei a 1 i n s t i b u í d a -- a i d e o 1 o g i a é a p e n a s in a. 

das formas ou um dos conteúdos c;ue essas s i ^n i f i caçe s podem 

a 5 s LI m i r. ■''i e s m o p o r q u e , ai d e o 1 o g i a t e m u. i,': a o r i g e in b e ra s in a t"- c a d a e íp. 

s D c i e d a d es de c 1 a s s e - é u m conceit o q u e n a o f a z o rn e n o r- s e n t i d o 

para sociedades fechadas ou "arcaicas". R ideologia como um 

fenômeno social histórico é incapaz de explicar o aparecimento das 

s i g ri i f i caço es i m a g i n ár ias sociais c e n t r-a i s e e f e t i v a s ) , 

considerando-se, naturalmente, a maneira c;Dmo Castoriadis as 

concebe. É claro que a carga ideológica de que se revestem 

determinadas significações imaginárias efetivas pode ser elucidada 

a partir- da teoria da ideologia e da compreensão das relações reais 

de dominação social. Mas, tanto o sur-gimento de um significado 

ideológico quanto sua destruição ou substituição histórica por 

novos significados são, ao fim e ao cabo, produtos do imagináv-io 

social radical. Como tal, este momento originário está perdido na 

história, é absolutamente indemonstráve1. 

Para ilustrar a irredutibi1idade das significações 

imaginárias à ideologia podemos lembrar, por exemplo, que o 

estabelecimento de diferenças de raça pela cor da pele ou traços 

físicos não engendv^a por si só a ideologia do >^acismo; ou ainda, 

que a diferença de sexos não implica, necessariamente, em 

inf ev^i or i zação e sub.jugação de um pelo outro. Pl diferença, na 

£8 



medida em que ela implica nuin mais além do "dado natuY^al" ( e para 

o i-nmem nao há nunca "natural puro", estando este desde sempre 

informado e contormado numa rorma e figura, num eidos),, a diferença 

é uma significação socialmente instituída, ft h i erarqui zaçê(o social 

sustentada numa escala vaiorativo-ideo 1ógica de inferior/superior, 

rne 11""! o'r^/p 1 or, que cav"'act e'r*^i za qLÍase todos os domínios de nossa vida 

social - do trabalho à sexualidade, do nascimento è morte ■- é 

p V" ó p r 1 a d as o c i 2* d a d c* s de d o rn i n a ç a o - h hi i e r* a r" q u i iz a ç a o s o c i. a 1 é u ni a 

invenção desse tipo de sociedade, nao se c a s a r á cJ e a f i rn a 

C 3. s t o í i •?. d :i. s 

'Sérgio '"^?.ulo :..'.an et, -o iv-'ro I iJiã g i nár i o :? dom i. n^^ição,, 

tecendo uma cv-ítica à visão a 11 h us s er i ana de ideologiêi, aponta como 

o grande problema dessa concepção a reincidência de um equívoco que 

"eiTianta ao .jovem Mar-< de /■■? Ideologia i-ileinèi e de fí Sa^r'ada Fainíli<3. 

a '.;;absr, er- a ideologia como i rnag i ná/f i o social, ccmo 

uma simples ilusão, uma objetivaçao 
!^an t a s m a ó r 1 ca, isto é, no registro Jo irnaginArio, de 

■relações mateY-'iais concretas» Enquanto imaginário 
social, a ideologia nao tern história Cno Jovem MarxH, 
pois Q simples reflexo alucinatório da história 

. . _ 1 11 •b.l' LIL tj I 

o preocupação de S. Rouanet é demonstrar a 

incompatibilidade da visão de ideologia como mera ilusão, com uma 

segunda concepção, também marxista, que, ao contrário da primeira, 

aponta para a materialidade da ideologia como instrumento de açáo 

política. Nesse sentido, a ideologia é um instrumento real de 

dominação cuja materialidade reside ne^ força de verdade que seus 

conteúdos adquirem e na forçai de manutenção de uma determinada 

ordein social. 

Concordamos apenas em parte com a crítica de S. Rouanet 

no ponto em que ela precisa a ideologia como fenômeno ou instância 

real de dominação. □ alav^gamento do conceito de ideologia como 

3£, S- P. Rouanet, Imaginário e dominaç-Sfo. S. P, , Tempo Brasileiro, 
1978, p. 1. 



fenômeno inerente a toda e qualquer sociedade é de fato indevido. 

Tal alargamento é promovido pela dicotomia epistemo 1ógica entre 

ciência e verdade posta por filthusser. No entanto, se aceitamos o 

Imaginário Radical, nao podemos concoY^dar com a proposição de que o 

diferencial entre a ideologia e o imaginário social se.ja a 

materialidade da primeira em oposição à qualidade ilusória do 

segundo - tal como parece pensar Rouanet. Se o imaginário social é 

algo puramente "ilusório", como explicar a efetividade das 

significações imaginárias sociais (produto desse imaginário) na 

sustentação de toda e qualquer instituição social e nas dimensões 

■^"undament ai s do viver e do fazer sociais? Das duas uma, ou se está 

recaindo no alargamento da noção, tomando ideologia como sinônimo 

de significação social e com isto perdendo sua especificidade e sua 

■Força de explicitaç^o de um fenômeno social- histórico importante 

^neste caso, fica-se também sem sabev^ que "conteúdo" sobraria para 

D tal imaginário social); ou o imaginário social seria algum tipo 

de delírio ou alucinaçcto coletiva. Só há um pv^oblema com esta 

segunda opçè(o: se, de fato, fenômenos de delírios compartilhados 

SdO registrados na história (como o suicido em massa promovido pelo 

pastor Jones da seita do Reverendo Moon, há poucos anos, na Guiana 

- antiga Guiana Inglêsa), estes só podem ser considerados fenômenos 

sociais no seu limite, pois sào na verdade fenômenos de dissolução 

imediata de toda existência social possível. 

fi nosso ver, o problema principal da definição de 

ideologia como imaginário social reside na parcialidade e no 

sentido depreciativo a partir do qual o imaginário é tomado como 

ilusão social. O erro de se equiparar ideologia e imaginário social 

nao se deve a uma suposta diferença onto lógica entre o "ser 

material" de uma e o "nao-ser" do outro - uma tal oposição carece 

de sentido. Se o imaginário social-histórico nao pode ser reduzido 

à ideologia é pela simples razão de que esta pressupõe a 

existência daquele. A ideologia é um tipo de uso das significaç&es 

imaginárias sociais. 

Demos o exemplo dessa cv^ítica de S. Rouanet para mostrar 
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que mesmo em textos bastante vecentes 

a visão tr^ad ici onal de imaginário 

ilusão^^. 

encontramos ainda indiscutida 

como náo-sey-^ ou como mers* 

3,□ PROBLEMS 

Nosso objetivo com esta delimitação conceituai foi 

demarcar a radicalidade da concepção cast oriadiana de imaginário, 

■^undante de uma nova maneira de abordar o social-h i st ór ico. 

Pensando o s oc i a 1-h i st ór i co como criaçáo radicsil, o autor joga por 

terra toda tentativa de ene 1ausuramento teórico do pensamento sobre 

a sociedade em esquemas explicativos de tipo causai 0 determinista. 

Concebendo a sociedade como produto do imaginário social radical, 

em permanente aut o-a 11 eraçao, Cast or iad is pretende apontar ais 

limitações de toda teoria sobre o social que se apresente como 

acabada, seja ela funcionalist a, estrut ura1ista ou materialista 

dialética. Pv^etende também invalidar qualquer projeção calculada da 

sociedade futura, fundada em supostas "leis" sociais. 

Sem dúvida, a questão da existência ou nao de leis ou de 

determinações objetivas subjacentes ao movimento histórico da 

sociedade é passível de polêmica. Não é nosso objetivo, neste 

trabalho, polemizar com o pensamento do autor, mas expô-lo em sua 

articulação, identificando possíveis contradições internas. Por 

outro lado, tampouco trataremos da cáustica e exaustiva refutaçíío 

da teoria marxista da história, que faz Castoriadis. Nosso próximo 

passo será explicitar o pensamento do autor sobre o social- 

histórico. 

33.Observamos que em livro posterior fí Razão Cativa, R. J. , 
Brasiliense, 1985, Rouanet realiza uma longa discussão sobre o 
imaginário, a partir da teov^ia ps icanal í t ica. Neste texto, ao 
contrário do primeiro, ele considera o duplo aspecto do conceito: 
positivo e negativo. Mas ainda aí, o aspecto positivo só é 
reconhecido no que respeita à participação do imaginário no 
p-rocesso de conhecimento objetivo, na "descoberta" científica, pov~ 
exemplo, quando entS(o, o imaginário é elevado à condição de aliado 
e auxiliar da razão. 



Sao tv^ês as principais razoes que nos levam a dedicar um 

tratamento especial à idéia de ser socia 1-histórico. Em primeiro 

lugar, essa idéia é nuclear na teorizaçao de Cast or i £-id i s, Em 

secundo lugar, é no interior" do pensamento sobre o ser soc\al- 

histórico que a idéia de imaginário faz sentido- Isto nao só em 

relaç-ao à sua dimensão socicil (imaginário i n st i t u i nt e) , mas 

igualmente em relaçáo a sua dimensão subjetiva (imaginário radical 

do su.ieito) - é impossível ompreender o sujeito fora ou apartado 

do 5ocial-histórico. Em terceiro lugar, só o conhecimento dos 

' ^ 3 o o s t' o s *: n- ò '!'■ i. c o s o s q u a i s e íi u s t e n t a a : d é i a d s i rn a g i n á r i o 

- 3 s D e r m i t i r á d e s e n v o 1 v e v" a i n d a g a ç a o p i n c i p a 1 d e s t e t r a b alho. 

Nossa indagação diz respeito à preponderante e crescente 

i rf! p o r t Ãn c i a que essa idéia de imaginário adquire no pensamento de 

IaütDriadis a partir da década de S0. 

Dizer que imaginário é a capacidade de inventar, de 

c-iar algo que r.ao existia, '/end o nesse fsnftnienc a rnan i f e 5t a\çao do 

deseje e do inconsciente, náo constitui nenhuma novidí-^de, pelo 

iTíenos não para a Psicanálise desde Freud. Ptgora, dizer que o 

!. maninário está la origem de toda significação, de toda criação 

'■■■ i st 6r i ca, da religião h ciáncia, da arte às formais de instituição 

do poder, do sonho e da fantasia ao indivíduo sociail concreto, é o 

que há de v erdade i ram ent e novo e ousado em Cast oy^í ad i s. Interessa- 

nos investigar esta importância incomensuráve1 atribuída ao 

imaginário» Mossa questão p o d e r" i a ser assim f o m li 1 a d a 2 esta idéia 

de imaginário é de fatc. uma noção filosófica consistente ou apenas 

uma extensão excessiva do conceito psicana 1ítico, que ao querer 

dizer tudo sobre o imponderável da história não passaria de uma 

t aut o 1og ia? 

Temos a hipótese de que, ao fala-r de imaginário radical, 

CastoY^iadis não está apenas reformulando o conceito ps icanal í t ico, 

dando a ele a amplitude que lhe faltava para uma aplicação ao real 

social. Ro propor o imaginário como fundamento do ser social-- 

histó-rico Castoriadis lhe está atribuindo um sentido e uma 

dimensão, supostamente nSo assumidos de forma cabal pela Filosofia, 



e au.e vS(o muito além do conceito ps i cana 1 í t i co. 

Para alcançarmos a inteira dimensão dessa "descoberta" 

cast oriadiana do imaginário é necessário consider que junto com 

ela, ou mesmo a partir dela, ocorre uma profunda re^'isao ;.ie :.iiiia 

tantas idéias vitais para um pensamento filosófico sobre a 

sociedade, tais corno: o surgimento e rasao de ser das instituições 

sociais, o lugar- da alienação e da autonomia na história 5 nos 

p r o c e 5 s ü s de = o c i a 1 i z a ç a o do s i n d i v í d u o s ,, o s 1 in i t e s e 

p o s s i b i 1 i d ca ci e s d e -.i m c. o n hi e c i ;;! e n t o o b. j e t i v o s c b r e a s o c i e d a d e e a 

história, etc. Por lutro lado, o imagináric q'-..ar.do tciíado como ;,ia 

dimensão do sujeito psíquico será pensado a partir de urna '"eleitura 

Tíuito particular da Ps i car, á 1 i s e, submetida a um novo e inquiridor 

o 1 h ar- t e ó r i c o i 1 o s ó f i c o. 

3 ' 0 d 1 e c I D n a rn e n 't o c p e n s a rn e r11 o d o a ii t o a a 'r'- i 'r^ d ci 

idéia de i iiiag iráv^i o radical tem no bexto ''^■ar x i s m o e Teoria 

Re vo 1 uc-i onár-ia." de 19&5, o rn£-.-rc-o inici-al. é, poT'-t ant o por este 

texto que i n i c i air e m o s a exposiçoo de suas idéias sobre o .-iocical-- 

h i s t ó 1-^ i c o. 



CAPITULO II 

IMftGINRRIO E soeIPIL-HIST&RICO 

"Marxismo e "^eoria Re v o 1 c i onár i a'' c" st i t u i priíVieira 

:,:arte da obra Instituição linapínári a da Saoísdade., a qual eíntamos 

tomarido coma erència básica de r^ossa i n v g ■-1 i ^açao ± ■..'.rn texto 

escrito em ■'.96A—&5, des aros aritgs, portanto, do texto que comoòe 

a seounda loarte do li',-'''^o de 75^ O livv^n tradvA;;:, no se'.i. con 'iv.into, a 

mais densa -ílabov-açao filosófica s i st e mat át i ca "■'e Ca ? t cr-ad i s . 

□ texto de &A condensa a discussão crítica ao l^^ar x i s m o, 

con st r u ida ao longo d e v i nt 5 anos d e -n i 1 i t ánc i a po 1 j. t i ca v"aba 1 h o 

0 ó r i c o . 

Eji rolação aos tr^xtoa do período de revisííío crítica do 

jV) a 'r"' X i s iTi O d é c a d a s d s 3 «Zi e vi'j í!i s a. rn a i c r*^ i a p b 1 i c a d o s ~i a 1 e .i s t a 
1 

"Socialismo ou Barbárie"", este é o que contém as pv^inci oai s idéias 

'"ilosóficas desenvolvidas a pa'rtir de então, á j.m t(?xta (-■-'.e marca a 

■•"uptura definitiva corn o MaY'^xismo, como filosofia 2 teoria da 

1 s t 6 'r i a. 

As idéias lançadas neste texto encontram continuidade no 

desenvolvimento da segunda parte do livro. 3ao elas, inclusive, 

listadas no prólogo pele autorr, "da história como cr iaç ao bm 

nihil o, da sociedade instituinte, da sociedade instituída, do 

imaginário social, da instituição da sociedade como sua p'rópria 

obra, do social~histórico como modo de ser mal conhecido pelo 

pensamento heY^dado"'". 

Nao nos detev^emos na. desmontagem da concepção marxista da 

história feita por Cast oriadis e que o conduziu à formulação de 

1.Pub 1icaçâo mensal de um grupo de intelectuais de mesmo nome 
fundado por Castoriadis e Claude Lefort. Revista e grupo duraram de 
1949 a 19&&. "Ma-rxismo e TeoY'^ia Re v o 1 uc i onárr i a " foi publicado 
inicialmente nos m'.imeros 3& a 40, de abril de 1964 a .junho' de 19&5- 

£.C. Castoriadis, fí Instituição Imaginária..., op. cit., p,1£. 



suas própv^ias idéias. Vamos nos restringir a mostrar neste capitulo 

qu0 a compreensão e, mstis ainda, a aceitaçao do sentido e 

importância do imaginário radical, exige uma profunda revisão da 

concepção determinista da história (segundo Castoriadis dominante) 

na tradição filosófica ocidental, e um repensar sobre o ser social- 

hit ó r i c o . 

fl acusaçáo ao "pensamento herdado" de fechamento em torno 

da idéia de " det erm i n i dade" é uma das mais insistentes e 

peremotórias criticas do autor'^'. Em cont rapart i da a esta cv^ítica, 

C S "b O V"" "í. i S •" <3 C O n h 8 C 0 CC*T.~ d'S^. V c?. M d 0'■ ;? l <?.b OY"'n o ^ "b G? (t* Y"'1. C ^ S 9 

i 1 o s ó f i caa presença i! e aporias, antinomias 3 contradições que 

permitem um ir além de seu "própr^io solo". Cont rad i t or i am ent e, é 

também nos grandes jjenssidores que se encontram "os pontos de 

par": ida {" ali^uns -OS ivieios de um neve ra o v i m ent c" que per-mite romper 

■;:Qm a "clausura dc pensamento herdado"""- Este iriovimento vem ai sev^ 

a essi-'ncia do •fazer filosófico. 

Veremos que,na idéia de história como criaçao incessante 

de novas formas do ser s oc i a 1-h i st ór i co , a indet errr, inaçao serái 

assumida come principio onto lógico, á dessa idéia que nasce a 

postulaçao de um imaginário primeiro e irredutível a qualquer 

determinação lógica ou concreta. 

Pi concepção de história como criaçao absoluta - e, junto 

com ela, a tematizaçao do imaginário ganha força e importância 

crescente a partir do texto de 65 e passa a ser o fio condutor da 

reflexão filosófica de Castoriadis; reflexão assumida intensamente 

a partir de então. PI dissolução do grupo "Socialismo ou Barbárie", 

ocorrida nesta época, tem intima Y^elaçáo com o red ireci onament o das 

3.Determinidade é um termo cunhado pelo autor para designar o que 
ele considera como prevalência da categoria de determinação na 
herança do pensamento ocidental. 

4.Ponto polêmico que mereceria uma análise aprofundada, mas que 
escapa ao objetivo deste trabalho. 

5.C, Castoriadis, "Fait et a faire" in G. Busino, fíutünomie et 
autotransformat2 on de 2a sociétó..., op. cit., p.466-67. 



idéias de Castoriadis; segundo diz""^, as novas idéias implicarão em 

ref ormulaçíJes teóricas profundas e incompatíveis com as 

características da Revista, o que lhe demandará uma espécie de 

■•--eco Ih i ment o intelectual para melhor elaborá-las. H década de 6i2i 

marca uma etapa, portanto; é também o momento em que Castoriadis se 

aoroxima da Psicanálise e da Lingüística, o que náo é nem casual, 

nem insignificante, como veremos, 

No entanto, se observarmos atentamente seus escritos 

anteriores, encont rav-e m o s uma nítida 'relaçao entre essa nova 

concede iinagi-ário :; r cial -.omo aut ir 31 i'j uiçao permíinentc da 

:=ocÍ3dade vi uma idéia desde sempre presente am ;.iuas reflex'iJes 

teóricas e, em diversos textos detalhadamente esmiuçada, a sataeí-^, a 

1 dó 1 a de auto gestão» 

A época srn que Castoriadis ainda se filiava ao pensamento 

■iarHÍ=ta, a aut o--q e st ac , no âmbito da produção, :j i exaustivamente 

tratada por ele. Mas, vai ampliando cada ve:: rnais a idéia 

originariamente marxista de auto-gestao, à medida que reconhece 

sua necessidade e possibilidade de reevli-^açao em todos os níveis e 

■ li e a n d r o s d a v i d a s o c i a 1 : da p o d i.i ç a o p v- o p r i a ir, e n t e d i t a à g e s t á o 

ad ivi i n i st rat i v o-pD 1 í t i ca da.s indústr-ii-is e, por fim, ao planejamento 

econômico global da sociedade; dos conselhos de fábrica aos 

conselhos comunais e aos conselhos populav^es de Estado; da educação 

das crianças às políticas sociais, etc. 

fí idéia de um movimento per mcin ente de aut o —inst it uiçao na 

e pela sociedade, fruto do imaginário social, será, portanto, o 

desdobramento definitivo e também o fundamento 1ógico-onto 1ógico 

desse projeto auto-gestionário, mais tarde denominado projeto de 

autonomia individual e coletiva. 

Na segunda parte de "fi Instituição Imaginária da 

Sociedade" Castoriadis desenvolve a discussão filosófica de maior 

peso acerca do fundamento do ser social--h i st órico. á também aí que 

&,C. Castoriadis, "Introduction" in Société Bureaucratique: les 
rapports de prodution en Russie, Paris, Union Général, 1973, p.5&. 



ele demonstra que a tradição greco-Qcidental foi, desde sempre, o 

grande empecilho para o total f 1 or ec i rn ent o da co m pre er. sao desse 

ser, e identifica na Psicanálise o vefereneia 1 indispensável, 

.-■mbora nao suficiente, para se ^itingí-la» Da.'., a .-a:: a o de 

concentv-armos na segunda parte do livro rnaicr atençíío. '".nt r et ant o, 

é na p-rirneira parte, ou seja, em "-larxisvno e ""eoria 

Re V o 1 uc i onáY" i a" , que aparece a ciuestao chave da qual se originará, 

i na 1 m ent e, a proposição do imaginário social radical. Esta questão 

diz respeito à total insatisfação de Castori.adis e sua atribuição 

0 presente capítulo será dedicado à aboí^dagem do 

iiVia^inário em sua dimensSto s cc i a 1-h i st óy" i ca. ""vaba 1 h ar e m c s te:'<to 

ds íQ Instituição Imagináf^ia d<B SociediBde fazendo ..im -"ecc/^te de três 

questuíes ou ^'robl emát icas filosóficas centrais, de acordo com 

nosso enfocue de leitura; 1- a oroposta de 'Ama conceocí^o rijróDY^ia de 

histór-ia, onde se questiona a possibilidade de um conhecimento 

objetivo estrito senso nos domínios do homem; 2. a crítica ao 

"pensamento hev^dado" como constituindo um empecilho para a 

aceitaç?(o da idéia de cY^iaç^ío absoluta e parat o pleno f 1 oY'-eci rnent o 

de um pensamento filosófico que considere a especificidade radical 

do ser s oc i a 1-h i st ÓY" i CD ; 3. a vinculaçêto de sua reflexSto filosófica 

ao projeto r e v o 1 uc i onáY^ i o que implica numa ceY^ta maneiY^cr^ de veY- o 

pY-oblema da autonomia e da het eY-^on o m i a na instituição da sociedade. 

Como fios puxados de um novelo, c desenvolvimento dessas 

três pY^oblemát icas nos peY^mitÍY^á expor de foY^ma encadeada as 

pY-^incipais idéias filosóficas do autoY'" q'-i^i f^m sua tecituY^a, se 

entY^e laçam e se exigem mutuamente. fi foY-me-i da expos iç2(o é, 

poY^tanto, um recuY'^so de leituY^a. 

1. fi HISTbRI.q COMO ENCnDEOMENTO DE SIGNIFICaç&ES- 

fi necessidade do autor" de Y^epensaY" uma filosofia da 



1-istória surge da percepç^.o e, corisequent e questionamento, de uma 

t ô n i c ã r- a c i c n a 1 i s t a rn a r c a i^i t e nas duas p r i n c i p a i s f i c ;; ü f i a 5 ci a 

história consideradas - d5 l-legel e a de ''■larx. Dois aspect os 

mutuamente intrincados estííD na origem desse questionamento. 

Por um lado, Castoriadis constata a imposssihilidade de 

se abarcar a --istória e;" esqueriias explicativos de tipo r.ausal ou 

racional obj et i v i st a, de forma cabal. Por outro lado,, 'sconhece 

como inegável certa coerência -.o sncadeamento ::los acont ec i ííi ent o 5v 

históricos, que por si só 'Lambóni desqualifica •.'.ma ,;ostura puramente 

■ v-v-nc:i onal i a diante da hi:;tíria. 

Vejanios, primeiro lugar, a questão da i rn oc s i t i 1 i dad e 

de uma ab'or d agem exclusivamente determinista ou causai da história,, 

Tal impossibilidade se evidencia pr i nci psil :7!ent e se a 

pretensão é adotar o modelo de c i ent i f i c i dad e vi:;;er.te. Segundo esse 

modelo, a veracidade de um conhecimento scbv-e a realidade í'Stá sm 

relaçao direta com a capacidade de previsão e de ccntv^ole dessa 

mesma realidade, ^ra, em matéria de uma "ciííncia" da história ou da 

sociedade constata-se, imediatamente, que a história efetiva está 

1 o n n G de CO r r o b o r a r este c r- í t í- r- i o p a y- a q u a 1 q u e r t e o 'r i a a c a b da o u 

prospect iva d£^ história. Critério, aliás, bastante q ue s t i c néiv e 1 do 

ponto de vista ét ico-po 1í t ico, mesmo que supostamente algum dia 

alcainçáve 1. 

Pi i n d a que uma discussão é t i c o - p o 1 í t i c a, a nosso ver 

implicada no problema da cientificidade das teorias da história, 

seja considerada improcedente do ponto de vista estritamente 

eDistemo 1ógiCO, fica ainda a constatação de que náo se conseguiu 

até hoje demonstrar nenhuma v^elaçao de absoluta ou r^igov^osa 

necessidade entre "variáveis" identificadas e corre1acionadas numa 

situação social, e os "resultados" históricos efetivamente 

decorridos. Em geral, quanto mais decisivo um acontecimento 

histórico, mais se multiplicam os enfoques explicativos para o 

mesmo e, longe de ser isto uma falha, uma deficiência 

e pi st emo 1 ó g ica do saber neste campo, isto é fv-uto da condição mesma 

de nossa forma de conhecimento, nao só nas chamadas ciências 



humanas, dirá Cast or i ad i s, rnas em todo campo do conhecimento. 

Esta condição é a um tempo limite e aber-tuY-^a de todo conhecimento 

efetivo, e se encontra assim explicitada por ele: 

"Nao podemos jamais explorar senão "aspectos sucessivos 
de um objeto,(...)□ objetivo de verdade, quer se trate 
de história ou de qualquer outra coisa, é apenas este 
projeto de esclar-ecer outros suspect os do objeto, e de 
nós mesmos, de situar-^ as ilusões e as razoes que as 
jriginarn, i'e açrupar tudo isso de uma maneira ^que 
d e n ü ffl 1 nani o 5 - outra expressão misteriosa - coerente" . 

Sa í?ta condirão f.c c ^nh 3c i rn ent ^ S5 aplira ao objete 

"-:Ãt 1, no caso do objeto inistórico ou inccial ela ganha uma 

dimensão Tiais rsidical. Para Cast ov" i ad i s é impossível abarcar a 

r-ealidaide social sm grandes esquemas causabi 1 í st ico s. 

Q dessa impossibilidade nao se deve apenas à 

:: o i r i dêrc i a re^te caTipo í^ntre sujeito s objeto, ou s-ja, a 'Am 

5 u p o s t o c o m p r o m e t i m ente d 3. o b j e t i v i d a d e . M a o e d e v e t a m p o u. c; c a v. m a 

'Tiaior complexidade desse objeto em relação ao objeto natu'ral. "ft 

impossibilidade em questão", diz Cast oy^ i ad i s, "prende — se" Càll 

"QróDY^ia natureza" Cdo socialH, " Pi-'^end e —s e ao fato de que o social 

(ou histórico) contém o rao—causai como um momento essencial"^.. 

O nao—causai ou a indet erm in idade do s ocia 1 —h i st óy^ico se 

rnanifesta em dois níveis. O pY'^imeiro e menos importante diz 

respeito ao " desvio" de comport^iment os em -relaçao ao comportamento 

"típico". Meste nível náo há propriamente impedimento a um 

tratamento determinista, pois se o desvio é sistemático, pode seY^ 

proposta sua regular idade em termos causais, se é aleatório, pode 

ser tratado estatisticamente. 

Mas há um outro nível do náo-c£iusal que abala 

profundamente o princípio da necessidade, tal como exigido pela 

Ciência. é. o domínio da criaçáo pv^o pr i am ent e dita; da instituição 

de uma nova regra social;; da invenção de um novo objeto ou da 

7. C, Castoriadis, fl InstituiçSío Imaginária..., op. cit,, p. 54. 

a. Id. , ibid. , p. 58. 
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posição de u.rn novo tipo de co rn port am ent o. 

"Pparecimento ou produção que náo se deixa deduzir a 
partií- da situaçáo precedente. Conclusáü que ultrapassa 
as premissas ou posição de novas premissas. Já 
observamos que o ser- vivo vai além do simples mecanismo, 
porque ele pode dar novas respostas a novas situações. 
Mas o ser histórico ultrapassa o ser simplesmente vivo, 
porque ele pode dar- novas respostas às "mesmas" 
situações ou entáo criar novas situações" . 

C^astoriadis nao rega que precisamos da categoria de 

.causalidade para pe"sar-r;^cs a história. Pensamos nossa vida em 

'v;v-r;ics de causalidade, pürc.ie existem or-dens de r-^aci onal idade 

indiscutíveis, sem o que estaríamos m ev-g u 1 had o s no caos total, na 

ind i er ene i açao absoluta. 

11 r" j .L. TTi I ' r ^ r" "" "O V"" '"!j ' l C* 
3>-iste o "vacional subjetivo" C i--1 Qn-:;;áo ou vontade e 
d e c- i s a ü J e t e -r- m i ;-i a ri d o r e s u 11 a d o s 3 a d i s p o s i ç a o d a s 
t r o p a s c a t"' t a g i n e -s a s e m Can n e s ( e s u a v i t 6 r- i a) é 
•■---e sul tad o de um plano racional de Pníbal. 1! exista 
também po-rque há( o "-racional objetivo", po'rque relações 
causais naturíiis e necessidades puramente-? lógicas estão 
constantemente presentes nas relações históricas; sob 
ce'rtas condições técnicas e econômicas, produção de aço 
e extraç-ao de carvao estão ent-re si numa relação 
constante e quantificáve1 (mais geralmente funcional). E 
existe também j "causai tai-uto", que constatamos sem 
poder reduzí-lo a -.-■-elaçoes raxcionais subjetivas ou 
objetivas, correlações estabelecidas cujo fundamento 
ignoramos, -regularidades de conmportamento, individuais 
ou sociais, que permanecem puros fatos" . 

É possível, pQ-rtanto, formular "leis" p^rra essas 

v--e 1 acõ e s : 

"Temos assim, 
capitali s m o 
re g u1 ar i dad e s 
chama-r de "1 
com q u e sob 
funci onament o 
compre en s1v e1 

por exemplo, no funcionamento econômico do 
uma quantidade extraordinária de 
observáveis e m en s ur^áv e i s, que podemos 

!is" numa primei-ra aproximação e que fazem 
um g-rande número de seus aspectos, essse 

pareça por sua vez explicável e 
e seja até certo ponto, previsível" . 

9. Id. , ibid. , p. 58, 

ibid., p 10. I d. , 3. 

11. Id., ibid., 

57. 

p. 57. 
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o problema é que, além do fate de assas leis aov- serem 

"oi"rnais, perderem ü real vivido, elas dao conta apenas 

d i n â m i c a h i s t ó r- .i c o — i o ci a 1. i- s 5 a 5 1 a i s 5 a o .. ri c i?. | j a z e ^ d e <A I 

um só tempo todos os aspectos dessa dinâmica. Em outras palavras, 

ao contrá-rio dos sistemas s ico-mat emát icos, é impossível integrav- 

0 que Castoriadis chama js "dinâmicos ob.jstivos pi^rciais", captados 

e formulados em termos de relações causais, num "d eterminismo total 

do sistema". 

Pi ■•:)v-ójria categov-ía de causalidade no caso :ia '"listíria 

permanece ao fim e ao cabo incompreensível, através das relações 

c a ij. s a i s n a hist 6 r ia p o d e m o s " c o ni p e e n d e r'' a r\ e c e a i x d a d e ::.i o s 

..J . 

Pt história é, para o autor-, criaiçao de s i gn i f i caiço e < 1 

üeja., criação no sentido radical do termo, nela 

coexistindo a caussil idade e o nao-causal ou o indeterminado, o 

COS/I os .3 D chaos a ± por isso que Casto'riadis diz que, a ri nor, só 

existe história para o homem; quando falamos em história natural 

estamos, no máximo, usando uma metAfora. 

O primeiro aspecto da questão da história posto por 

Casto'riadis é, portanto, o fracasso da aplicaçao do modelo racional 

otajetivista para o acontecimento histórico; em poucas palavras, é o 

princípio da necessidade, tal como exigido pela ciência, que fica 

abalado no caso da históv^ia. 

Se a relação de causalidade na histÓY^ia é sempre parcial, 

mesmo quando procedente ou efetivamente demonstráve 1, não podemos 

negar a existência de ceí^ta lógica e coerência dos acontecimentos 

históricos, dirá Castoriadis. O embaraço que a racionalidade 

parcial dos fatos históricos nos impõe não pode nos conduziv^ a 

postulá-los como meros produtos do acaso, onde nenhuma lógica 

poderia ser encontrada. Neste ponto, nos deparamos com o segundo 
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aspecto colocado por Cast oriadis: a intrigante constatação de que 

independentemente da aparente necessidside ou arbitrar i edade, 

inteneiona1idade ou inconsciência, funcionalidade ou 

irracionalidade dos atos individuais e coletivos, existe um tal 

encadearnento de sentido nos acontecimentos históricos que somos 

f^orçados a reconhecer urna unidade e uma coerência inew?ntes às 

sociedades históricas- Só uma tal coerência, dirá Castoriadis, 

" o d 0? r 1 a "fazev" sur^gir, pov^ exemplo, essa £*spécie de entidade 

i 51 u i c a que é o capita 1 .i s 'n o. 

"Esta significação Co caDitalismo] é aquilo qu», at'ravás 
d e toda s a s c o n e x o e s causais e além delas, c o r fere u m a 
espécie de unidade a todas as manifestações da sociedade 
capitalista fazendo com que reconheçamos i .n ed i at am ent e 
ern tal fenfijTteno um fenôrneno desta cultura, que nos fan 
imediatamente -iituar nesta ípoca obJet::s, livv^os, 
i n s t r-rn e n fc os, f v a s e s d a s q u a i s n a d a c o n h e c e r í a rn o s e m 

Essa dupla constatação da impossibilidade de se encontrar 

relações causais universais, de um lado, e urna efetiva unidade ou 

lóqica interna do processo histórico, de outro, poda parecer 

i ■■icc erant s, à primeira vista. O'ra, se constatamos uma unidade na 

história é de se supor admissível a busca dos elementos de sua 

articulação responsáveis por tal unicidade de sentido. Certamente, 

essa unidade de sentido - identificável em cada sociedade histórica 

a também presente no desdobramento temporal das sucessivas 

ov^ma.çoes sociais está na base de postulados filosóficos, tanto 

idealistas [como, por exemplo, a suposição de uma inteneionalidade 

tv^anscendentí-il) , quanto de postulados materialistas, como a 

suposição de uma lógicíi concreta inerente aos acontecimentos 

históricos. Sao exemplos disso, respectivamente, a postulaçao 

hegeliana de uma "astOicia da razão" e a convicção marxiana num 

desenvolvimento "natural" das foY^ças produtivas, como sendo para 

cada qual - Hegel e Marx - os elementos últimos subjacentes à 

1£. Id. , ibid., p.&0. 



coer-i^ncia da história. 

De fatü, nao só é admissível mas mesmo necessária a 

con st nj.ça o de teorias da história, sem o que um mini no de 

conhecimento ou compreensão das sociedades seria impossível, do 

mesmo modo que sem uma teoria do aparelho e funcionamento psíquicos 

jamais teria existido a P's i caná 1 i s e > Mas, assim como na 

Psicanálise, onde a teoria m et aps ico 1 ó g i ca nao passa de ij.m modelo e 

é, pov' 15S0 mesmo, insuficiente par-a uma viva compr^eensao do 

sujeito, sendo, por- vezes até mesmo fator de cegueií^a do analista, 

l:-t agrai sne-nt e dos acontecimentos históricos. Ne st e sentido, mesmo 

sendo ho.je impossível compreender a sociedade sem a referência a 

Ma'r"^/-', o mar'Xismo se r.i o s t v" a, na per^'Spect iva de Cast o r" i ad i s, 

tatalnente incaoa:: de esclar-ecer o fundamental da criaçao histórica 

;:;uKí í : apar ec i in cnt 3 das significações imaginárias sociais. □ 

desafio consiste em compreender de o ri de vem e como se dá. 

essa "coerência" de uma determinada sociedade 
1 s e, j a ]. a Z -i m a i o c 1 2 d a d e a c? a i c a o u l; m a s o c i. e d a d e 
capitalista,, O que é que faz com que esta sociedade 
"tenha unidade", que as ^^egras ( iurídicas ou morais) que 
c o m a n d a m o c o m p c t a m e n t o dos a d l'. i t o s s e, i a m c o e e n t e s com 
as "lotivaçoes destiis, que elas :ijjai:! náo somente 
compatíveis inas profunda e misteriosamente ligadas ao 
modo de trabalho e de produção, que por sua vez tudo 
isso cor'responda à estrutura familiar, ao modo de 
amamentaçao, de desmame, de educaçáo das crianças, que 
exista uma estrutura finalmente definida de 
pe-rsonal idade humana nesta cultura, que essa cultura 
comporte somente suas próprias neuv^oses e nao outras, e 
que tudo isso se coordene com !..ima visão de ^njundo, uma 
religião, ■..'.ina maneira de corner e de dançar? 

Duerev^ abav-car esse mistério, vendo na história uma 

racionalidade aos moldes do que se fas com a natureza, conduz 

inevitavelmente ao menosprezo do imprevisível no co m poY^t am ent o de 

indivíduos, grupos ou classes como meros desvios ou acasos sem 

importância. Estes comportamentos mais que imprevisíveis acasos sao 

os atos que vev-dade irament e instauram novas situações e novas 

13. Id. , ibid., p.60. 



formas sociais. 

E nao é nem mesmo esse caráter de i mpv^e v i s i b i 1 i dad e 

sempre preserrce na realidade social, o que impede um tratamento 

causabi 1 ist ico rigoroso e exato neste campo. ft i m pr^e v i s i b i 1 i dad e 

dos fenômenos naturais, que nao é o mesmo que indeterminaçao, já 

■^oi satisfatória e eficazmente resolvida nas Ciências Exatíis pela 

teoria da probabilidade, lembra Cast ov-i ad i s. á, antes, o caráter 

inventivo, s m i r; ent e m ent e criador, que se enconde e se rev{5la na 

i rn pre V i B i bi 1 idade humana, aquilo que constitui o limite de uma 

-iç^rcia exata da '^ociedade e da história^ 

V'e m o s aue todo o esforço de Cast ov^ i ad i s neste texto se 

orienta no sentido de aproximar, de bordejar o enigma, o mistério 

da história, rejeitando e recusando toda redução causai, na medida 

«»!n que pret snda destruir esse mistério. Destruição aparente, já que 

n 5 oc i 1 —h i s t'^r j. CO 'resiste sempre a '..im estij.do exato, ins ini.'ando —se 

nara além ou aquém de toda teov^ização, num resto inexplicável. 

Não é que devamos abdic<rvr da investigação sobre a 

sociedade. U^-a ciência da sociedade e da história se fan pelo 

relacionamento das condições e fatores "objetivos" subjacentes e 

identificáveis nos processos históricos. Corno esclarece Mirtes 

Mirian Maciel, em sua tese de Doutoramento, neste í^specto 

Castov-iadis não nega a importância do marxismo "como a expressão 

mais plena da razão contemporânea, a perspectiva epistemo 1ógica 

mais completEi de que dispomos na elucidação dai história e da 

sociedade""" . 

Também não se trata de desconsiderar a mu 11ideterminação 

dos fenômenos sociais, o que seria absur'^do. Sabemos, pov^ exemplo, 

que o aparecimento da burocracia como fov^ma de dominação e seu 

crescente domínio na sociedade moderna não é fruto de um acaso, 

senão que está relacionada ao tipo de relações de produção 

existentes, à divisão da sociedade em classes, á fo-rma de 

14. M- M. 3. Maciel, Socialismo e Autonomia - Castoriadis e a 
Instituição Imaginária da Sociedade. S. P., USP, 1987, p.108. 
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propriedade, etc. 

Seria igualmente incorreto pensar o sentido da história 

como const ituido ou atribuido por um fato de mera i nt erpr et açao,, a 

níío ser ao risco de se cair numa hermenêutica s ub.j et i v i st a, vazia e 

ingênua. 

Para Castoriadis, o acontecimento histórico é a que nos 

ensina o que é um acontecimento. Existe cev^ta racionalidade, certa 

articulação de sentido nos acontecimentos históricos, que faz com 

que eles se apresentem como "entidades bem definidas". Cita como 

e y 5 m D1 j s dessas 3 n t i. d a d e s ^ i s t 6 r- i c a 5 a G '.i e í"- a d o 3 1 o p o n e s o, a 

r" eo 11 a de E s p a r t a c u s, a R e f o r rn a, a R e v o 1 u ç a o F >-■ a n (3 e s a e c o rT c 1 u i 

que é o acontecimento "ele mesmo que constr^uiu nossa idéia do que 

1 
sao ü sentido e urna figuração históricos" . 

A racionalidade da história, que se traduz no 

p-:;ad earn ent o das í ^ n i f i caç 5 ^ s sociais, é o que -os cermite -^undar 

v.m conhecimento da histórisi. Castoriadis -^az im paralelo com as 

condições de um conhecimento da natureza» Nao tern cabimento 

T" ed uz i r-s e a >^eal idade das leis da naxtuY^eza è mera atividade do 

sujeito cognoscente. Ge elas se üiostram efetivas, isto í-, se com 

seu conhecimento se pode controlar e subrneter os fenômenos naturais 

tecnicamente, isto prova, em primeiro lugar, que o mundo nao é 

caótico e, em segundo lugar, que a regularidade encontrada pelo 

pensamento racional deve corv^esponder de alguma maneira ao real, 

sem, no entanto, ser o real. 

fl história se impõe como totalidade articulada, sem se 

deixar reduzir a uma apreensão lógica do tipo da lei natural. Seria 

absurdo ver nela um amontoado de acasos ou contingências, uma vez 

que todo acaso se torna, imediatamente, significativo na história. 

Po'-" exemplo, se o aparecimento e existência de um indivíduo chamado 

Pidolf Hitlev" naquele momento preciso da Plemanha pode sev" 

compreendido em função do conjunto de fatores sociológicos e 

políticos daquele momento histórico, a existência desse sujeito e 

15.C. Castoriadis, id., ibid., p.65. 
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nao .-Dutro, com sua s i n g u 1 ar i d^ld e genocida, fez toda a difev^ença, 

50nao pav^a o surgirnBrito do nazismo, pelo menos para o que o nazismo 

', ' 5 i Q, e f e t i V a m e n t e, a s e , 

proposta de ver a histuí'-ia como encadearnent o de 

significações decov^re da cornpv^eensao de que as significações 

d o !i! i nant e s ern uma sociedade, responsáveis pelo aparecimento de suas 

1 Ti 31t u i ç ó e s e d a = e li s i n d i v í d i.i o s , p o s s u e m u m a ]!■ o t ê n c i a i n e s g o t á v e 1 

de aberturai a novas significações. □ apav eci ment c das significações 

■" a í j r"' o d e s e x p .í. i c a d o a p e n a s ;; j o r* e c e s s i d a d e s ; o c i o 1 ó li i c a s o 

definidos", que devem agir num determinado sentido, de modo que 

-ecessidadss -e rsalizani. além disso, ura a necessidade para 

de se- -e-- ■^stv-aça:; deve -ncont-ar ..;iT!a v-ornie :::; ..;ant i d ad e 

apar s c i !ii en t c do desejo e de pessoas capazes de conduzir"' a sitLiaçao 

no sentido desejado até fatos rnais nrosaicos como nao se'rern 

afetadas por uma pneumonia, "^'ortanto, essas ccndiçoes vac desde a 

açao consciente o.; i nc o s c i ent e m ent e orientada até o rr^erarnente 

casual. Urna proposiçSío como a "necessidade gev^al da revolução", 

feita pelo inarxisino e tida como movimento inexoráivel da história, 

carece de sustentaçSto --eal. Exemplo histórico foi a complexa 

Alemanha de onde os sL.postos Tcr^to'res objetives foram inccApa 

de fornecer a\s condições para a revolu.çào. 

:> íT : e * 

^.CRTTICfi flü PENSAMENTO HERDADO 

As considerações acima, de aparente caráter 

epi st emo 1 óg ico,, guardam, na verdade, um alcance antológico imenso» 

Elas preparam o terreno para a concepção ■-■radicalmente anti- 

s LIbs uír.Mcia 1 i 51 a ü o seocia 1 ~h i st óico• 3e"r^ que é a.o se fazer, 

sendo permanente vir-a-ser; cuja existência nao segue nenhum 
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■■--oteiro racional ou natural dado. Para Castoriadis a sociedade é 

pelo que pôde se toY^nar e nao apenas pelo que foi. Esta concepção 

põe todo peso na qualidade instituinte e criíidora da açao dos 

indivíduos como coletividade, que ele -hama de "social anônimo". 

De imediato, percebe-se que a temporá1idade é uma dimensão 

constitutiva do social, o que implica em nao se poder separar 

sociedade e história - esta última a sucessão no tempo das formas 

rie c2 i st ênc i í, instituídaxs 'voltaremos à questSío do tempo mais 

Q -onc9pçao de histiria c::mo rriaçao ^bsc/lutri, produção 

'.■-■cessante de formas ou ei dos sociais, traz para o centv-o da 

discussão o "fato" mais genuíno das sociedades históricas que é o 

d pvcdu::ir as suas próprias d 51 er m i naçb e s . Os acontecimentos bem 

cj-diçoes concretas. Dimensões que co st umarnan o s distinguir como 

o 1 í t i c a s, e c c n u m i c a s , c u 11 u r a i s, p s i c o 1 ó g i c a s e i d e o 1 ó g i c a s 

participam dessas condiç??es em gv^iius e formas específicas e 

"ariadas. P questão é que as determinações "concretas" "o domínio 

humano sao da ordem do possível e nao da ordem do ece s sár i o. Meste 

domínio nao há d et er m i naç3(o absoluta, daí a precariedade 

constitutiva de toda análise teórica da realidaide. P'r eca'r i edad e que 

nirvo * devida a uma carência ou limitação de nossa capacidade 

•racional, a ser superada, ou a urna insuficiência dos conhecimentos 

ci ent í fico s n este campo ; pv"ecar-i edade qlie d ecorre da me r"gênc i a 

incessante de novas determinações. 

Contra a acusação de que sua filosofia seria uma apologia 

da i nd et er rn inaçao, Castoriadis se defende: 

"Minha filosofia nao é uma "filosofia da 
indeterminaçáo". fí criaçao quer dizer precisamente a 
posição de novas determinações ~ a emergência de novas 
formas, eidos, port£\nto, ipso facto, a emergência de 
novas leis - as leis que pertencem a esses modos de sev^ 
Csocial-histórico e psíquico]. Ao nível mais geral, a 
idéia de criaçao implica a i nd et ev^m i naçáo unicamente 
neste sentido: a totalidade do que é nunca é total e 
exaustivamente "determinada" para que dela se possa 

47 



excluir (tov^na^ impossível) o surgimento de novas 
deterninações" 

Seu pensamento na.o propõe o nihil ismo. continuaçã(o da 

passagem acima vem esclarecer este ponto: 

"(..,.)C5ej a criaçao s oc i a 1 —h i st ór i ca é imotivada ~ ex— 
nihilo ~ 5la tsrn sempre luga'r sob condições ''ala nac se 
faz nem in—nihilo, nem cuui nhilo). Mom no dom ir. i o 
•£. o c i a 1 ■-i s t i v- i c - , _ n e m c- rn a v-1 e a 1 g u ri a a c r i a ç a o 
s i [] n i f i c a que n a o i m p o t a o quê pode a c o n t e c e p â 
importa aonde, "ao importa quando e nao importa como" . 

Mo entanto, é i, moossível encontrar os elementos Liltimos 

q9 const ituiriani o social. Tais elementos nãto poderiam ser nem 

~ d 1 'v' ,í. d 'j. z s n 3 n c 1 a 'i :e e s n s m d i ri ensues o m d o a c o n 3 rn i c d , político, 

•ístá par-tindo de tipo S5;_iecífico de sociedade SKistente e ri.?(o d;; 

"undamento do -vocial é ele próprio uma criaç2(o desse social. O ser 

3 oci a 1-r-1 st ;ü v-1 cc r, Sc tern essência, a única essência que se pode 

'r i b u i v"' a ele é d e s e r" a ut o — cr i a d o r d e s i iii e 5 m o ,, 

P, únic-a determinação universal ou, por abuso de 

linguagem, "natural" da qual o homem náo pode fugir é estar 

"condenado" a criar, a produzir suas "leis", isto é, a criar 

instituições mediantes as quais auto—regula e define sua existência 

social. 

O partir dessas convicções Castoriadis irá tecer duras 

críticas ao que considera herança marcante do pensamento greco— 

ocidental, a saber, á idéia de determinidade. Com o termo 

determinida.de ele quer nomeair uma "h i percat e g ov^ i a " , "um esquema 

primordial" da 1ógica-onto 1ogia dominante desde os gregos. Para 

ele, s. tradiçSío do pensaimento greco — ocidental seria pautada e 

1S n C« Ca s t o i ad i s, Pa i t ■.? t a f a i v*^ e " i n G« ]Bu sino, í-lut o uí? ^ t- i on p "t 
autotrans format i on. n. op. cit., p. 465. 

17-Id., ibid., p.4Ó&. 
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consubstanciada num tipo particular de lógica que denomina lógica 

conjuntista-identitária. Tal lógica se traduz numa busca incansável 

de explicações puramente racionais parai a -realidade e r e pi-'e s ent a um 

sé'ri o entrave para o conhecimento do ser s oc i a 1-h i st ór i co , no qua 

este tem de nais genuíno que é sua indeterminidade essencial. 

Ca.storiadis n5(o poupa dessa critica nem mesmo pensadores 

reV o 1ucionários como Marx e Freud, ou críticos da ontologia 

clássica, como '-leidegger, pois rnesmo estes pensador^es ~So teriain 

:-ompidü efetivamente com o determinismo própric da RazS^.o Ocidental, 

~ ■ ~ i „ "" o rn 1 9 *•' -T'. d Q ' l p Í^s S ']. ''' 1 "! ~ I ^ 51! ^ r!|È:' T; C Z. i?. 

■'c~,S':: "O cual FrevAd e enquadrari a, apesar de sua dascober^ta do 

inconsciente). Determinismo significa o apego à i. déia de 

"prevalência da d eterminidade como imanente ao que é", ou seja, na 

• d í i a de que o que é, o cii.ie existe, é determinado, "deve poder ser 

ds^irido 9 d i st i 7-,t o Do que ^oi dito na primeira :;)art e deste 

~ a .G :L t u 1 o n 25 o ■■■" esta d ili v i d a d e q u. e, p a r a n o s s o a u t o r, o d e fc e r m i n i s m o 

i:nrjí3e urn limite inaceitável para uma verdadeira compreensSto da 

história humana,, Resta saber se a " d e t i n idad e " é mesmo essa 

H i psrcat eqor ia subjacente ao pensamento ocidenta. 1. Err. textos 

-■ :■t e r i o r es C a s t o r i a d i s c o n t i n u, a r á e a. f i ni a n d o e s s a t e s e : 

"A determin idade funciona, ao longo de toda a história 
da filosofia (e da lógica),, como uma exigência suprema, 
embora mais ou menos implícita ou oculta. Ela está 
re1 ativament5 menos oculta entre os gregos antigos: o 
péras 'o limite, a determinação) que eles op&em ao 
apeiran ( "indeterminado")é, a seus olhos, a 
cav-act erí st ica decisiva de qualquer coisa da qual se 
possa v «g|d ad e iram ent e falar-, isto é, que v erdad e i rarn ent e 
exisba" 

Oinda que a d et er-m i n i dad e n2ío esteja explicitamente 

temati'zada em nenhuma filosofia e ainda que hr:ija "-reservas. 

13. C. Cast or i £td i s, "Ciência Moderna e int erv-^ogaçãto filosófica" in 
Encruzi Ihâdãs do Labirinto I (Beuil, 1978), S. P„ , Paz e Tev^ra, 
1985., p.£19. 

19. C. Cast o-r i ad i s, "fi Lógica dos magmas e a questSío da autonomia" in 
Encruzilhadas do Labirinto 11^ op.cit., p.401. 
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.-estviçLíes, ob.jeçífss intet-nas '.3.0 culto à v-aci onal idade integral de 
j"í| 

todo existente) produzidas por quase todos os gv^andes ^"ilósofos  

o indeterminado, o apeiran^ acaba seinpre por ser "apresentado como 

i s-rarq u. i cam en t e " i n f e r i o" -j aq li i 1 o q '.ie t"e a. 1 m en t e e h i s t e é o q us é 

determinado, e o que não é determinado nâío é, ou é menos, ou tem 

m a q u a 1 i d a d e i n f e t" i o r d e 3 e -r " ^ . 

O 1 i g i c a — o n t o 1 o g i a h e d a d a, ri a r?! e d i. d a e m q u e só p 0; n s a os 

s I"' e s c o rn o d e "T ?i. n 1 ✓ e 1 s 1 d s n 11 r 1 c á v e .1 s » c ü 1 s a s .t s- i e "u t o s ■, i d é i as) , 

Sí o o n s e g u e " e r' s a v e cj a ei 3 i. r- a m e n t e q s 9 v- o r 6 o ■■ o d o social.— 

"O social é o que é todos e nSto é ninguém, o que .jamais 
s s t ái a u s e ri t o e q a s e ri u n c a p v' e s e ri t e como t a 1, li m .1 à o ~ s e r- 
rn ^ ^ ^ ■"' ^ ^ P ^ H ^ ^" 9 Cl ín o s 

o ■: -r, "" ."íi : ■ r- i^i T-, '!V (^1 ' "^1 ij ■"* 1" *""1 ~i ■"! í? ^ "1 O " ç t: 

■5.0 ".n 0 í n c "'.TernpC' 1'..'.t ant s ., li 71 a art i ;:-u cSto o b " t i'■■• á v 9 1 de 

ar''t i CLí 1 açüe s jviantírn :,.in idade, á que se dá como 

humatnos, mas que su.pei'a tüda\ e st r Lit ura d aid a, urn 
p r o d ■. í t i V o .1 n a t 1 n d .{ v .§ , i.'. m f o r m a n t e i n f o r m e, m s e m p e 
mais e sempre iL\tro 

Cast or-i c.d 1 s nSc esta intsv^essado em pensar as sociedades 

histór-icas no que elas tem de comum para assim encont'ra'r seus 

elementos Liniversais, constitutivos de uma essência desse ser. O 

q u e j i n t r i g .a é , j s t a m e n t e a e n o m e d i. v e r s i d a d e, " o s a b i s m o s d e 

sev^" qu.e separam as sociedades histéricas e as ■fazsrn singulares e 

:'',nicas. Ele se pergunta pelo que borna esse ser^ absolutamente 

ir-redutível a outr-os tipos de ser conhecidos- Pois, se todo ser 

£0. C. Castoriadis, "Ciência Moderna e interrogação filosófica" in 
fls Ercruzi Ihidas do Labirinto I., cp. cit,,, p„219„ 

21.C„Castoriadis, lógica dos magmas op. cit., p.401. Desde 
Platão, e mesmo antes dele, um lugav^ é reconhecido ao ápeiron (o 
indeterminado); Castoriadis cita a seguinte passagem do 
Fiit?òo:"tudo que pode ser dito ser é feito de um e de muitos, e 
traz em si latentes, desde o início, o pérãs e o ái pe i ron" (Diels, 
Fr„ 1,2,.3, Fi 2 i?bp, Ibc) . Mas, a Filosofia fixa um luqav> privilegiado 
ao determinado, cu.jo coroarnento se dará com <a Ciência Moderna. 

2£. C. Castoriadis, iQ Instituição Imaginária cp- cit., p. 135. 
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humano é dotado de capacidade de intenç2(o, afeto e representaçSío, 

esta capacidade é efetivada, vivida e ""ealizada de foí^mas 

h i st ov-i cam ent e as mais singulares, e mesmo dentv^o de uma mesma 

sociedade, de maneiras heterogêneas. E nè.o é gi.íe se trate de formas 

de " adapt açS(o", aos moldes do que ocorre com o ser vivente em 

geral. Mo domínio humano nSto cabe falar de adapataç2<o a um "meio 

externo"; o meio, o mundo extev^no é sempre já um mundo humanizado, 

significado de determinada maneira e, mais ai-nda, em ne>"manente 

transformação. 

n c •<' "r"^ ' 1 o d i 3 'P ^ Q (rn ri 9 T "í*"" ■?. c d ti d b i c* C í*. c*. ^ p ]. ]. i 'n í? 

v.-^pfpy^0 è filosofia. de C 3.S t or i ad i s, que i nn i f i ca 

nntolégica própria desse sev^ I'lnico que é o s oci a 1-h i st óv^ i co, é algo 

:te " of uscant emsnt e óbvio", d i:: Castoriadis. E, no entanto, paradoxo 

up'.'e T! D, os indivíduos e as sociedades agem como r. e s'sa forma de 

existência ''"osss dada a 1 h ur s s, jVi ccmo e í; 1 a fo^se d 5 '..ima ""at'.u-'^eza 

■..n i V orr sa 1 a Basta r e par'^ar m o s no sentimento íntimo de ribsurdo que o 

c o n 't a t o c o m a t i t u d e s , ■; a 1 o r e s, conceitos d e i.i m a s o c i e d a d e est r a n h a 

nos provoca, se os mesmos nos s2(o i nco m pi-^e en s í v e i s. 

N o -n u n d o soe i a 1 a s d i f e r e n ç a s t-i o s □ me r o s d e s v i o s o u 

o ■.Atras nane iras de r':?alinar ss mesmas n ece s s i dad e s. -té mesmo as 

necessidades estritamente fisiológicas sêto modeladas em sistemas de 

significação: compartilhar a mesa com ura africano que use as 

próprias m2(os diante de um prato de sopa pode levar um europeu 

cultivado nas "civilizadas etiquetas" ocidentais à total perda do 

apetite. Mo domínio s oc i a 1--h i st ór i co o que temos sSto verdadeiras 

alteridades e nào simples diferenças; o natural no homem é retomado 

pelas s i gn i f i caçíJs s imaginárií^s sociais, é " t rans ubst anc i ado ou 

ont o 1 o g i cament e alterado'""'^ pela pos içS^o-criaçSío de novas formas. 

A 1 ug ica-ont o 1 og i a herdada só consegue pensar ai gênese, a 

criaçSlo, como corrupçSto, degeneraç2(o ou, na melhor das hipóteses, 

23, F. Ciararnelli, "Le csrcle de Ia creation" in G. Busino, fíutonomie 
et autransformation. ^ op. cit., p. 38, 

£4.C. Castoriadis, fí Instituição imaginária op. cit,, p.£74, 
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como devir, como exemplar difeY^er.te do Riesmo, engendrado pelo 

mesmo; nunca como "aparecimento da alteridade, gênese ontológica 

que faz ser do ser como eidas e como ousia de eidos, outra maneiv^a 
•-I cr 

e out'ro tipo de ser e de ser-sendo 

± 5Ó a partir de um pensamento filosófico radicalmente 

critico da ontologia da d et er in i n açã(o, que d imaginário social pode 

aparecer- como a capacidade sui generis de criação absoluta- O modo 

de ssr do s oc i 1-h i st ór i c o é □ i rne^g i nár i o e este é o sentido da 

expressão " inst it uic;í^o imaginária da sociedade". 

F i P \ i Z ri"! Q E 'j "■ p "í ]. C .?.n i o i T": 'j 3. V. 0.T"! zi O 3 .'í. 1 d é i o d 0 

iüiaqinário r-adical nSf.o passaria de j.aa b aut o 1 o g i a. Ene cr tram cs esse 

tipo de Questionamento expressamente rebatido pelo autor quando diz 

Tlue a idéia de criaçSío absoluta, apesar de sua evidência ofuscante, 

c -láxiino ."-econh ec i da, ,íias nunca seriamente pensada sem ao 

1 p; ■ 1Q o rj n n s 5 p i' g ?. d a c O iTi o t a L'. t c.i 1 o q i a r " s à " o d ee in o s ■ e s o 1 v e e s t a 

:! 1.1 e i t o q l'. a n d o a t i v e m o s r e c o n h e c i d o, q 5 r c e b i d c-, sen t i. d c e c e s s a d o 

de negá-la com o véu da t aut o 1 og i a". É a lógica dominante no 

pensamento ocidental que impede a superaçSto dessa d e squa 1 i f i caçê(o 

rac i j-.al i st a. "Situação 1 ó g i cc-ont □ 1 ó g i ca inédita", o que o social 

é c- t e m a n á 1 o g o. 

Castoriadis cria uma expressãto para designar a lógica 

dominante na filosofia ocidental; chama-ai de 1 óg ica-ont o 1 og ia 

conjuntista i d ent i t áv^ i a. Esta lógica resume-se em encontrava 

entidades e elementos discretos e distintos pa'ra deter-mina.'r o que é 

causa, conseqüência ou meio de quê. Causalidade, finalidade, 

implicaçSto lógica, princípio de identidade e de nào-cont rad i ç2(o s2(o 

as categorias com as quais a 1ógica~onto 1 ogia tradicional opera, e 

pelas quais visa colocar as diferenças como simples apsirências, 

encontrando em outro nível entidades ou leis a elas subjacentes. 

T-rata-se da convicçíSo no mesmo, isto é, na identidade essencial e 

interna que a exterioridade ou aparente diversidade dos fenômenos 

£5. Id., ibid., p.c;l&- 

£S. Id. , ibid., p.£17. 



encobriria- Seigundo essa lógica, todo existente só pode ser 

concebido e dito segundo uma ordem e organizaçS(o con.j unt i st a de 

K 1 e m 3 r. t c s q ..i e o rn e m e n t r e s i i d entidades bem d e f i n idas. □ s 

•^Tementos existiriam numa orderrí de coexistência um todo. 

As conj unt i zaçíJes ou t ot al i :zaç??e5 racionais do 

'' p e T", 'J: a r;; e n t o e r d ado" (Filosófico e c i e n t .í f i c o ) v a r iam 

historicamente apenas em função de telas diferentes: num momento 

- na 1 i st a. n o '.'.t r o 1 og i c i st a, n out ro dialético, mas sempre no 

interior da idéia de "determinidade": 

"Muito teiViioo antes ca f or m u 1. acSto dos princípios de 
cor. s ervaçSío em Física Ocidental ' ou di* refute^ç^to da 
idéia da "ci-rac'i'.o espontânea" em Biologia), a Filosofia 
j l""i a V 1 a c c 1 o c a -d o ^ e a c r i a ç o. o é m p o s s í v e 1, ~j li e só se 

íi>.:ta ■•■o V rr, i ârci a certamente "-atev-ial", inas sobretudo 

O m o i.- I o .1 j c a d o s 11 a r11 s i! e m p r i rn e i r o e i m e r. s o ~ a a d o k o 

ser s o c i a 1-h i st ó r 1 CG ja.inais se deixa alcançar plenamente pela 

'"iiica identitária e, no enta^^to, esta lógica está pro-^undament e 

enr a i:::ad a rais duas d i m er. s'ííe s da coexistência '•'j.man. a e social, nas 

d i r.i en s^íe s do dizer e do fazer sociais, no Isgein e no t i?ukíir? .i n. Fíti 

grego, o termo lege in, de onde deriva lagos., significa distinguir, 

sscoll-ier, estabelecer, juntar, contar, dizer; é a capacidade do 

espírito de dizer, isto í-, por numa ordem de linguagem a 

experiência do mundo. Por corv'^espondSi"ic?la e de ■f^orma insepar-á.ve 1 olo 

dizev"', temos a dimensír.o identitária do fazer -- o te'ukhein, donde 

techné, significando juntar, ajusta'r, fabv^icav^, construir» 

Os ternos da linguagem i d ent i t á.r i a tais co'fno um e vários, 

■oaY^t e e todo, composição e inclus2(o, causa e efeito, finalidade e 

'T.eios s^.o inadequados para falar e dar conta desse out'ro modo de 

ser do social-h i st ór ico -- o imaginário - que comporta a criação 

absoluta. No ent^^nto, r^o temos outra linguagem para falar dele 

i^^uld., ibid», Pbc.^1- 
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senSto esta. Um limite se imoiie a todo discurcio i st emát i.CQ sobr? o 

social-h i st óf--ico. N^.o porque este n^o seja Y-aci oral i ::.áve 1, ^^as 

porcue - outro pa-rad o x o - ele 3 im port a inde "in idanier.t e : r-cional ; 

:;ua rac i ora 1 i 2 açSo num di:::er num '^a;, er crrjonadcs. ?ua 

raci onal i zaç5(o é inesgotável. 

sustentação, Castoriadis div^á cue a dimensSio ÍTaninária,. o Tr^gma do 

^ ^ 5 1 i-i j ^ -f- ■; n ç e a o o i a n n ide n t i t ■§- y"' i o ■ P o i s. s e d soei a 1" 

históY'-icQ envolve o ■^■•acionai é porque o con i i.mt i st a-:■ d ont i t ár i o 

::í 2 V 5 =:;r-- artss .:-5 -ai; nada, -...rna dinensíTc real, ar: :?nc snt í a d 

" □ :t! 1..1 n d G e n c o n t r a - s e d e s d e . j á c o n. i u n t i :z a d o ; 

it ■."■elas n?vO 
,j .• - .u : .1. 

â V e 1 

• ' • ' r' 4. 
peram 2 er eit: d i ■■.■.■ o s ou ^ i. n s t i t ■ .1 í d o s pa'ra 

f o T"- rn a r e !tí c ias e i „ 

GcorV-s que a con j unt i zaçêío at r- i buí ve 1. ao e s■':■ 'r-at o nat ura 1 

está permeada pela ccnj unt i zaçSío s oc i 1-h i st óv-i ca, isto o 

natural i distinto e de-"in ido d cr referência a pontos de '.'ista e a 

c 1 a s s i f i c a c ?J 2 s c a d a ■ /' e z p e r t i n e n t 0 s a o 1 h a r q u e s e i. m p à e à 

nature2<r^, quer este a perscrute, contemple., metafori::e ou cultue» 

P) idéia de uma organização dada, que poderia ser pr o gr e s s i vam ent e 

apropriada pela rac^.o, é a "fantasia incoev^ente de uma etapa da 

ciência ocidental" - a ciência do século XIX - que ainda encontra, 

aqui e ali, oxigênio parí^ uma frágil sobrevida. Q que existe como 

coisa organizaida certamente n^.o existe como qualquer coisa ou de 

qualquer maneira, "Mas o que aparece como organizado é inseparável 

daquilo que o organiza"; podemos dilatar este círculo íisto é, 

ampliar nossa capacidade de perscv^utar o existente), mas nunca sair 

dele. Ds desenvolvimentos mais recentes da Física mostram a falta 

de univocidade quanto ao existente físico, que tainto pode se'r 

"visto" como "coisas materiais", campo de forças, torçííes locais 

28. Id. , ibid., p.£70. 
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dD e spaço~t Grnpo, C+- / 

identitário do r at Lrr a 1, coridiç;-2(o de todo coriheci merit o 

objetivo parcial sobv-'S o exi5terit0, nunca pode ser- afiv^niado 'O m o 

existindo nu ma h i erar-q u i a ou "urra ov-gan i zaç^ío bem definida de 

conjunto., Pav^a Cast ov-i ad i s, "nada sabemos a este respeito (e, 

ant'-c-s,, HO nos o br-i gad os pensar- que n^^o seja assim)'""""'. □ que existe 

:■ o rri c o r t a '..i rn a i n f i n i d a d e de c o n j -..i n t i z a ç í? e s . 

• , •- ■' - - -• - U ■' T - ~ - .U  1 . ....... J.. '•w .J ... _ c - . < •...= . I .i. V ir w -u V... . l C- .i. u v.-\ I 1 U : 1 >_• i ;r. c* L.' 'J G c.* 

e .!j o e s e v" t v- .l b li .. '..i o s e tn e o t..i.(. v o c": o s o o Io ,i e t c- (.i e lí i'iT a 

.. .L. p . - -. i 1- - ■■ -j T, .— -■ -I ■' - -. - 1 • .r. .-■* r, '■ r' -. ■)- - .í. ' •- 

.-i " ■;o i .1 t- ^ ■■■■*■ i. u a n c. i. s -y.. ■" e c o 1 i 'z arr. c i. a r~ r^ p i. a 

v-aci onal idade identitária é uma criação social. Mo homem o 

idi;rtitário se 'r;Gicl.a nc rriaiiraa de .i i gn i f i caçtlíe s instituídas pela 

:cécis. rna::: ;;S!o ciue se -"e or e s ent ar:i '..in cara o 

pape 1s slacííes sexuais, 'ato nati.ir al pode apenas 

'"arnecer o .apoio ou a incitação do que em cad£^ sociedade bistórica 

pode í-er- ronsiderado, lii en o s pre zad o , anulado, utilizado às avessa; 

:'U veja, s i gn i cad o.. C s oc i a 1--h i st 6r i co é ^ftagrna de rnagmas. 

Todo um enorme trabalho de const it uiçSío de urna lógica dos 

magmas precisaria sev" realizado, afirma o autor-, para que além de 

-implesmente dizer como nSío se deve pensar aquilo que é, possa-se 

dizer- como pensá-lo., Pode--se enco-ntr-a-r urn e-nsaio de construção 

dessa lógica no texto "fi lógica dos magmas e a questâlo da 

autonomia"""''^, onde Casto-riadis deixai alguns esclareci ment os 

p-r e 1 i m i na.r e s . Pl t.{tulo de indicação, vejamos apenas uriia definição 

de ms^gma e a aporia que sua. lógica engendra. Comecemos pela 

segunda questlío^ P lógica dos nagmas 

29. Id- , ibid. , p.272. 

3e„ C. Castoriadis, Rs Encruzilhadas do Labirinto II..., op. cit,,, 
p. 39 4--4£3. 
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só poderia manter uma rel£iç2(o suis generis com a 
lógica i d ent i t á'r i a ou conjuntista, já que ela própria, 
por exemplo, teria que utilizar termos distintos e 
definidos - ccme fazemos aqui constantemente - para 
dizer que aquilo que é, deixa-se pensar ou deixa-se 
dizer nâo é, em tal ou tal regiSf.o ou estv^ato, organizado 
em si mesmo, segundo as maneiras dc distinto e do 
definido. Ela teria que utilizar do identitário paea 
fazer aparecer" e para esclarecer o nSto-i d ent i t ár i o. . . " 

Conclui-se disse, em primeiro lugar, que c identitário 

].do da s i gn i f i caç3(o, mas é, ao mesmo tempo, incapaz 

de esgotair a s i gn i f i caç?ío numa determinação ou conjunto de 

:! 51 er rn i 7: açíí 5 5 ; sle é uma remissão infinita. Er;; eg undo lugar, o 

mapma não é caos: 

"Liiii 3agma é aquilo de onde se podei" extrair "[ou: em que 
2 3 ;-cde!n r. on st ruir) organ i zaçííes con.j unt i st a s em número 

i. d "r a 1 ít; e n t e ) p o ~ o rr. p o s i ã. o _ í; o n. i u n t i s t a ' f i. n i t a o u 
i n f i n i t a) d esta s o t- q an i z ac íJ e s " ~. 

Corno toda e qualquer definição será sempre contrad it ória 

corí! a idéia de lógica dos magmas, multiplicam-se os esforços de 

SKOlicitação: 

"Tentemos, enfim, mediante umai acumulação de metáforas 
contrad it ó'r ias, dar uma descrição intuitiva do que 
entendemos por magma,.. Temos que pensar uma 
multiplicidade que não é uma no sentido adquirido do 
tev-mo, mas que referimos coito uma, e que não é 
multiplicidade era sentido de que poderíamos enumerar, 
efetivamente ou virtualmente, o que ela "contém", mas 
onde podemos referir cada vez termos não absolutamente 
confundidos; ou ainda ... a unificação de lugredientes 
d i st int os-ind i st int os de uma diversidade...""^"' 

Para exemplificar essa proposta de leitura filosófica do 

social-histórico, tomemos uma dimensão essencial do mundo humano 

que é o tempo, a temporalidade - um dos temas caros ao autor. 

31. C. Cast o-r iad i s, fí instituição. , op. cit.,, p.3a&. 

Id., ibid-, p.ijôô. 

33. Id. , ibid., p.389. 
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A t emporal idad e é sempre instituída de certa maneir^a na 

história: o tempo pode se apresentar como aberto, fechado ou 

infinito; como progresso ou decadência; como cíclico e repetitivo 

□ u homogêneo e linear ou diferenciado e descontínuo. Plinda que a 

experiência empírica, psicológica ou transcendental (condiçíto de 

toda expeY-^iência do sujeito) nos leve a por fora de dúvida a 

existência do tempo, ele existe dentro de certa instituição da 

t ernporal idade- Castoriadis pensa o tempo em dur^s dirfiensíJes 

f und am e nt a i s erí; sua instituiçíío filosófica e em a ua instituição 

;.:ropr iaiTient e iocial.. S primeira diz v-espeito à pev-;;^ .\r.t a que se 

coloca desde os primórdios do pensamento greco-ocidenta 1: o que é 

tempo? fl segunda dimens2(o diz respeito à maneira como o tempo é 

e p r- e s e n t a d o e i n st it i.i í d o s o c i a l - h i s t o r i c a m e n t e . 

o locado como dado no espaço e ~o tempo e como separável desses 

"meios" onde o que é existe, "''as, se indagadci, nem mes'no a :;iência 

saberá dizer o cue é o tempo "em si mesmo". 

Casto -r-^ i a d i s c o m e ç a p o r s e d i i g i r a o p r- i rn e i t"- o text c 

•:"i 1 a sóf ico em que esta questSto é explorada - o Ti meu de Platào. No 

principie, o Demiur'-o teria criado o mundo a partir da ausência 

absoluta de tempo. fi linguagem que é pensamento e implica na 

temporalidade, um antes e um depois, é inadequada para falar desse 

pv^íncípio do mundo, mas se poderia dizer- que existia ent^o o sendo 

sempre e o devindo sempre, sem nenhuma alteraçcío, diferença ou 

movimento. Ü devindo sempre, na verdade, n2(o era devir, pois nâ(o 

havia tempo no qual advir; ele seria, antes, o totalmente nS(o 

determinado ou o i d ent i cam ent e det errn inado. O gênese primeira sev^ia 

gênese a par-tir de nada, completamente diferente da gênese efetiva 

no mundo, que é um misto de devindo (ápeiron^ indeterminidade) e de 

sendo '.péras, d et er m i n i dad e sujeita a formas),. O tempo do mundo se 

aparentaria à gênese por sua mobilidade, por sua alteraçSío que 

implica em indet erm inaçêto, mas também por sua i na 11 erab i 1 i dad e 

global, já que para Platc(o o tempo é cíclico, eter-'nidade imóvel. 
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i mage m~f i gura dü nS(o-tetnpo. O tempo cíclico pressupõe o espaço como 

círculo. O tempo do sendo sempre dá lugar-, na criaç2(o do Demiurgo, 

ao tempo como devindo numa repetiç2(o cíclica, na qual emerge a 

diferença, e onde o espaço tem necessariamente de ser introduzido. 

Uma figura só pode existir por uma diferença com outí^as figuras, ou 

seja, pelo espaçamento, pela distância em relaçSo a outras figura. 

É aí que Platão introduz um Terceiro na origem do rnundo - o 
TA 

"espaço", a chora~ - que deve receber o que é e advém ( o "sendo 

sempre" e o "devindo sempre"). □ espaço não é nem inteligível como 

sendo sempre, nem ssnsível como o devindo 5 é uma espécie de eidos 

invisível e informe, pensáve 1 / i rnpen sáve 1, participável do sensível 

e do inteligível sem ser nenhum destes. G espaço só é atingível por 

uma reflexSto bastarda. E bastarda por dois motivos: primeiro, 

-orque não provém do puro inteligível e, segundo, porque seu 

■■•econh ec i m ent D só se dá quando se o separa daquilo que aí nele se 

encontra, e esta separação é impossível de se'r feita. Esta 

inseparabi1idade entre espaço e tempo daquilo que eles contêem 

será reafirmada, sob outros parâmetv^os e em outra linguagem, 

milhares de anos mais tarde, pela Física contemporânea da 

■'•"0 1 at i V i dade. 

Para Platão, portanto, há uma chora, um espaço 

incorruptível que recebe a gênese efetiva que está no mundo 

sensível. 

Castoriadis não resiste a vev- uma proximidade entre a 

idéia platônica de chora com as formas apriori da intuição de Kant. 

Só que Kant pensa poder separar espaço e tempo de todo e qualquer 

conteúdo particular, apresentad0-0s como formas puras e a priori 

da intuição que píJem a diferença a partir de nada. Essas formas são 

apriorísticas porque independentes de toda figura, o que 

34.Não se trata, evidentemente, de equiparar a chora platônica ao 
espaço, tal como o concebemos. Em Platão, a chora é o espaço 
incluído o seu substrato, isto é, o que nele é fabricado pelo 
Demiurgo a partir do modelo perfeito - o sidos. Para Castoriadis 
sev-ia preciso v^esgatav" essa idéia de chora platônica, 
des invest indo~a de seu idealismo metafísico, pav^a compreendei'- que a 
história humana é esse "lugar" essencial de gênese e criação. 
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acarretav^á, finalmente, uma impossibilidade de se distinguir espaço 

e tempo: "é assim que Kant, seguindo Aristóteles coloca que 

representamos o tempo pelo puro nSo tempo, isto é, a linha""^"^. 

Ao remeter a discuss^ío sobre o tempo para o que sobre ele 

se pensou na Filosofia, nosso autor quer mostrar que o tempo está 

instituído de certa maneira no pensamento filosófico e científico. 

Aponta para um problema fundamental dessa instituição do tempo, 

qual seja, nSlo considerar a existôncisi de um tempo essencial, 

irredutível a qualquer espacia 1idade, isto é, emergência da 

slteriadade radical. Este^ concepção do tempo proposta por 

Castoriadis tem c or s eq uônc i íís profundas; o tempo essencial como 

produção ou emergência da alteriadade, é impossível de ser separado 

daquilo que nele emerge como nova figura. A separaçSío do tempo 

daquilo que ~ele é :-.ostra~se uma separaçS^o f 1 e x i va, ansilítica 3 

secundária,, pois o que é, só é na medida em que e st á-por-ç er „ Per 

outro lado, há uma irredut i bi 1 idade do ternpo essencial ao espaço. 

Quando a ciência pensa o espaço-tempo como unidade, tempo aí nada 

mais é que um deslocar—se, um transportar-se de figuras no espaço. 

A alter idade que engendra a t empo'ral idade supuJe o espaço como 

condiçSto da diferença, mas com ele n1:(o se confunde. 

□ equívoco de se representar o tempo por urna linha 

reside, para o autor, na confusSío entre alteridade e diferença. 

Diferir é deslocar, transportar, portanto, estar em algum lugar, 

sev^ situado com relaçê(o a, refet-^ir-se a; implica numa ordem de 

coexistência. No caso da alteridade, temos o tempo como sinônimo 

de criação; na diferença, temos o espaço como repetiç2(o, 

"iteraçcío", novos lugares do mesmo. Um ponto difere de outro por 

seu lugar espacial, mas a alteridade, que traduz o tempo em sua 

essencial idade, recebe sua marca nâo do lugar (do topos), mas 

daquilo que é neste lugar. Os pontos de uma linha nS(o Scío 

verdade iv^os outv-os, 5^(0 apenas difer-entes. □ tempo me é dado pelo 

fato do aparecer do outro como outro e n2(o pelo lugar que este 

35. Id., ibid., p.dLLwj. 
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criaçí:o ontológica dssse iTiundo humane ou p-u-- nâíc rod^r^ abri;-' rníí:: da 

idéia de inalt erabi 1 .idade do " ser" como totalidade '3 -2(o 

grande diferença se o que este ia por^ trás dessas idéia.s se ia i.irn 

inteligível puro, um ser superiov^ e criador, ou 'eis da -matéria), c 

fato oue. para Castoriadis. o nensamento ocidental. ^e«ds "^uas 

ov-inens, dá um passo à frente 5 dois atrás em -■elac^o i idéia de 

criaç^.o, permanecendo preso à dimensão identitária do tempo. Pi 

d 1 men o identitária do temnn vem a ser o tempo como demarcaçâío, 

p o r- rafe r & 'n c 1 a a 1" e ri fi m e n o s e s p a c ã a i s d o e 51 a t o n a t i..i r- a 1. G temp o 

essenciail é o tempo imaginário ( ou social) da s i gn i f i caç2to, tempo 

das representaçííes míticas, -.--e 1 i g i o sas , filosóficas o cientificas. 

Há entre tempo ident itá(.'r.1 o s tempo .imaginário uma relaçSío de 

36. Id. , ibid., p.££9. 
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inerência, dado qv.e -..ni exists sem o Gutro, 

a S "t V" i tr. d 1 5 
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ní;o reivindica a si ama 0'-"i g inal idade nessa 

ternpo — descoberta e encol.erta, presente de 

p r.-^ ^ ~ p K ij lesa, c o ^ c a p o v" i. a e c o n t v" a d i ç o i a rn a i o y' ia das a ri d e s 

Filosofias. Ele i-e i v ind ica, isto sim,, que a cr-iaçâo no domínio 

h ■ j. rn a n o s e 1 a i n t e i r- a e e x p 1 i c i t a rn e n t e a s s i-i rn i d a. 
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j . .. a- 1 n 

SÓ 
L - ,J C!3 í- ij 

!!j X 

.stórico t' f 1 Lixe uo d e 
pode ser dando—se figuras 
ale se tc^rna visível a 

: 1 i 

rs >-• o c p T-. +-. ,,;:í n "i "b ? 0 "^0 T' "H 0 

. ,, 1 -1- r; I" 0 rn D O ^ 0 b.z r! r"^ "■ o c i ]., n 0 d i d •:? 

: e 'Z t- r • 

•\ " ■*"' t i' ' i. ^ 

r, ] *1" n v"* ,j 0 "• 0 ".1 C i;'i '.í S n1 ü '3. i P P 1 •3,":"' 1 d .?.".Í 0 . 

^-j _ p .L 1 T.-jr.Ha 'ío ■'■'.r. T. 5''^ socíal. Í T". s t Í t ij. Í ç O da sociedade implica 

"(....) t udo se 
e c o n h e c e r - s e 

passa como se a sociedade nSto pudesse 
como Fazendo-se ela própria, como 

■i n t i t u i cS< o dela orópr^ia, como a'j.t o—i n st i t u i c?<o. (...) 
est r?. deneoac'^.o do tempo manif ssta 'J.ma r.«ces® : dade da 
instituição como tal, Nascida em, por e como uma ruptura 
d o t e m p o, rn a n 3. f e s t a ç S o d a s d c i e d a de i t". s t i t u i n t e, a 
i n s t i 11..I. i ç ra o, n o s e n t i d o p r o f u r d o d o te r m o, s 6 n o de se r 
c o 1 ocand Õ--S e ccrno ^ora do tempo, rs eus and o sua alterac'i'.o 
(,,„■! c o 1 o c a n d o - s e q g rn o vr o r n a d e i d e n t i d a d e i m u. t á v e 1, 
sem o cue ela nSío é"^". 

Pode~ss r.-:t sr pr et ar essa denecaçí^o corno c orr e s pond end o a 

^ níveis de necessidade. Pi j.riia necessidade 

sujeitos, ligada ao estado originário monádico de 

emporal idade, da diferença, da morte, da 

psíquica dos 

" e cs a " da 

1 i m i t açSto. ÍH uma 

37. Id. ibid., p.. £41 

3a. Id- , ibid., p. £50-51. 
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•; e cess i d a d e d a. lógica c o n. j n n t ?L s t a a n t" a i e a d a n a 1 i n g u agem q u e 

• car 5 cs corno a oy'-i rn e i va n st i t lí i ç3to universal e a-tsmporal. Q ama 

•ecessidade da í^ilosofia de busca da verdade, que como tal n^o pode 

; 51 a T 5 u! j tu e t i d a a o t b m d o „ E i n a 1 m e n t e, a -rn a - s c e s : i d a d e d a 

.nstituicãto como tal, que, oara ter força de i ri s t i t u i çào, precisa 

p i iTi p Cl r"' c Q rn o Lin i v e sal e o r a do te rn p"" o« rn an e i ■r"'a d e a soei e d a d e 

i s i n s t i t '.I. i , 3 0 g i..i ri d c* o 3 u e c o ri r"i e c e rn o s dela a t é "" o.j e , ê • 

V . o. 1- H |_' f- 
man i::t aCi? s 5 d? ■ ..a hete'-"-:;n:':7!Ía "~:étércs, c cutro, aqui 
'T rr. ~ ' I -T ' ' 'Í-I O n't i S ^ '"'9 ~ ' C '~! J d J '■ Í. !!. C !"!! O 

:ry: cj iV" i 3.!'n. v ít::o s íü i b i 1 idad d0 0 s f; ênc i 3. g iS'brut'..iv^a 
■3 nt o 1 í c i ca. Nós não o d i ze mos " ' c'r i fc s "■.ossos)'"". 

, n t 5 í: c a" c v a ííi e n t s 

c.en;ígaçao, 'Ticica da 

croduT: ;■ fenômeno da heteronomia, ^ cev^to; cor isso 

t a TI b á 'H u s a e t e v" o n o m i. a é rn ::: r- o d u. :: i v:t i t '.à I d o jo e 1. a 

idads» cu seja, è um i;iüd;:; de i n stt u i çSí o cue, quando 

. .u. - .u . . 

soei edade. 

V á r i a s q u e s t ?? e s s u r g e m neste o n t ; s e a v ida e rn 

-sociedade só é possível rnediante i n st i t u i ç??e s, e se a instituiçâío 

acena sempre par-a una necaçêío de sua aut o--cr-i açtt.o, como superar 

p f et i van íent e a heteronomia? possível i.'.rna sociedade aiAtunoma ern 

seu con i unto? '^-'2^2 há incompat i bi 1 idíide efetiva entre os termos? 

ninda cue haja na história niomentos de ruptura dessa heteronomia, 

n2?o é cav-a r e st ab e 1 ecê--1 a nc momento seguinte? 

Estas questíJes nos remetem para a terceira e última 

crob 1 emAt ica sobre o socia 1 -h i. st óico, qe recort amos no pensament o 

de Cas t o'r i ad i s, a saber-, sua filiaçS^o á idéia de Projeto 

L'3«Id«, ibid», p«c.ujl. 



R e V Q .1 '..ic i Q n á.v- i o 

o IDéTfí DE PROJETO 

Q idéia história romo criacao abs □ 1 ut a tem oriqern 

econheci'vient:: -instigariti; VI a s a s, d; 

r- ■■■'■ n 1 .r. 

autcrornia i-'lü v i d ua. 1 e r. c 1 :t i va. ± d or qua e oc i a 1--h i st í ■■■■ i cq é 

„ — _    .. t , ^ -4 - - s...,.J . . — ;  _ .J .-r ... j. - .....j . . - L_ - i- - ~ ^ 

11 fi Ti T C' c i ■ "^9 P '!'• rn r 1 ^ t". c rn o o z i n rn o ~ ^ r* t' rn í-; c'» ■?. c c -t. 

-• -j j. 1 ~ g _ ... -4 n ír : ... 

. _inar-^ 

j -o s í;;: at d a ;::::; :-n c projeto ^t i., "■^io t i i .: ,.i ^nt 

-M.a a m ia. a h'.\m ar i dad s " ■^len i.. rri^A s; v. i'■p. e a ^itopista, 

st i'/ o . no :tic V i ent real do j oci a 1-h i ut ico. 

i\ia "r 9 d o "P1 r. i ç CA c ca^st or i ad i ana dt* p'r"ojí?tci rs v o ].i oriár" i o 

dois as^;ectDS o a imioííeni: primeiro, :.:rna -ova na-oiv-a de persai-^ a 

ssgundo, a v a 1 c r í ::açí:^o om í::rin;siro :nlario da ?,çSic dos 

.1- i ... - 

teoria sricontra .;'i! lugar nada desprszjível no pv-ocssso 

de s mane i paç2(o social, pois ela pode ajudar a sociedade a 

sxpl icitar seu roróprio modo de existência. Mo entanto., a •■•"olaç^io 

com & teoria tem de 5ar modificada: 

■'Mossa teorizaçao só faz co locai r em seu lugar o que a 
sociedade diz já muito confusamente dela mesma em todos 
os níveis. Sáo os dirigentes capitalistas ou burocratas 
que se queixam con st aint em ent e ca oposição dos hoinens; 
s á o s e u s 5 o c i ó 1 o g o s q u e a a r a 1 i s a\ m, q u e existem p a a 
desíirmá-la, reconhecendo a maior parte do tempo que isso 
é impossível. Sáo os operários que, quando olhamos 

S 3 



Tiai5 de pertQ, combatem con st ant e rn ent e a or gan i izaçao 
existente da produção,, mesmo se nao sabem o que 
fazem"'^®. 

G trabalho de t aor izaçao dt ve sev^ visto como um fazer que 

:articiC'a ele mesmo do modo de ser do s oc i a 1-h i st óy" i co . Como tal, 

iev'S ser probl em£>.t i nado. Desde que z> fazer n^.o se restrinja à mera 

-e ;:;r od ::;ao de uma técnica ou à rnera atividade roflesa., teoria, 

?:;mo •f'azer humano, implica "'..im 'projeto.. tecria como '::al é =..im 

'azer., a tentativa sempre incerta de v^ealizar o projeto de uma 

'! ! -i "l a ri d o m u n d o " . E, ? e ■*: o d o fazer' é o r- o b ]. e n A t i. c o , 'isto ^, 

..imitado e cond i c i on ad o (no sentido amplo do termo) ao mesmo tempo 

abert'.'.ra £■. novas f or-nas de fazer, é oorque " n *^ça} nao é 

T-^-^nlmonte -■acionai""''''"'. S? ':oc:'o '^az?'"- '-■um an o tem a 'ocacao :'a 

:"~ntido de praxis zara 

t t i V a de ■s 1 u c i d a ç á o d e u m a d r a :>•: i s 

pív como dado e acabado. "Zste 

nv.-. 

■. 71 a 5 e, i a e 1 a p e d a g ó g i c a, 

: er a"ôut i ca. política, artí:;tica), ela só o pode S;;r no .lovimento 

-1 n r:. ov^aK3, s; significa que ela é sempre oov^ "natureza" crovisória. 

teoria pura e simples deve ceder- 1 .;gav^ à elucidaç2fo, incorporando 

3 ci a indagaçSío permanente. O teoria que nao acompanha a praxis 

n^.o é teoria de nada mas puro deleite especulativo. 

O '"azer humano, no qual se inclui a teoria, implica um 

jroieto poraue necessariamente se volta oara a totalidade do 

domínio sobr^e o cual visa atuar, seja no caso da "sailide de um 

■indivíduo, [seja no caso] do funcionamento de um grupo ou de urna 

sociedade". P praxis visa a 

e c o m o D í"' o b 1 e ni a ■" v i s fc u q u 

t o t a 1 i d a d e "a o m e s m o t e m p c c o m o c e t e z a 

p e "objeto" só se dá como tot£<l idade e 

AiZi„ Id. , ibid., p. 101 

^Vlnldu, ibid., p.D\Ou 

42. Id. , ibid. , p.99. 
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r C' mo to t a 1 i d a d a é q s s e s s c o n d e " "" - p t" a h i s é a. b' j. s ca d : 

2 I uc i ciaçao e c o üh or e en sao da totalidade, =.abe~uo-a i n e s g ot á v s 1. 

A s 'c e a r i a s e c o n s t r- c e m n a h i s t ó t" i a e n a s '' a t ?111 j. d e s 

•r"- G a i Cf''"1 o a 1 a ri o d , " = a 1 i d a d e s o c i a 1 s r c o r. t r a rn o s s e ii 5 

aa u, i V a .1 5r,t e s, ao rnesrno temoo que, sg sáo de fato boas teovias, os 

■'.t'^a-a": sam, :^5bí:t! é que a teovisi rconfimica ds Mav"->< ülLicida j 

" j. T: ^ 0 "i a rr. s r; t d o c a p 11 a 11 s n c. s 5 m cJ v; 1 r s t a v"' t ~ t a .1 rn o n t g 

r-y ■■•■■eprod'.A:^. 

■ j ; 1Cl 

■I; ti y-- \ n , 

^ j- . : .. ... 

.-j .. c r •" .:-Z' í] 'j, '-a. 

„ j_ 

-4■ ."íf - • T. 1 •;?. ,.,...» ... I ... 

O 'j.c c I.' "J. 0 ::: a v"- 'rH. t o • .. A.. -. . 

Dt i, t'.'.t i V a da 'Hociodade z-ono tal. nem t. pr^o.i et o d:' a ^.it cn o iti i a 

r" ' ■■ a so í: i c ?(o t 9 ò v a ■;s c ç v" a" •"? a i 1 i t a r. t 5 . íj. t o ri o r;! i a 

-j "'75  'Z a p a.C d a d H' ■!? 1" t 1 V a. d :r.'P^.O '"!? O T"^ S C Í ? t d P ^ n '■fl Ti c, ^ rj 

dual s^.o t astetnunha os acont sei mentes dos L;ltir:ios dois séculos de 

!" i, t í V i a. Pi a ut on o t. i a é a r;i an i f s s t açSí o c o n cr- e t a d a v o n t a d e p o 1 í t i cb. 

d5 t"-a-sf ornaçSío da -■s a 1 i d ad e. Q p a-air; ont o cuo atribui uma 

r. 1 i eracíí.o essencial à estv^utuv^a social é lóqica e i st ov"icament e 

i n s ' j. 51 '3 n t í'. V e ]. " a a li t o n c t 3. a o te i a 1 u rn a se a alidade fosse 

d e s s a ! "i a n e i V' a. 

0 projeto ds autoTiOrnia encontra suas cc nd i cíJe s de 

o s s i b i 1 i d a d e s m s. !'n io a s d 1 rnens o es d ; ■Z .L -L , ; .1 rs L- '.J í 1 U m. 

d i m e n s a o s o c i a 1 £í tt £\ d i rn e n s a o s u b. j e t i v a. 

No plano social este projeto torna—se possível pelai 

43I cí - , ibid., p - 109 . 

4 --M a n t i V e m o s o r: e o 1 o g i s m o d o t a do pelos t r a d '..i t o r e s d o a u tor, 
aquivalendo ao termo por- ele usado bu t on o m i S3t i on, par-a designar o 
fenômeno da reificaçSo de aspectos ou diinens'tJes da vida social. 
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lutas, 

d o 5 a 1 o T" 5 5 , 

t: Y- b:-. 5 f c V- T e s 

o u s 

'.int o 

q u e e m, 

função 

cor.t e st aço s 5 s cc-flitos sociais que levam ao Questionamento 

das nomas 5 da or'^qan i zaçao da vida socisil. 

sociais sào engendradas -nuito mais oor crises 

i t e v-a s " q u e p o r^- c v" i s e s a p e n a s o b,) e t i v a s "eco n ô mie a op o 1 í t i c a) , 

iara que as transforniaçíJes sociais ocorriam é preciso que 

■. s c í- i s e s o bs t i v a s a d v e ri h a o c o n f 1 i t o e a c o r. t e s t a ç a o, e 

:'5 indivíduos se tornem capazes de perguntar que tipo de sociedade 

iue a ,-2al idade pode ssr difev^ente í de agir 

P r. d 9 m o 5 i d e n t i fie a. r- r a s i n v e n ç õ e s g e g a s d a 

— 4" v--v^ n *■■■ - ■■■ -i 1 c c. " ij c n v*^ ;i_ 3 •j y- n r 

;-crn 

disso. 

astoriadis, é na antigüidade grega 

clássica c'..'.e, pela crineiv-a ve." na histór^ia, ocorre ':.rna T^uptura da 

ít eronc :n i a sccial de eno-,-"n'e significação 5 -r-'epe^-'cursao histórica. 

t i D 

r. '' "l n -■ T< -I r. • V- a n s t í:) r t! a c a o » 

•. v- - 

■ J -■ 

■•■■onst'-"'.Acao da sub j et i v i dad e só ten lugav^ a partir de '.,^na alteraçac 

-r-p-Funda na situaç^ao inicial do indivíduo, :le 

-•■■tv--::,. Temo v o 1 ar e rr o s Icvganente a esta 

caDítulo, á suficiente anteciparmos 

en acao u s a o no 

pw' i ~ o 

d e 

constituição do sujeito 

aqui que o processo 

uiTi processo de autonomia individual e 

-s iqui ca., na medida em que o sujeito, o ar a advir como verdadeiro 

deve ro-Ttpsr sua alienaçao inicial ao discurso do Outvo e 

o lugar de sujeito de seu príprio discurso. 

Dei >: a n d o de lado p or o v" a c o m p 1 i c a d a s q u e s t a e s sobre o 

projeto de autonornia e as condições de sua 

j.:na questão, pelo Tienos, nao codemos deixar de 

conteúdo de tci. 

, . ^ 45 0 .1. 1 *•- U ^ O i 

-5. Para urna discussão ap^^ofundada sobre o desenvolvimento e estado 
atual da questo.o da autonomia e do p-rojeto -e v o 1 uci onár i o no 

i m p r 9 s c i n d í v e 1 a 1 e i t u r a d e t e x t o s c o mo " L. e D Çí Ti S ú?. iTl e : W-. u <r. 'J. 
^ o u'.-'e :n ent ré vo 1 ut i ona ire sous le capital is me moderns" ;1960) in 
Capit^iJdsme Moderno et Révolution í'ol.11, "^'aris, Seuil, 1979, p. 47- 
SSS; "Recomencer Ia révo 1ution"(1960) in L'Experience du Mouvement 
Ouvrier Vol^ JJ, Paris, Ed.10/18, 1974, p.307—366; "Valor, 
igualdade, justiça, política: de Marx a Aristóteles e de 
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abordar. 3e as raízes da autonomia sao identificáveis em processos 

de humanizaçáo tão básicos como o advento do sujeito, por que é a 

heteronomia que persiste e predomina na maioria das sociedades 

históricas conhecidas? 

Para responder a esta questão bem como às questões 

colocadas no final do item anterior, referentes à possibilidade de 

efetivaçâ(o de uma sociedade autônoma, é preciso compr^eendeí'' a 

intrínseca relação entre heteronomia e autonomia na dupla origem, 

social e psíquica, de ambas, é: preciso ainda alcançar toda a 

complexidade da instituição da sociedade em seus momentos 

instituído e instituinte, que dá lugar tanto á heteronomia quanto à 

aut onom i a. 

NSto fosse o desgaste da palavra, evitada de forma 

contumaz pelo autor, diríamos que há uma "dialética" sutil entre 

instituído e i n st i t u i nt e. Sob toda instituição-, suporte concreto de 

um "poder explícito", opera um "infra-poder instituinte". Rede de 

legitimação de qualquer poder instituído, o infra—poder instituinte 

é o que garante a coesão e a adesão aparentemente espontânea dos 

indivíduos à instituição social. Posto à distância ou dissimulado 

pela instituição, o instituinte é ilocalizável e impossível de ser 

designado por qualquer instância social. Há muito já se sabe que o 

mais frágil poder é o poder explícito e ostensivo que se exerce 

pela força; a sociedade instituída deve ser permanentemente 

trabalhada pela sociedade instituinte. O instituinte exercido pela 

instituição nunca o é de forma absoluta, se assim fosse estaríamos 

diante da heteronomia total, isto é, da "autonomização" absoluta 

das ins it ut içíJes e conseqüente ausência de história nas sociedades. 

Ao se sobrepor às suas próprias funçíjes, finalidades e razões de 

ser, o instituído realiza sua vocação mais ou menos fracassada de 
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-.5 Car í n st i t u. i5 . "^"as, mesmo s in sociedades nais tradicionais 

e s t á i 3 , c o m o a s s e 1 v a g e n s , a hist o r- i c i d £\ d e Ls t i t ... i n t e t e c. e = i.i 

tiia imps V c e p t í v e 1. 

-'or- OLitro lado, o instituinte 3pa .'-Ti -art .i r do á 

instituídc. Também e 1 á histórico; ao mesmo teiripo ní^o mensurável e 

ir.dcf iríível 

i 71 <" t i í d a 

V "e r "■ á V e 1.. 

"smorQ ■; á 

t s 'f c! 3 ê ■■■" p r- s? s s '.i d d s t a sem o s o i r. d i v í d li d l"" '.i mano é 

P b'" "-1 L" i i" "i i 7; -■ t' i 'í- : ■ •' T p = - d 5 -• C- 5 

n s t i t .1. d a ; " "■ s i n d i v í d i..\ o s = ri( o P 9 i t o s o o r-. a o mesmo 

.V- ■" ■' ■■■■■ V - T v - - - - institMída" -""i ■n r-. 1 

~ ::: 

p ü I ■ ó, .L-\ T cr. iw r • - 

■0 i "" "i i 

7£ a.í -'3(0 cab 3 -^^a lar-se ern aliene^çSto. 

" insr ênc ia''. 

111-1 rn 1 

o ni r- 1 Y ~ n ■ 

i 's.-t á'r i 3. à C 

Z.l i '5" 

- "ci ;í. 1"'".st ór ico 

ca V 1 ' ' ^ i r "t 1. C; ? d ã'. d 

H n ^ r, } n y-- — r; n 

1- ... ... I... A . 

]. 't' r? i. 0 'z n '? ■" ■ 

1: ocncei':j alienaç5(o. 
/, -T 

.i-'ge nessa v^elaçSío. mas ela nâo ■; 5sta r1 ac^o" » "Io 

;t5 fi-trij par t ic i c J.ç2(o e 

•■elaç^o .:\os ird i v id'..;c. s . 

i í"i d i V .1 d u Q t o t.?. 1 rn s- v" t s 1 i v r"- e id e s s .r-. i fi e r- é n c i a é m a f i c ç 'S c 

alisTiaç^^o rn e c| a 1 u m an a) , QLianto 

: rn ■; r" !; r - I •. t— 1 • — -■ .-J ■ 

y r. -j v-' -j H c" d P ' 

•,t ido 6 psri^csa < o y. ânimo 

'' 'ns O c i 5 d a d e t c t a 1 n e t" t 5 t a n s p a r e n t e ..i in a 

i.-real izável.. 

" 3b ^ a 5 1. n ár-1 o s o c a 1 5 s t a b e 1 s c i d o 1 - .i i ::. .ti a q i n á'r^ i 

s cede atribuir a pri ori ãent ido positivo radica., H qua.u 

„ [?nnt ira. , . 

.5.,, j i .i .t .p 1 g c; 5. 5 5 '' ( 19T5) 
citJ. p.£b4~33'^í "Sociali 
Sooia1ismo ou Barbárie 

- i=Í5 Enonjzi lhadsíB da L.::ib:irznto I, dc- 
rno_^ e sociedade autfinoma" (1979) in 

Bras i 1 i sr.se, 19SZ., p. 11-34; Da 
Ecologia à Hutonoinia (19S0), S. P„ , Brasiliense, 1931 s "L'Idée de 
■■évolution" f 1929) e " "'ouvoir, politique et autonomia" ' (1953) in Le 
Monde Morcslé :LàS Carre fours du Labyri nthe III,. s u :i. .;. 

C - Casto 'r i a d i s » " - ov o i r, 
Oarrefours du Labyri nthe 111 à' le monde i7ioros2é.i op, cit 

■' t -r a d u ç 2t o p 'r 6 p v ia). 

p o 1 i t i '..i s , a i..it G ri D m 3. 3 " :i, n 
e ill o nde mor cs2 é., o p, 

47. Ca Castoriadis, fí Instituição. , op. cit., p. 137. 

199'Zi„ 

Les 
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c .1 -iS^ativQ císdc que eis 3í:tá v. a Gv-igetn da h et ev-- n o m i a j dci 

au.t on c íTi i a sócia H h et o m i a nada mais que o corge lament o do 

0:-"oci3sso do L !Ti a D i v: ár i O instituinte num i mag ináv-i o " aut oncm i ;zatío " , e 

d 5 ■" c n h 9 c i n e n t o e s s e r c i a 1 d e s s a '' a u t c n o i :: a ç "íí. Q u e a 

e t e V"' a n o m i a s e, j a p r"- e v a 1 e n t e na ti a i c r" i a d a s s o c i e d a d es no i 3 n i f i c a 

rr j j .. 

t; c d a o c i e d a d ? d e i.i m '' o c.1 e r e x: o 1. í c:■: o " , i.i 9 n ^ o s 0 

L.. o 'ní "" z OC :: C 3 í™ K íE- :i- vlí H S 't d D " j O S LI \'i: ITi C' 
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CAPITULO III 

PSICftNRLISE E CRIftçRO HISTbRICfi: Dfi PSIQUE ft INSTITUIçRG 

O tema do imaginário como uma faculdade do espírito 

mais comumente tratado em Filosofia por imaginaçao - nao é, 

segundo Castoriadis, uma novidade Boderna na história da 

filosofia. 

Embora Castoriadis esteja convencido de que a história 

desse conceito na Filosofia se.ja mais uma história de seu 

encobrimento que de sua verdadeira expl icitaçcío, ele identifica 

dois momentos fundamentais de emergência do tema. 

□ autor é enfático em atribuir a Aristóteles o primeiro 

vislumbre da dimensão radical e fundante da imaginaçao na vida 

humana^. No livro III de De anima irrompe no texto de Aristóteles a 

imaginaçSlo radical de uma forma não tematizada e que, na leitura de 

Castoriadis, provoca uma desarticulação na ordenação lógica do 

tratado. Este vislumbre não teria sido explicitamente assumido por 

Aristóteles e seria seguido de um esquecimento "racionalista" que 

acaba por deixar a idéia inexplorada, até que um segundo momento de 

ruptura desse encobrimento venha a ocorrer com Kant. Castoriadis 

vê aparecerem duas imaginaçííes no texto aristotélico de De anima^ 

l.No texto "A descoberta da imaginaçao", de 1978, republicado em fís 
Encruzilhadas do Labirinto II; Os Domínios do Homem, op. cit., 
p. 335-72, Castoriadis faz uma discussão sobre a imaginação em 
Aristóteles, a partir de De fínima, Este texto contém algumas 
páginas de um livro em preparação - L"Element Imaginaire - 
inteiramente dedicado ao estudo da noção na Filosofia. 
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uma no sentido banal ou secundário que passou a predominar desde 

que Aristóteles situou a imaginação entt-e o intelecto e a 

sensação, e outra no sentido radical. Como para Aristóteles os 

seres eram ou sensíveis ou inteligíveis, a imaginação nâo poderia 

ter peso ontológico, sendo o filósofo levado a concluir pela sua 

total dependência da sensaçêto. Mas, no meio do livY-^o III, quando 

Aristóteles reconhece que "a alma jamais pensa sem fantasia", é uma 

outra imaginaçcío que se deixa entrever. O phainesthai traduzida por 

Castoriadis como phant^sie, produto da imaginaçêlo, aparece nSto 

apenas como a mediaçêío, mas como o suporte e a condiç2(o de qualquer 

pensamento. 

Com Kant ocorre a segunda emergência da imaginação 

radical na idéia de imaginação transcendental mas, segundo 

Castoriadis, de forma antinômica. Também em escritos inéditos e 

desconhecidos do jovem Hegel o autor encontrará passagens onde a 

imaginaçSto é afirmada "nâo CcomoD um termo "médio", mas aquilo que 

é primitivo e originário". Estas idéias ser^o substituídas na obra 

da maturidade por outras quase opostas, como a acusação aos Antigos 

de rebaixarem a memória ao grau da imaginação*^. 

Mas, é com a filosofia contemporânea, em especial com a 

Fenomenologia, passando por Heidegger, Mer 1 eau-Pont y e Sartre"^, que 

a noçáo alcança destaque e estatuto de objeto de investigação 

filosófica per se, embora não sem aporias e contradições. 

A longa e irregular trajetória dessa noçáo pela Filosofia 

vem sendo objeto de estudo minucioso poY" parte do autor, segundo 

nos comunica reiteradas vezes em seus últimos textos. Em sua visão, 

de Aristóteles aos filósofos modernos e contemporâneos que retomam 

o tema, toda a Filosofia teria negligenciado os aspectos 

fundamentais da imaginaçáo. Ao rastrear o desenvolvimento do 

£. Id. , ibid., p. 337. Passagens retiradas, Y^espect ivamente, de 
Hegel, Fé e Saber e Entrici opédia, parágrafo Zusatz. 

3. Acrescentamos Sartre à revelia de nosso autor, pois, mesmo com 
discordâncias, reconhecemos em sua reflexão passagem obrigatória em 
se tratando da teorização filosófica sobre o imaginário. 
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conceito pela Filosofia o objetivo de Castoriadis é claro; 

interessa-lhe recuperar a radical idade da noção e apresentar sua 

própria proposta menos como uma descoberta inédita - dado que o 

tema do imaginário está presente de maneirí; pontual e cont rad i t ór i a 

ao longo da história da filosifia - e mais como uma abordagem que 

assume plenamente a existência irredutível da imaginaçáo. Caso se 

queira dimensionar o real alcance filosófico pretendido pelo autor 

com o imaginário Y-adical, parece-nos essencial um confronto do que 

ele afirma com a história do conceito na Filosofia. Como este 

trabalho visa apenas colocar a questêto, fica indicado o caminho 

seguido e declarado pelo próprio autor. 

Neste capítulo trataremos do que nos parece constituir as 

influências e as bases de sustentação teórica da idéia de 

imaginário radical de Castoriadis. 

Partimos da hipótese de que o contato de Castoriadis com 

a Psicanálise, cada vez mais estreito e orgânico, é deterainante 

para sua alquimia conceituai do imaginário. Determinante, sem na 

Psicanálise se esgotar, pois, se seu imaginário náo tem 

correspondência estrita com qualquer conceituaçao filosófica 

anterior, também nao se confunde, sem mais, com o imaginário 

ps icanalít ico. 

fto que nos parece Castoriadis faz uma recriação do 

conceito psicanalítico, Se para tanto a passagem pela Psicanálise é 

o br i gat ÓY'^ i a, dela mantém um distanciamento crítico que o preserva 

de cair numa redução ao psíquico. O eixo da discussão filosófica de 

Castoriadis, que implica no imaginário, vai muito além da questão 

estritamente psicanalítica da constituição do sujeito psíquico. O 

que lhe interessa pensar é a relaçáo desse sujeito com o social— 

histórico, com a instituição da sociedade. 

Se há algo de verdadeiramente valoroso na apropriação que 

o autor faz da teoria psicanalítica é, a nosso ver, a recolocaçao 

sob novas bases da questão clássica acerca da tensão entre 

indivíduo e sociedade. Questão sempre retomada a partir dos 

filósofos modernos, para a qual as múltiplas respostas, de Hobbes a 
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Rousseau, de Maquiavel a Marx e Freud, incorreram, ora mais, ora 

menos, no erro de separar e opor os termos da equaçao de forma 

abstrata^. Os escritos de Freud sobre cultura e civil izaçêlo (£7 Mal- 

Estar na Civi 1 izaçêío, Totem e Tabu, O Futuro de uma Ilusão, 

Psicologia das Masssas e fínálise do Ego) revelam aporias quanto a 

esta questc(o. 

Em O Mal-Estar na Civi 1 izaçà(o - o texto mais filosófico 
cr 

de Freud, segundo Hugo César da Silva Tavares"* - Freud mostra que a 

civilização engendra ura conflito psíquico permanente no sujeito 

entre exigências pulsionais, regidas pelo princípio do prazer, e 

demandas da civilização, que impingem limites inevitáveis às 

primeiras. O conflito tem origem numa contradição: a civilização, 

fonte de contenção, sublimaçêto e deslocamentos da libido, ao 

proporcionar a esta última objetos nos quais se fixar, salva a 

psiquê do império selvagem do prazer ilimitado (em linguagem 

lacaniana, de afogar-se no gozo). ternos Freud penetrando a 

dialética dessa tensS(o entre psiquê e exigências sociais. No 

entanto, quando Freud se volta para a própria civilizaçèlo 

(sinônimo, para ele, de cultura), indagando sua origem e o porquê 

de ser necessariamente fonte de recalque e repress2(o, vemos Freud 

isolar abstratamente dois elementos, Eros e fínankê, como os 

elementos que engendram a civilização. Ora, esses elementos nâo 

podem engendrar a civilização já que a pressupõem. De acordo com 

Castoriadis, o social deve estar pressuposto para que o psíquico 

seja pensável, daí ser a teoria psicanalítica das puls&es 

4.Quanto a Hobbes, Rousseau e Maquiavel a suposição de uma natureza 
humana, qualquer que seja seu conteúdo, diz, por si mesma, da 
abstraçáo idealista em questão. Quanto a Marx, a questão é bem 
mais complexa, uma vez que sua filosofia reivindica toda crítica a 
abstrações idealistas da realidade. Para uma compreensão mais 
conseqüente da crítica de Castoriadis à diluição da dimensão da 
vida vivida (consciente e inconsciente) na teoria da infra e da 
super-estruturas em Marx, ver a primeira parte de fí Instituiçào 
Imaginária da Sociedade. 

5,H. C. S. Tavares, "ft Felicidade no Mal-Estar" in Reverso - 
Revista de Psicanálise do Círculo Psicanalítico de Minas Gerais. B. 
H. , n23£, out./1991, p. £3-43, p. £4. 
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insuficiente para se pensar o social. Entretanto, Freud, com sua 

genialidade, se supera. Quando em Totem e Tabu tentou pensar o 

momento inaugural da cultura e da instituição da sociedade, Freud 

deu um salto; 1ibertando-se do esquema racionalista da causalidade, 

Freud encontrou a única linguagem capas de figurar qualquer 

questão de origem: a linguagem do mito. No mito da "horda primeva" 

de Totem e Tabu, o ato inaugural da sociedade de irmêtos é o 

assassinato coletivo do pai (chefe da horda) e a substituição deste 

por uma representação geral e ideal - a lei social. É um ato de 

violência .ímpar que rompe a ordem primitiva da violência natural, 

instaurando a ordem da cultura. Esse mito evidencia a prevalência 

na civilização da lei da cultura sobre a ordem natural e a 

qualidade de instância imaginária dessa lei, isto é, sua qualidade 

de criação humana indeterminada. Mais ainda, neste ato inaugural, 

psiquismo e social tem de estar pt^essupost os e coexistindo, pois, 

de um lado, para que o ato adquira o sentido de um tabu é 

necessário que haja psiquismo, ou seja, investimento pulsional na 

forma de representação, de outro, o ato já é em si um ato coletivo. 

Castoriadis tira todas as conseqüências dessa mitologia 

freudiana. Para ele, são os termos mesmos da equaçao, tal como 

posta pelo pensamento moderno, que se transformam: onde se lia 

indivíduo versus sociedade, lê-se psiquê versus indivíduo social. 

E isto, como veremos, náo é simples jogo de palavras; significa, 

sim, que a tensão náo é externa, entre entidades distintas, mas é 

uma tensão por participação, constitutiva do indivíduo social e 

inerente ao processo de socialização. Esta tensão náo é, a rigo»-', 

um mal, nem algo que possa ser eliminado, suprimido ou superado; 

nem decorre de uma "luta de classes" ou qualquer outra dicotomia 

momentânea da realidade social. Tanto o indivíduo é impensável se 

náo o considerarmos como desde e para sempre imerso na sociedade, 

quanto esta o é, sem a pressuposição do psíquico. E o psíquico, 

transformado de mônada psíquica em indivíduo social graças à 

instituição da sociedade, permanece, entretanto, resistindo ao 

social. Depositário que é do desejo, esse "resistente psíquico" 
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jamais sucumbe inteiramente ao processo de socialização, ft idéia de 

uma "domest icaçS(o" total do psíquico é absurda; significaria o fim 

da própria humanidade do homem. 

Essa maneira de pensar a tcnsclo entre indivíduo social e 

psiquê como permanente e inerente á sociedade, revela a influência 

da teoria e da praxis ps icanal ít icas na reflexSto cast or iad iana a 

partir dos anos 70. ü que está longe de significar um mero 

reducionismo ps icanal ít ico. Di scov^damos de int eí^pr et açüe s segundo 

as quais a Psicanálise estaria "obnubilando" o pensamento de 

Castoriadis - posição defendida, por exemplo, por Jurandir Freire 

Costa^. fto contrário, a via aberta pela Psicanálise, tal como 

explorada pelo autor, parece aportar idéias fecundas para se pensar 

a "relação" indivíduo e sociedade. 

De fato, a teoria psicana1ítica nKo é uma referência que 

deixa marcas apenas na conceit uaiizaç^o do imaginário. Reconhecemos 

sua presença no próprio redirecionamento teórico-fi1 osófico de 

Castoriadis desde o fim do grupo "Socialismo ou Barbarie". Como 

náo ver a presença, mais que subjacente, da idéia psicanalítica de 

indeterminaçáo do desejo na formulação cast oriadiana de história 

como emergência incessante de significações imaginárias psíquicas e 

sociais? Reafirmando o que dissemos no capítulo anterior, esta 

formulação do conceito de história pretende incorporar um mais 

além de toda determinação nos compov^tamentos humanos, quer seja 

de ordem material (necessidades), quer seja de oí^dem lógica 

(relações de causalidade). 

6. Refev^imo-nos a uma passagem do denso e laborioso capítulo 
"Imaginário Psicanalítico e Psicoterapia de Grupo" do livro de 
Jurandir F. Costa Psicanáli se e Contexto Cultural - Imaginário 
Psicanalitico, Grupos e Psicoterapias (R.J., Ed. Campus, 1989, 
pn,i36). Nossa discordância é quanto à questão problemática 
identificada por J. Costa no pensamento de Castoriadis, como sendo 
um excesso de Psicanálise. Para nós a questão é a extensão e a 
amplitude que o conceito de imaginário ganha em Castoriadis e que 
parece extr-^apolar em muito sua acepção ps icanal ít ica. A concepção 
de imaginário radical com a qual o próprio J. Costa explicitamente 
trabalha é já o imaginário passado pelas lentes cast oriadianas. 
Como já foi dito anteriormente, nossa questão vai no sentido de 
indagar se a amplitude dessa noção não acaba por retirara-lhe a 
força de conceito, transformando-a numa legenda ou metáfora. 
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Para Castoriadis, história social e vida psíquica - 

considerada aí sua dimensão inconsciente fundamental - exigem-se 

mutuamente e se interpenetram; o que náo quer dizer que possam ser 

reduzidas uma a outra. é. necessário conservar os modos próprios de 

ser e de fazer ser (isto é, de criav" realidades distintas) de cada 

uma dessas dimensões da história humana, para que se possa 

inclusive compreender suas interpenetraçoes. 

Se nossa interpretaçao está correta, a saber, que os 

principais instrumentos da orquestração da idéia de imaginário vem 

da Psicanálise, sem nela se esgotar, há nesta fonte uma razáo de 

ser. Ainda que a Psicologia, tomada genericamente como ciência da 

psiquê, tenha a idade da Filosofia, sabemos que somente com Freud o 

psiquismo humano advém como fundado, sobremaneira, na e pela 

fantasia. De elemento coadjuvante, secundário ou subordinado ora ao 

pensamento, ora à percepção, ora à sensaçáo, a imaginaçáo, na forma 

da fantasia originária, ganha com Freud o lugar de protagonista da 

cena psíquica. Recorrer á Psicanálise significa abrir uma nova via 

para uma, também nova, tematizaçáo filosófica do imaginário. 

1. ALCANCE ONTQLbGICO DA SUBJETIVIDADE: UMA CONCEPçRÜ DE SUJEITO 

Iniciaremos a exposição sobre o imaginário Y-adical 

psíquico de Castoriadis, com uma digressão filosófica sobre sua 

concepçê(o de sujeito. Para tanto, antes de percorrer o capítulo VI 

de Instituição Imaginária da Sociedade, que trata da Psicanálise, 

usaremos como guia um texto mais recente apresentado como 

conferência era maio de 1986, e re-publicado em Le monde morcelé, 

sob o título "L'état du sujet aujourd'huiA escolha deste texto 

7. C. Castoriadis, "L'état du sujet aujourd'hui" in Les Carrrefours 
du Labyrinthe III: Le Monde Morcelé. Paris, Ed. Seuil, 1990.Todas 
as citaçííes deste texto que se seguem sS(o traduçües próprias; 
existe publicação brasileira do livro que é, no entanto, posterior 
à redação do presente capítulo. 
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apresenta dupla vantagem: recoloca diversas questões pertinentes ao 

tema do imaginário psíquico, tratadas dispersamente em outros 

textos (tais como: "Epi1egômenos a uma teoria da alma que pôde se 

constituir como ciência"; "Psicanálise, Projeto e elucidação"; 

"Ciência moderna e investigação filosófica" e "Olcance ontológico 

da história da ciência"), e situa, numa visão geral, as posições 

mais arraigadas de Castoriadis sobre ontologia e conhecimento do 

homem - pano de fundo de sua leitura psicana1ítica. 

Castoriadis inicia "L'état du sujet aujourd'hui" 

indagando o sentido da fórmula corrente em Psicanálise: "o sujeito 

é o sujeito o inconsciente". Seu fio condutor é o probleira da 

subjetividade humana.; e o alvo de sua -di scussáo, a contestação de 

duas vertentes filosóficas atuais, responsáveis, segundo ele, por 

certo esquecimento do sujeito humano. Mais adiante 

explicitaremos essa contestação. 

ftpós definir o objetivo do processo psicanalítico como 

sendo "a instauY^açáo de uma mudança na relaçáo do sujeito a seu 

inconsciente", uma questão surje de imediato; quem é esse sujeito? 

Para respondê-la, diz o autor, náo se pode esquecer o fato banal, 

mas inteiramente significativo, de que o psicanalista tem diante de 

si um seY- humano de carne e osso. Isto implica, de saída, que 

"estamos sempre diante de uma realidade humana na qual a í-^eal idade 

social (a dimensão social desta realidade) recobre quase totalmente 
Q 

a realidade psíquica" . 

O sujeito é , a um só tempo, corpo biológico, ser social, 

pessoa mais ou menos consciente, psiquê inconsciente; uma 

"estranha totalidade" de realidades heterogêneas, mas 

indissociáveis, uma "nebulosa". 

Se tomarmos apenas a realidade psíquica, nela já 

encontramos uma pluralidade de sujeitos - as instâncias psíquicas - 

que perseveí^am em seus modos próprios de existência, finalidades. 

a. Id. , ibid. , pg. 193. 
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objetos, cálculo^. E, no entanto, o psíquico, como tal, é apenas 

uaa das dimensões do sujeito humano, de forma alguma se confunde 

com a subjetividade humana. Este sujeito humano, dono de uma 

autêntica subjetividade - ánica entre todos os viventes - é 

essencialmente projeto, é aquele que deve advir na cura 

psicanalítica, por exemplo. Só se pode falar de subjetividade 

quando uma nova capacidade entra em jogo, denominada por 

Castoriadis "ref1exivjdade" e "vontade", isto é, capacidade de 

açao deliberada. 

Distinguem-se dois estratos do ser vivente. ü primeiro é 

o nível do para si comum a todos os viventes (da célula a cada uma 

das instâncias psíquicas e ao indivíduo social). Q para si 

significa a capacidade de todo ser vivente se autopreservar ou se 

autoconservar no seu modo de ser (como espécie, gênero, etc.), 

segundo alguma regularidade de finalidade, cálculo, organizaçáo e 

participação num mundo próprio. é a capacidade de apresentar e 

representai", e colocar em relação o representado, segundo a 

maneira do "sujeito", "seja ele uma célula, um cachorro ou um 

homem"^®. Implica no domínio do que Castoriadis chama de lógica 

conjuntista-identitária, pertinente ao estrato natural. Finalidade, 

cálculo, preservação de si, mundo próprio, são categorias do para 

si e valem para todo vivente. 

"Pode-se chamar esta função do vivente de função 
cognitiva á condição de compreender que ela une duas 
dimensões indissociáveis: o imaginar (por em imagem) e o 
ligar (relacionar); por abuso de linguagem: o estético 
e o noético, o sensorial e o lógico" . 

Fala-se aqui de organização "lógica" da imagem porque 

esta colocação em imagem obedece a uma certa regularidade. 

Este nível 1ógico-identitário do vivente está presente 

9. Id, , ibid., pg. 194. 

10.Id., ibid., pg.197. 

11. Id. , ibid., p.197. 
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mesmo no psiquismo humano, ft questão é que este último nao se 

restringe àquele. □ psiquismo e o ser humano propriamente dito 

possuem diferenças abissais do vivente. Neste ponto cabe mencionar 

as posições filosóficas criticadas por Castoriadis. Em suas 

palavras: 

"(...)note-se que as distinções que precedem, permitem- 
nos colocar a nu o cev^ne das argumentações dos heróis 
destes anos Crefere-se ao último quarto de século]. 
Quis-se, com efeito, esquartejar o sujeito humano entre 
duas modalidades que, por lhes serem apav-entadas, nem ao 
menos tocam no essencial. De um lado, se considera o 
paí^a si como simples processo aut ocentr^ado e 
autoconservador, mas "cego" para tudo o que ultrapassa a 
instrumentalização dessas duas fina1idades;portanto, 
aparentemente instrumentalizáve1 ao limite, o ser humano 
não seria mais "sujeito" do que o é, por exemplo o 
sistema imunológico que apresenta, como se sabe, uma 
ipseidade muito forte. Chega-se assim ao "processo sem 
sujeito" (grande descoberta, o que é uma Galáxia senáo 
um "processo sem sujeito"?) e à linha Lévi- 
Strauss/ftlthusser/Foucault. Ou bem pretende-se 
reabsorver inteiramente o sujeito na dimensão do 
indivíduo social, e em particular na linguagem; dir-se-á 
entáo que ele está prêso, perdido, alienado na linguagem 
(e nas "falsas vestimentas'' sociais), que ele nao fala, 
mas é falado (ou, porque não, que ele nao escreve mas é 
escrito) - às custas de alojar "atrás" dele um "sujeito 
do inconsciente", o qual evidentemente, se anula desde 
que uma palavra é _,pronunciada. á a linha de 
Lacan/Barthes/Derrida" . 

Vemos na crítica a estes autores, reiterada em outros 

momentos do texto, alguns problemas de princípio (uma análise do 

conteúdo dessa CY^ítica extrapolaria em muito nosso objetivo neste 

estudo). Castoriadis não se dá ao trabalho - nem neste nem em 

qualquer outro texto de nosso conhecimento - de deter-se num estudo 

dos autores criticados (excetuando Lacan, a quem dirige uma crítica 

demolidora sobre seus pv^incípios teóricos). Esta atitude, por um 

lado, é compreensível, pois congruente com sua interessante postura 

ant i-academicista. De qualquer modo, Castoriadis acaba por- se 

fixar em fórmulas teóricas transformadas, pelo uso corrente e 

abusivo, em jargões vazios. Uma observação como esta pode parecer 

sem importância diante do amplo conhecimento pelo público 

1£. Id. , ibid. , pg- 
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intelectual dos autores citados. Mesmo assim, mantemos nosso 

estranhamento, senão em função de um prejuízo das teorizaçoes 

mencionadas, pelo menos porque pensamos que esta atitude de 

Castoriadis pode custai" o enfraquecimento de sua própria crítica. 

Um outro problema é avaliar conclusões teóricas retiradas do campo 

de problemática onde elas são pv^opostas, sem que fique claro se 

este campo é o mesmo abordado pelo autor. 

A parte suas considerações críticas, produtoras de certo 

incômodo, sigamos a reflexão sobre o sujeito que propoe 

Castoriadis. 

O vivente (priaeira região do para si) 

É O nível arquetípico. Já neste nível o para si implica 

representar, colocar em imagem, em relaçáo, o que envolve três 

elementos; uma regularidade (que assegura a auto~conservaçáo do 

organismo); um afeto ou valoração, positiva ou negativa (bom/mau, 

alimento/veneno) e uma intenção (o "desejo") que, eventualmente 

pode conduzir a uma açáo (aproximação ou evitação). 

Estes três elementos do para si "valem para uma bactéria, 

para um indivíduo, como para uma sociedade"; coisa, segundo 

Castoriadis, conhecida desde os gregos^"^, 

Há dois níveis de determinação do ser vivo em geral. De 

um lado a autofinalidade, de outro a construção de um mundo 

próprio. Pimbas se implicam mutuamente; para que algo se apresente é 

preciso que seja representado por e para "alguém", segundo a 

finalidade de "alguém". Por isso, a apresentação-representação é 

imensamente seletiva. No caso da natureza, esta seletividade é 

determinada, limitada e específica. 

ftquilo que afeta um ser vivo pondo em marcha sua 

13. Id., ibid., p.198. Castoriadis diz ser o seu para si 
correspondente à "alma" de Aristóteles, o qual atribuía uma alma 
aos animais e vegetais e outra aos deuses. 
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capacidade formante (imaginante - de apresentação e ligação), não 

pode ser chamado, a rigor, de inforBação. fio nível da natureza o 

que há é pura colisão {fínstoss), ft informação diz respeito a um 

"sujeito", ela existe por um para si. Uma informação implica numa 

organização, uma colocação em relação, em imagem. O ser biológico 

não pode ser absolutamente in forme (indeterminado, 

indiferenciado). "Se assim fosse", ironiza Castoriadis, "nós 

poderíamos escutar a pintur^a e ver os perfumes" 

Fazendo as vezes do inter1ocutor, o próprio autor 

antecipa a pergunta; por que seria pertinente esta digressSlo sobre 

o vivente, quando o interesse aqui é o ser humano, o social- 

histórico? Castoriadis quer mostrar, e o diz, que algumas questões 

sobre o vivente e seu modo de ser, pertinentes a uma investigação 

"científica" ou filosófica do vivente, têm também pertinência para 

o que será dito a propósito da Psicanálise. 

fts questões são as seguintes; 

12) □ vivente existe seapre na e por usa "clausura"^ 

"Não podemos peneti'^ar-lhe. (...) qualquev" que seja nossa 
ação sobre ele, ele reagirá à sua aaneira. ft analogia 
com a situação psicanalítica - e com toda relação humana 
em geral - é imediata" . 

O analisando possui os "seus dispositivos de escuta" de 

uma interpretação, assim como uma célula "seus dispositivos 

14. Id. , ibid., pg.£00. 

15. No texto "ftlcance ontológico da história da ciência" in fís 
Encruzi Ihãtdas do Labirinto II - Os Domínios do Homem^op, cit., 
p, 437-38, nota n28) , o autov^ reconhece a Francisco Varela a 
paternidade do termo clausura. Manifesta sua concordância com as 
elaborações de Henri fttlan e Edgar Morin, de onde retira sua idéia 
do para si. No entanto, discorda da terminologia auto-organização, 
pois ela pressupõe uma forma prévia do vivente. Para Castoriadis o 
vivente se cria e cria à sua maneira um mundo próprio; o que não 
significa que o faça a partir do totalmente caótico. Haveria um 
universal imanente (lógica conjuntista- identitária) ao estrato 
natural. clausura é este mundo próprio. ft construtividade do 
mundo, que extrapola o vivente, é própria do hoaea. Neste caso, o 
termo preferível é auto-criaçâo. 

16. C. Cast or iad i s. "L'état du sujet...", op. cit., p. £00. 
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p6i**^c0p"t i Vos/m0"tó 1 icos '■ 

£0) Quando se visa o essencial, só podeaos pensar o vivente a 

partir do interior. Isto parece e é paradoxal sendo, ao mesmo 

tempo, consequência do aspecto anterior. Todas as Y-elaçòes causais 

descritas cientificamente, que lêem os acontecimentos relativos ao 

vivente como relações puramente exteriores de causalidade, só se 

tornam compreensíveis para nós quando as ligamos a certa "razao de 

ser", a certa finalidade. Exemplo disso sao os postulados neo- 

darwin ianos: 

"(...)uma vez adotado o postulado mecanicista-aleatório, 
todas as descriçíJes sao feitas em termos finalistas; as 
espécies evoluíram (como se fosse) para se adaptar ao 
meio; tal estratégia adaptativa foi vitoriosa, enquanto 
tal outra foi vencida, etc." . 

Isto mostí^a que náo conseguimos pensar sem o "ponto de 

vista" de que uma espécie "visa sobreviver", ft finalidade, menos 

que metáfora, é uma categoria de nossa intelecçáo. 

32)Paradoxo supreao, clausura e interioridade estão emparelhadas a uaa 

universalidade e a uaa participação. Cada entidade particular 

participa de uma generalidade e de outros níveis de entes. 

Significa dizer: um neurótico obsessivo, não sendo um simples 

exemplar da entidade "neurose obsessiva", dela participa. 

□ Psíquico (segunda região do para si) 

ft especificidade do psiquismo humano em relação aos 

animais ditos superiores não é, pura e simplesmente, para 

Cast oriadis, a sexualidade, mas a "distorção da sexualidade". 

Castoriadis especifica traços do psiquismo no sentido 

transversal ou horizontal. Isto quer dizer que os traços 

identificados valem para todo o psiquismo, isto é, todas as 

17. Id., ibid., p.£01. 
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instâncias psíquicas. Sao eles; 

1-0 disf«incionaBento em relação ao substrato biológico (mesmo 

quando se trata do Ego). Cada instância psíquica trabalha para 

preservar seu Modo e seria grande abuso de linguagem chamar a isto 

funcionalidade. Para eliminar na origem qualquer dúvida a respeito, 

dá um exemplo extí^emo; qual a funcionalidade de um ato suicida de 

quem se mata para pv^eservar sua auto-imagem? 

2 - fi doBinaçao do prazer representativo sobre o prazer de órgão. 

Este traço se refere a um poder real do pensamento inconsciente de 

transformar representações desprazeirosas em representações 

praseirosas, pela fantasia. É a criação de uma realidade psíquica 

autônoma e indiferente à "realidade exterior". 

3 - fí autonoaização da iaaginação ou isaginação radical, 

característica por excelência da psiqué humana, flí o que está em 

jogo náo é somente a capacidade de imaginar ( por em imagens) mas a 

capacidade de "por o que náo é, de ver numa coisa o que ela náo é". 

O vivente é capaz de ter imagens (percepçáo) mas sempre de uma 

maneira fixa, repetitiva, submetida à funcionalidade. D psiquismo 

humano, ao contrário, é fluxo representativo ilimitado; 

espontaneidade representativa que rompe com a correspondência 

rígida entre imagem e coisa. Castori adis conclui que a própria 

capacidade linguageira do homem sustenta-se na imaginaçáo radical, 

pois "ela em si mesma pressupõe esta faculdade do quid pro quod". 

Votaremos a isto. 

4-0 autonoBizaçao do afeto. Este seria um traço negligenciado 

pela literatura psicanalítica. "Estamos habituados a pensar que o 

afeto se acha sob a dependência da representação"diz 

Castoriadis. Mas, se há int et^re laçáo entre objeto e representação, 

18. Id., ibid., pg.£03. 
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para o autor há também independência do afeto e da representação. 

Tal independência pode ser constatada em alguns estados depressivos 

- aqueles para os quais nenhuma i nt ev^pr et açáo "funciona", isto é, 

nenhuma perlaboraçáo se efetiva, e o analista se vê compelido a 

abandonar a interpretação por um papel de apoio ou suporte afetivo. 

Sob estes traços específicos da psiqué, Castov^iadis 

acred i t a 

substit uir parcelas flutuantes do dispositivo 
"psíquico" funcional do animal - a saber, mecanismos 
pertinentes à lógica conídica Cconjunt i st a- identitária] 
- e que sáo, de resto, constantemente utilizados pelas 
diversas instâncias do "aparelho psíquico". Nao é, 
evidentemente, a existência de tais mecanismos que 
caracteriza a psiquê - mas sua "desintegração", sua 
realização nas finalidades contraditórias ou 
incoerentes. O homem náo é, em primeiro lugar e para 
começar, um zoon logon, um vivente possuidor de um 
logos, mas um vivente cujo logos foi fragmentado.^ os 
fragmentos colocados a serviço de mestres opostos" . 

Em outro lugar"-®, Castoriadis já havia dito que aquilo 

que salva o homem da loucura de seu psiquismo é um outro 

acontecimento extraordinário; o coletivo anônimo, a instituição da 

sociedade, a criaçáo da linguagem, a criaçáo do sentido. 

Instituições que reconstituem para o ser humano a dimensão conídica 

ou conjuntista-identitária do estrato natural, mas que permanecem 

convivendo com a dimensão imaginária, poi ét ica. O conídico, no 

homem, "está totalmente imerso no magma de significações 

imaginárias da sociedade""-^. Neste sentido, só é possível uma 

comunicação entre culturas diferentes às custas de um esforço de 

compreensão e de elucidação infindável. O conídico que a sociedade 

cria nSlo é o mesmo que o da natureza. 

Há especificidade da psiquê humana também no sentido 

19. Id., ibid., p.£0A. 

n rastoriadis. "Alcance ont o 1 óg ico. . . " in fís Encruz i 2 hadéts do 
labirinto °P- P- 

£i,Id., Ibid., p.444. 
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vertical, isto é, era sua estratificaçáo e desdobramento em 

instâncias, decorrente de uma maior ou menor profundidade ou 

superficial idade das inscrições psíquicas. Estratificaçáo náo tem 

aí sentido substancialista ou funcional, mas significa a 

coexistência de processos psíquicos cuja lógica é de outro 

tipo: a lógica dos aagaas. Castoriadis apoia esta noçáo em termos 

"assemelhados" usados por Freud para se referir ao sonho, tais 

como: konglomerat ou ainda brecciagestein (em francês bréche)'^'^. , 

que significa rocha sedimentar com estrutura fragmentária, formada 

de fragmentos com aspecto vivo e aglomerados em um cimento natural. 

A propósito do psiquismo humano é legítimo falar-se em 

história psíquica. A criaçao de instâncias e o surgimento de 

processos conflitivos entre elas, em cada caso "particular", é 

resultado dessa história. O que é totalmente diferente dos 

processos de aprendizagem animal. 

Plqui, lembrando o que dissemos no capítulo anterior'", é 

necessário precisar o sentido da palavra história que, a rigor, só 

pode ser aplicada onde há verdadeiramente criação, seja por 

transformaçáo do antigo, seja por inovações. História supõe uma 

ação criadora. Neste sentido esta concepção é totalmente 

incompatível seja com as idéias de finalidade ou transcendência da 

história (destino, vontade divina, razão absoluta ou causa final), 

seja cora a idéia de uma determinidade imanente. 

Cada instância psíquica, embov^a tenha um modo do para si 

que lhe é próprio, não é fechada em si mesma. fts instâncias 

psíquicas não têm a clausura do vivente, pois são "plásticas". Elas 

também não formara entre si um sistema. Estando fortemente ligadas e 

ustentadas pela maturação neuro-fisiológica, de um lado, e 

sofrendo co-deterra inação do processo de socialização, de outro, 

(ambos os aspectos vinculados a uma organização lógica), esta 

c Castoi'iadis, " L'état du sujet...", op. cit., p. £05, nota 
"^o"' Segundo o autor, estes s^o os termos em alemêío usados por 

p JntErpretaçêlo dos Sonhos e Conferências Introdutórias de 

Psicanál ise. 
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pluralidade de instâncias coexiste sob um modo sui generis, chamado 

por Castoriadis de aagna. 

O indivíduo social (terceira região do para si) 

"O processo de socialização começa no primeiçQ dia de 
vida - senáo antes - e só termina com a morte"'""'. 

□ indivíduo social é um ser que fala; adquire uma 

identidade, um estatuto e um lugar social; é mais ou menos 

conformado a regras; possui objetivos, valores, motivações e 

comportamentos mais ou menos estáveis frente aos outros indivíduos. 

"fl unidadade/identidade do indivíduo é unxdade/ 
identidade de sua definição social singular, 
compreendido aí, evidentemente, seu nome. Esta 
unidade/identidade é, de fato, em primeiro lugar 
unidade/identidade de reconhecimento; mas ela é 
sobretudo unidade de atribuição/iaputaçao, sem a qual 
nào existe funcionamento possível da sociedade 
(. . . ) art e f at o social, unidade que cobice a p 1 ura.^ idad e, 
identidade que esconde as contradições da psiqué'"^ . 

No entanto, a condição para que tal processo ocorra se 

encontra ainda localizada na psiqué, em sua capacidade de 

subli«aÇ®°" psiquê deve ser capaz de "responder", de se conformar 

a estas exigências sociais. 

Voltando mais uma vez à polêmica com o pensamento 

contemporâneo, Castoriadis rejeita a concepção do sujeito como 

efeito de linguagem, como "des-ser", atribuindo-lhe a pecha de 

"retórica dos anos 60-70", por nâo levar em conta "a realidade 

substancial" e "autêntica" desse indivíduo social". É chegado, 

... Q momento de ele próprio dizer quem é e a que vem o seu 
en"t B.0 9 ^ 

5Uj e it o. 

Cl. O 3. Id., ibid., p.cLidl. 

£4.Id., ibid., p.£08. 
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o sujeito huaano (quarta região do para si) 

Criticando o procedimento lacaniano de deduzi»" o sujeito 

da linguagem, Castoriadis é categórico: dedução lógica ou mera 
O cr 

construção teórica do sujeito carece de sentido'--'. 

Duas referências estão na base da reflexão castoriadiana 

do sujeito. O que ele classifica como "a noção comum de sujeito de 

nossa cultura" sem, no entanto-, explicitar o que isto quer dizer 

(fica a indagação se seria a representação corrente de indivíduo), 

e as características fundamentais por ele já atribuídas ao 

sujeito, a saber, a " r e f 1 e x i v i dade " e a vontade ou capacidade de 

deiiberação. 

Num sentido apenas aproximado, o consciente da primeira 

tópica, ou o Ego consciente da segunda tópica, poderiam receber 

esta atribuição de sujeito, por possuirem a atividade de 

raciocínio. Mas, já vimos que esta atividade pertence a todo para 

si, não é exclusividade do consciente, portanto o "pensamento 

calculador" ou o reckoning (na linguagem de Hobbes) não pode ser a 

condição da subjetividade. Para Castoriadis a lógica conídica está 

presente em tudo, mesmo no trabalho da imaginação inconsciente. □ 

autor surpreende-nos ao atribuir às operações do próprio processo 

■=■5 Para um confronto crítico dessa posição de Castoriadis veja-se o 
livro de filain Juranville Lãcan e a Filosofia (R.J.,Jorge Zahar 
Editor, 1987). Juranville argumenta em favor da dedução lógica do 
sujeito, que pressupõe a aceitação da teoria lacaniana do sujeito. 
Multo resumidamente, a principal razão seria: o registro do signo, 
dã representação e, consequentemente, do sentido so são pertinentes 
ao "sujeito" do ser-no-mundo e este não é o sujeito para a 
Psicanálise. O sujeito da psicanálise é o sujeito do inconsciente 
nue não participa desse mundo e nele jamais pode ser integrado. Ele 
5' a-temporal, a-lógico, i-mundo, a-moral. ü inconsciente seria 

. -mpreensível como signo. Sendo o real puro para Lacan, o 
^nconsciente está fora da experiência (o que é da ordem da 
^ oeriência são seus efeitos - lapsos, sonhos, sintomas). Portando, 

sujeito só pode ser deduzido logicamente. Voltaremos a esta 
^ « = auando tratarmos da "representação" e da "coisa" 
^slíanalítica para Castoriadis. 

oc, n motivo pelo qual o autor não emprega termos mais comuns como 
flex^o atividade reflexiva se deve, pelo visto, a que o termo 

- re f 1 ex i V i dad e - remete com mais precisêío para o sentido 
capacidade ou faculdade, sentido que melhor corr^esponde à 

ncepç2(o da idéia, a qual nâo se restringe à mera atividade. 
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primário - deslocamento e condensação - uma dimensão de cálculo e 

raciocínio, sem o que, diz ele, náo faria sentido falar-se em 

trabalho do sonho ou em pensamentos inconscientes. A cautela de 

Freud ao empregar estes últimos termos se prenderia a uma falta de 

clareza quanto à presença dessa lógica em todos os níveis do 

V i vent e. 

"Náo podemos deixar de imputar uma atividade de 
raciocínio e de cálculo á entidade vivente, qualquer 
que seja e.^a, qualquer que seja sua ordem de 
complexidade'"" . 

fl autofinalidade de todo sistema implica a 

autoreferência, isto é, todo sistema possui o principio ou a 

capacidade de indi viduaç2(o, de discriminação do estranho. Esta 

forma de "saber", no entanto, é insuficiente para dar conta da 

possibilidade humana de ref1exividade. A ref1exividade é o se 

colocar em questão a si-mesmo, coisa que o simples pensamento 

inconsciente náo pode fazer por desconhecer toda regra ou 

obstáculo. Seu modo de cálculo obedece apenas ao princípio do 

prazer. 

Poder-se-ia rebater Castoriadis com o argumento de que 

quando se fala "o sujeito é o sujeito do inconsciente" está-se 

tratando do sujeito da Psicanálise, isto é, do sujeito sujeitado 

ao desejo. E que neste tipo de reflexão sobre o sujeito, que faz 

Castoriadis, o filósofo estaria ofuscando o psicanalista. Como que 

antecipando objeçoes deste tipo, encontramos no texto possíveis 

respostas para elas. fi certa altura o autor dirá que a 

reflexividade náo é a atividade reflexiva da Filosofia e, mais, é 

ela que também o analista visa produzir no analisando,no processo 

do tratamento psicanalítico. 

"Na ref1exiVidade temos qualquer coisa de diferente Cem 
relaçáo à aut oref erênci all : a possibilidade que a própria 

£7, Id-, ibid., p.210. 
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atividade do "sujeito" se transforae ea "objeto", a 
explicitaçao de si coao ub objeto nao objetivo, ou coao 
objeto siaplesaente por posição e nao por natureza, é na 
medida em que se pode ser para si- mesmo um objeto por 
posição e nao por natureza que o outro, no verdadeiro 

'~'fí sentido do termo, se torna possível'"" . 

Mas de onde vem essa possibilidade de reflexividade, da 

qual sáo exemplos a história social e a própria Psicanálise como 

poiesis (maneira como o autor a define)? 

"A condição de possibilidade absoluta da reflexividade é 
a imaginação (ou f antasmat i zação) . ± porque o sev^ humano 
é imaginação (imaginação não funcional) que ele pode 
tomar como uma "entidade" qualquer coisa que não o seja: 
seu próprio processo de pensamento. É porque sua 
imaginação é desenfreada, que ele pode refletir; do 
contrário, .-.g 1 e se limitaria a calcular, a 
"raciocinar"" . 

Também da imaginação vem a possibilidade de ilusão, como 

as ilusões correntes de me tomar como "coisa" ou como "substância" 

(material ou imaterial), ou reificar minha atividade de pensamento 

e seus resultados (por exemplo, ouvir vozes). 

ft mesma relação estreita entre imaginação e reflexividade 

se repete com relação á vontade, "é preciso poder imaginar que 

outra coisa existe para se poder desejar, e é preciso desejar outra 

coisa que aquilo que existe para liberar a imaginação""'®; do 

contrário, pe>"manece-se na repetição do mesmo, do que é dado. 

Neste ponto da exposição, Castoriadis se pergunta o que 

teria a reflexividade a ver com o psiquismo freudiano, se ela tem 

lugar na teoria. Respondendo, identifica quatro pressupostos 

psicanaliticos para a reflexividade. Na dimensão metapsicológica, 

seriam a sublimação e o quantum de energia livre associada á 

capacidade de mutação da energia psíquica. Na dimensão da praxis 

£S.Id., ibid., pac.ll. 

.Id>, ibid., p.tic.. 

30.Id., ibid.. 
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psicanalitica, seriam a labilidade dos investimentos e a capacidade 

de substituição dos objetos até então investidos pela psiqué. 

Quanto ao primeiro pressuposto psicanalítico, Castoriadis 

evoca o fato banal de que "falar é já sublimar", ft fala, como toda 

atividade de subliraação, obedece a uma das caract ev^í st icas 

fundamentais da vida psíquica, a saber, a conversão do prazer de 

órgão em prazer de representação, ftrgumento que parece insuficiente 

para caracterizar a sublimação, dada sua generalidade e pertinência 

a outros fenômenos psíquicos, como é o caso da fantasia. O fantasia 

rege-se por este princípio de conversão do prazer orgânico em 

prazer de representação. Nossa observação é confirmada no 

parágrafo seguinte do texto, onde se afirma ser a conver^^são massiva 

co-originária da humanidade, aparecendo, de início, como 

fantasmatização. É preciso explicar, então, como a sublimação se 

realiza. □ autor ofere uma "explicação" circular: a sublimação é 

instrumentada numa e por uma criação extra-psíquica - a instituição 

da linguagem. Temos aí uma tautologia, pois a linguagem é, ao mesmo 

tempo, atividade sublimada e o que possibilita a atividade de 

sublimação dos indivíduos singulares. Reside nesta tautologia todo 

o mistério da relação psiquê/soeia1. Dizer que o social tem sempre 

de ser pressuposto é só uma outra maneira de reafirmar este 

m i st éri o. 

Se a sublimação encontra sua condição de possibilidade na 

fantasmatização, isto é, na atividade psíquica por excelência, sua 

efetividade depende de algo que se impõe desde o social á psiquê. ft 

diferença da fantasmatização, na sublimação o objeto se põe a 

partir da instituição social. Isto significa que a psiquê é 

constrangida a abrir mão de seu "objeto privado" em favor de 

objetos investidos pelas significações imaginárias sociais - 

"objetos públicos". □ imaginário social impõe um limite, sempre 

parcial, ao imaginário psíquico radical. 

O segundo pressuposto psicanalítico implicado na 

ref1exiVidade é a existência de uma capacidade de os investimentos 

psíquicos poderem mudar de intensidadde e de objetos. Sobre isto 
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permanecem questões, irrespondíveis segundo Castoriadis, como: as 

intensidades psíquicas deixara-se comparar ou se somar? qual a 

origem das diferenças individuais, sào congênitas, sáo históricas? 

como surgem os novos objetos, as novas representações? ü que define 

a escolha entre duas representações? 

□ terceiro pressuposto psicanalítico da ref1exividade é a 

labilidade dos investimentos psíquicos. Contradit oriamente, é esta 

flexibilidade que possibilita a fixidez dos objetos sublimados, 

instituídos socialmente. Pipesar do nível de fixidez da instituição 

social, a sublimaçáo é produzida por causa e, na maioria das vezes, 

em detrimento da labilidade psíquica. 

G quarto e último pressuposto, que seria a versão 

subjetiva do anterior, é a capacidade de por em questão objetos até 

entáo investidos. Naturalmente, também esta capacidade é mais ou 

menos informada pelo modo concreto de instituição social desses 

objetos. 

Encontv^amo-nos, neste ponto, no auge do texto, onde os 

motivos que levaram Castoriadis a todo este esforço de reflexão 

pormenorizada, ficam clarificados, ft preocupação em respaldar, o 

mais consistentemente possível, sua concepção de subjetividade na 

teoria de Freud (contra o suposto desalojamento do sujeito do 

pensamento contemporâneo) tem, pelo menos, dois motivos de extrema 

importância. Ambos dizem respeito à sua concepção de social- 

histórico. É vital, para esta concepção da subjetividade, que o 

sujeito humano encerre em si a possibilidade de auto-consciência, 

de auto-de1iberação, de reflexividade, sem o que nâo se poderia ler 

na história nenhuma efetivação ou esperança de efetivação do homem 

como ator consciente de sua história. Esta possibilidade é condição 

sine qua non de sua aposta no projeto de autonomia dos indivíduos 

sociais e das coletividades. Q outro motivo é que a Psicanálise 

escancara a dimensão de indeterminação constitutiva do ser humano; 

dimensão que, como vimos no capítulo anterior, evidencia a 

limitação e o reacionarismo de toda teoria puY'^amente materialista e 

determinista sobre o indivíduo social e a sociedade. 
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A Psicanálise pode, pov^tanto, auxiliar a compreensão do 

que Castoriadis define como autonoaia: 

"O estabelecimento de outra relaçáo entre o consciente 
e o inconsciente pode ser melhor especificados ele deve 
conter, do lado da instância consciente, a reflexividade 
e a capacidade da açào de 1 ibev^ada. Inútil acrescentar 
que isto náo implica, em absoluto, a "tomada do poder" 
pelo consciente, a assimilação ou o esvaziamento do 
inconsciente; o contrário é que é verdadeiro, por razões 
evidentes. <Quem pode temer vjer seus desejos mais 
monstruosos? um ser heterónomo)""^ . 

Um esclarecimento do termo "vontade" se faz necessário, 

ao risco de se confudí-lo, indevidadamente, com 1ivre-arbítrio - 

idéia absurda na perspectiva de Freud, para Castoriadis. Pensar em 

1ivre-arbítrio é desconhecer o princípio freudiano de causaçáo por 

representação; é desconhecer a história psíquica, ft vontade, como 

capacidade de ação delibev^ada, corresponderia à possibilidade de 

alargamento do Ego, no sentido de remobilizar energias para novos 

processos de representação reflexiva. 

Castoriadis chega, finalmente, a algumas conclusões. 

Em primeiro lugar, não é possível formular um conceito 

globalizante do sujeito. O ser humano é uma pluralidade de modos de 

para si: 1) a psiquê e suas instâncias; 2) o indivíduo social; 3) o 

sujeito reflexivo; A) a sociedade. Estas "regiões" do ser humano 

compartilham o para si de qualquer vivente, mas co-existindo com 

características que fundam um abismo com este. Em segundo lugar, a 

subjetividade huaana, enquanto tal, não se restringe, nem se 

esgota, em nenhuma dessas regiões. fi subjetividade é uma 

virtualidade de todo ser humano, mas só se efetiva no seu 

exercício'^'", isto é, quando o ser humano (individual ou 

coletivamente) se põe a si mesmo em questão, quando o homem se vê 

31. Id., ibid., p.£19-£0. 

32. A propósito, Castoriadis cita uma bela imagem de Platão: "chama 
que cresce nutrindo-se dela mesma" in Lettre c-d. Id., 
ibid., p. £i=:l • 
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implicado na produção de sua história passada e por fazer. ft 

subjetividade é, para Castoriadis, o fundamento de toda busca da 

verdade, do saber, da ética e da responsabilidade. Em terceiro 

lugar, e aí temos uma questão polêmica, Castoriadis chega mesmo a 

afirmar uma origem histórica da subjetivadade, 1ocalizando-a na 

Grécia antiga. Pífirmaçao que nos parece questionável; será, de 

fato, aceitável ver nos mitos e nas filosofias antigas apenas 

criações irrefletidas de formações sociais arcaicas? Por que náo 

considerá-las outras formas de subjetividade? é provável que 

Castoí^iadis respondesse a estas questões dizendo algo como: antes 

dos gregos náo se manifesta, significantivamente em termos da 

humanidade, este tipo de atitude de indagaçáo, própria da 

ref 1 ex i V idade"^"^. Fica a questão, na impossibilidade de tratá-la 

aqui. 

Por fim, sua última conclusão, de que a subjetividade é 

a brecha, a possibilidade de rupturas das pseudo—clausuras vividas 

pelo psíquico, pelo indivíduo social e pela sociedade. Pseudo- 

clausuras porque, contrariamente à clausura do vivente, nessas 

regiões do ser humano, a unidade e a estabilidade, sempre 

precárias, de cada uma é conseqüência da criaçáo do sentido. 

unidade sendo da ordem da significação tem por conseqüência que 

toda ordem, toda "lei" pode ser colocada em questão. Mas, paradoxo 

supremo da humanidade do homem: o homem só pode questionar sua 

subjetividade a partir de alguma subjetividade já constituída. No 

homem a clausura náo é mais a clausura da exterioridade recíproca 

do vivente, mas a clausura paradoxal da subjetividade. 

£, CONTRft A LbGICft DO SIGNIFICRNTE, □ MftGMft DPI SIGNIFICfiçPlO. 

33.Baseamo-nos _em Castoriadis, "Alcance ontológico da história da 
ciência" in Ps tncruziIhadas so Labirinto II..., op. cit., p.4A7-9 
(principalmente na discussão da nota nS ££). 
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No estudo acima, fica claro porque Castoriadis tem 

necessidade de recorrer à teoria psicanalítica para pensar o ser 

humano e suas possibilidades. Recapit ulando. PI idéia maior e 

profundamente cara a Castoriadis, guia final de sua produção 

teórico-po1ítico-fi1osófica, é aquela de autonoaia. 0 movimento 

de emancipaçê(o de uma sociedade no sentido da autonomia implica na 

possibilidade de emergência de um novo indivíduo social, sem o que 

nehuma ordem social democrática pode de fato se instaurar. Este 

"novo" indivíduo social é o indivíduo capas de atualizar a virtual 

capacidade de subjetividade autêntica e de vontade humanas. A 

subjetividade, por sua vez, é sinônima de uma interrogação e de um 

questionamento permanentes e ilimitados, tanto por parte do 

indivíduo, quanto por parte da sociedade, por si e sobre si mesmos. 

Pois bem, no processo de constituição de cada sujeito humano emerge 

o indivíduo social como produto da concorrência dialética de duas 

"realidades". De um lado, a realidade dita "externa" (e as aspas 

são fundamentais), isto é, a instituição soeia1-histórica cora seus 

magmas de significações imaginárias instituídas; de outro, a 

realidade psíquica, com seus mecanismos próprios e inconscientes, 

regida pelo princípio do prazer. Deste conflito, jamais superavel 

de uma vez por todas, surgem os indivíduos sociais que encarnam em 

suas singulariadades, e em graus variados, a instituição total da 

sociedade. Ocorre que o indivíduo social não é todo o sujeito; 

coexistindo nele, encontramos a possibilidade, ao menos virtual, da 

subjetividade autêntica - esta capacidade quase ilimitada (o que 

não quer dizer absolutamente incondicionada) de transformação. 

Para Castoriadis, tanto o indivíduo, como produto social, quanto a 

subjetividade criadora só podem ser compv^eend idos em suas 

emergências, se se considera a dimensão inconsciente do psiquismo 

humano. Com efeito, para que o indivíduo social advenha é 

necessário a mobilização da capacidade de sublimação da psiquê; da 

mesma forma, a transformação da vida social, pela ação concreta 

dos indivíduos, está em íntima relação com o desejo e cora o 
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investimento pulsional da realidade. Dito de outra maneira, tanto 

a conformação e manutenção de uma ordem social estabelecida, 

quanto a açao transformadora dessa ordem, estão na dependência da 

mobilização de processos inconscientes. 

Q inconsciente, de simples metáfora literária, para dizer 

de uma face obscura ou de um avesso da razáo, passa a ser, com 

Freud, uma dimensão real do ser humano, na qual a própria razáo 

está implicada. ft compreensão das relações estabelecidas com o 

inconsciente náo apenas elucida as irrupções desarticuladas e 

desarticuladoras do inconsciente no indivíduo social (como lapsos, 

sintomas, sonhos, etc.); ela permite esclarecer, ainda, a produção 

das significações imaginárias que recobrem o próprio racional- 

real. O tipo de racionalidade instituído pela sociedade faz parte 

dessas significações; o tipo de racionalidade existente em uma dada 

sociedade é produto, para o autor, do magma imaginário 

compartilhado nessa sociedade. Podemos dizer, entáo, que a 

descoberta freudiana do inconsciente dinâmico descortinou o sentido 

profundo e a participação fundamental do imaginário, náo só na vida 

psíquica mas, igualmente, na vida social. Esta descoberta se impõe, 

a partir daí, a toda tentativa de compreensão do humano pelo 

pensamento ocidental contemporâneo. ft descoberta do desejo 

inconsciente abre, na perspectiva cast oriadiana, novas vias para o 

reconhecimento desse modo de ser do sujeito humano que é o 

imaginário. ft conseqüência imediata disso é a relativizaçáo de 

toda certeza baseada no cógito ou na supremacia da razáo. 

Contudo, se a Psicanálise descobre um novo continente 

para o velho mundo da Filosofia, ao fazê-lo, corre o risco de cair 

em outra mitologia racionalista, a saber, a reificaçáo do 

inconsciente, fto colocar a consciência sob suspeiçáo, a Psicanálise 

pode acabar caindo no extremo oposto: no exagero de pensar o 

sujeito consciente de si como mero engâdo com a conseqüente reduçclo 

do verdadeiro sujeito ao sujeito do inconsciente, é o caso, segundo 

a interpretação de Castoriadis, do determinismo estruturalista 

lacaniano, que impingiria ao sujeito uma opacidade quase absoluta. 
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Ir à Psicanálise, na perspectiva do autor, é ir ao 

encontro de elementos conceituais que permitem pensar essa 

capacidade inesgotável de invenção, deslocamentos, investimentos e 

reinvestimentos, própria do imaginário humano. Mas pensá-la, náo 

simplesmente como fonte de precipitação do sujeito em imagos e 

representações ilusórias, senáo também como a brecha por ondr podem 

circular as utopias fundadoras de efetivas transformações da 

realidade. Pensar o imaginário, é pensá-lo também como fonte de 

construções, desconstruçoes e reconstruções do próprio real. Ir à 

Psicanálise significa realizar um duplo movimento, de nela recolher 

os elementos conceituais, repensando-os; significa compreender a 

partir dela as articulações do imaginário com a linguagem e com as 

instituições sociais, a fim de que a desmistificação do sujeito 

totalmente consciente de si náo sucumba a outra mistificação 

correlata, do sujeito consciente como mero efeito da linguagem, por 

oposição ao sujeito verdadeiro - o sujeito do inconsciente. 

Voltando á questão da autonoaia, podemos avaliar a 

importância que a concepção de sujeito (bem como o esforço de 

compatibilizá-la com o inconsciente freudiano) tem na defesa da 

tese cast oriadiana sobre a concretização do projeto de autonomia, 

individual e coletivo, fl leitura de um texto como "L'état du sujet 

aujourd'hui", põe-nos diante de um intelectual dono de uma síntese 

pessoal sui generis, dos divev^sos caminhos teóricos ousados: um 

filósofo ex-marxista que, tendo sido tangido e seduzido pela 

Psicanálise, recusa, duplamente, abrir mão da utopia e forjar 

qualquer síntese freudo-marxista, que seria de início, ao fim e ao 

cabo, forçosamente inconsistente; um psicanalista que, tendo se 

lançado fundo nos labirintos da Filosofia, não abre mão de um 

pensamento radical e rigoroso em favor do sujeito autônomo. 

De posse desse estudo, julgamos pertinente abrir aqui um 

espaço para indicarmos melhor as divergências de Castoriadis com 

Lacan, já que a impoY^tância de Lacan para a Psicanálise mais 

ainda nos obriga a uma consideração da procedência dessas 
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criticas, contra uma adesão irreflet ida. ftléra do mais, sabemos que 

o imaginário, mesmo sendo uma idéia central, presente sob outras 

formas, na teoria freudiana, não é um termo de Freud, mas um 

termo introduzido na Psicanálise por Lacan. Em Freud encontramos 

fantasia originária, atividade de fantasiar como fantasmatização, 

processo primário, pensamentos e representações inconscientes, 

termos aos quais voltaremos mais adiante. 

Partimos da seguinte indagação: se as concepções 

cast oriadiana e lacaniana do sujeito são distintas e incompatíveis, 

como faz crer Castoriadis, e se se admite que a teorização de Lacan 

estabelece, como pretende, o retorno a Freud, como fica a questão 

da compatibilidade da concepção cast oriadiana do sujeito com a 

teoria freudiana? quais as conseqüências teóricas dessas 

divergências? 

□ ponto nodal da discordância de Castoriadis com Lacan 

situa-se na concepção do sujeito como estando i n ex ov^av e 1 ment e 

alienado na linguagem e como sendo causado pelo significante. 

Tomando como referência o texto de Joel Dor Introdução à leitura de 

Lacan^^, vejamos, muito sucintamente, como Lacan pensou o advento do 

sujeito. 

Para Lacan, segundo J. Dor, o sujeito "sofre" de um 

"desconhecimento crônico" sobre si, na medida que seu desejo lhe 

escapa sempre. Esta condição insuperável de desconhecimento e 

alienação teria origem e estaria "prefigurada" no momento inaugural 

da construção da identidade, denominado por Lacan de fase do 

espelho. É o momento em que o "filhote" humano começa a sair da 

total indiferenciação, pelo reconhecimento da existência do outro. 

Momento em que a hipotética experiência fantasmática primordial 

do corpo fragmentado"^"^, decorrente da condição real de imaturidade 

34. Joel Dor. Introdução à leitura de Lacan. Porto Alegre, Rrtes 
Médicas, 1989. 

35.Jacques Lacan. "El estádio dei espejo como formador de Ia función 
dei YoCJe] tal como se nos revela en Ia experiência psicoanalitica" 
in Escritos^ México, Siglo XXI, 1984, p.89-90. 
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bio 1ógico-motora do bêbê, é substituída pela representação de uma 

unidade corporal - o corpo próprio, que vem a ser uma totalidade 

imaginária promovida pelo reflexo da imagem da criança no espelho. 

Evidentemente, Lacan está descrevendo sob o título "fase do 

espelho",o momento inicial de um processo psíquico, a saber, a 

constituição da subjetividade, e o espelho deve ser entendido como 

o olhar que Y^eflete para a criança sua imagem (em geral a olhar da 

máe), mas que também pode seY" concr et am ent e comprovado pela 

experiência da criança, entre 6 e la meses, frente a um espelho 

real. 

Neste momento o sujeito estaria imerso no registro do 

imaginário. Em primeiro lugar porque a primeira representaçáo de si 

é uma iaagea projetada. Trata-se de uma gestâlt construída a 

partir de índices externos e desencadeadora de comportamentos, á 

semelhança dos simulacros animais, estudados pela etologia (Lorenz, 
"Tf. 

Timberg)"' . Em segundo lugar, é um momento imaginário porque se 

trata de uma dupla ilusão. ± ilusão num primeiro momento, pois a 

criança confunde sua imagem com um verdadeiro outro, ou seja, é 

incapaz de reconhecê-la como sua imagem. é ilusão ainda, num 

momento posterior, quando a criança, reconhecendo a imagem como 

corpo próprio, é tomada de um júbilo pela identificação a uma 

imagem sem falha, representada como totalidade unificada, que 

mascara a imaturidade e incapacidades reais da criança. 

Neste processo o elemento fundamental implicado é o 

desejo. fl dependência do olhar do outro, para o reconhecimento da 

própria imagem, diz de uma alienação da criança ao desejo desse 

36.Estes simulacros são, segundo Lacan, mimetismos de estímulos- 
sinais artificiais (por ex. a ave que "limpa" suas penas para 
atrair a fêmea), desencadeadores de comportamentos, principalmente, 
os sexuais. Eles apontam para a existência de um certo númeY^o de 
deslocamentos fora do ciclo instintual que asseguram a satisfação 
de uma necessidade natural, é, inicialmente, para esta função do 
imaginário que Lacan nos chama atenção, tanto no texto acima 
citado, quanto em "Lo Simbólico, Io Imaginário y Io Real" in 
Revista Argentina de Psicologia, fino VIU, nO£c:, p. 09-£7 (trad. de 
Godino Cabas). Os etólogos Lorenz e Timberg são citados por J. 
Laplanche - J-B. Pontalis Vocabulário da Psicanáli se, Santos, 
Martins Fontes, 1977, 3â ed., p.304-5, verbete "Imaginário". 

98 



outro. fio reconhecer (sem comprender, diz J. Dor) o outro de si 

mesmo, a criança torna-se aos poucos capas de reconhecer-se também 

como ura outro para o outro (a máe), e de entrar na dialética do 

reconhecimento de seu desejo e do desejo de ser Y^econhecida pelo 

outro. Na medida em que náo mais se confunde com esse outro e que 

dele está irremediavelmente separada, a criança será compelida a 

ter de representar seu desejo, a ter de dirigir-se a um outro, ou 

seja, a falar. O desejo de ser o desejo da máe deve desdobrat'^-se na 

demanda, isto é, no esforço, sempre de alguma forma fracassado, da 

mediaçáo pela palavra, uma vez que a ilusão do acesso imediato ao 

outro desmoronou. 

Para Lacan, no entanto, o reconhecimento da imagem 

projetada náo é suficiente para a criança abandonar este primeiro 

estágio i d ent i f i cat ór i o, caract er i zado pelo ji^ibilo ou pelo 

encantamento narcísico e imaginário. Trata-se, ainda aí, de um 

outro que é semelhante e especular, ou seja, que ainda está sob o 

domínio do desejo materno. O que irá produzir, efetivamente, um 

corte nessa relaçáo especular será a presença de um outro do desejo 

da máe, que náo a criança. Esta intromissáo de um outro, aliás, 

deve ser permitida pela máe. Este Outro, com maiúscula, pois outro 

verdadeiro, é, para Lacan, a linguagem, o social. Ele aparece na 

forma de uma metáfora - a metáfora paterna, já que é o pai (como 

função e náo o pai real), que surge como representante deste outro 

do desejo da máe, e que desalojará a criança de seu estado 

fusional-narcísico. é o significante Nome-do-Pai que inaugurará o 

inconsciente, ao engendrar o recalque das primeiras fantasias 

onipotentes, lançando o sujeito no circuito das trocas simbólicas; 

circuito que só se pode realizar pela mediaçáo da linguagem. 

Compelindo o sujeito a nomear seu desejo, a linguagem faz cora que o 

desejo primordial (de ser o falo, isto é, ser sem falta, no 

limite, ser sem desejo), se perca numa cadeia infinita de 

substitutos cada vez mais distanciados (socializados) desse desejo. 

"O advento do sujeito resulta para ele CLacan] portanto. 
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numa intrincaçáo irreversível do desejo, da linguagem e 
do inconsciente, cuja estrutura organiza-se doY^avante em 
torno da ordem signif icante'"^'. 

fi linguagem, na figura de seu portador: o significante 

paterno,, tanto permite à criança advir" como sujeito, construindo-se 

um Eu, como institui uma estrutura de divisão psíquica, uma 

spaltung irreversível no sujeito. Não há saída para o sujeito. O 

que seria alternativa a esta cisão, não é nada pt"omissor: seria a 

permanência do sujeito na fusão imaginária, ou seja, a psicose. 

Esta spaltung é, para Lacan, mais do que era para Freud. Em Freud 

o termo remetia ora para a divisão intersistêmica do aparelho 

psíquico em instâncias, ora para a divisão i nt Y^as i st êm i ca, da 

instância psíquica do eu, em uma parte inconsciente. Em Lacan "a 

spaltung é o caráter inaugural que define a subjetividade", é o que 

determina o advento do sujeito"^®. ft spaltung remete para a 

submissão do sujeito a uma ordem terceira, a ordem do simbólico. ft 

ordem significante é, segundo J. Dor, a pv'^opr i edade fundamental da 

subjetividade, pois é ela que estrutura o sujeito como dividido, 

instaurando o inconsciente, é por isso que se diz, em boa teoria 

lacaniana, que o sujeito está, irremediave1mente, alienado na e 

pela linguagem e tal alienação é responsável, por sua vez, pelo 

Dor. Xbid., p. Iv^V. 

38. Id., ibid., p. 106. Procuramos em J.Laplanche e J-B. Pontal is, 
Vocabulário da Psicanálise, op. cit., p. 101 a 104, elementos que 
esclarecessem melhor esta diferença, apontada por J. Dor, entre a 
spaltung de Freud e a spaltung de Lacan. Encontramos, no verbete 
"clivagem" o seguinte: "expí^essão usada por Fv^eud para designar um 
fenômeno muito particular que ele vê operar sobretudo no fetichismo 
e nas psicoses: a coexistência, no seio do ego, de duas atitudes 
psíquicas para com a Y^ealidade exterior, na medida em que esta vem 
contrariar uma exigência pulsional: uma tem em conta a realidade, 
outra a nega e coloca era seu lugar um produto do desejo<fetiche, 
sintoma fóbico, etc.)". O termo tem um uso muito antigo, como na 
psiquiatria do sec.XIX, quando designava estados psicopato 1ógicos 
(como "dupla consciência", "desdobramento de personalidade"), ou em 
Bleuler, para caracteY^izar a esquizofrenia - acepções criticadas 
por Freud. Em Freud, ainda de acordo com Laplanche-Pontalis, o 
termo não é um "utensílio conceituai", mas descritivo de um 
fenômeno típico, resultante de um conflito inter ou intY^asistêmico, 
que teria que ser, por sua vez, explicado. Para Lacan, 
diferentemente, trata-se de um elemento estrutural, portanto não 
apenas típico mas universal, que engendra o próprio aparelho 
psíquico como plurisistêmico e determina o advento do sujeito. 
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TQ 
:aráter v-ad ical ment e inessencial do sujeito"' . 

O sujeito fala, é falado, se fala, e só assim ele pode tecev" 

.ima identidade e emergir como portadov- de um discurso. Mas, na 

/e>"dade, esta identidade, que o eu gramatical visa referir, nao passa, 

ia perspectiva de Lacan, de uma condensação de representações 

Imaginárias do sujeito, numa representação objetivada que é o Moi. 

"O eu {Moi) do qual falamos é absolutamente impossível 
de se distinguir das captações iaaginárias que o 
constituem, dos pés à cabeça, em sua gênese bem como em 
seu status, em sua função como em sua atualidade, por ub 
outro e para ua outro" . 

G verdadeiro sujeito só está presente no seu discurso 

2omo representado na forma de mistificações, nas quais ele se 

aliena. O acesso ao simbólico, que permite ao sujeito sair do 

-^egistro imaginário, torna a ser uma nova maneira de precipitá-lo 

TO imaginário; isto porque o discurso visa, na verdade, ocultar o 

sujeito do desejo. Pl clivagem da subjetividade é precisamente o 

seguinte: o desejo inconsciente (í^ecalcado) se articula no dizer" 

(na enunciação de um discurso); é, portanto, no discurso que a 

verdade do sujeito emerge, mas para se ocultar, ato contínuo, no 

::)ue é dito (nos enunciados). Q sujeito só tem uma saída: 

identificai—se com os "1ugar-tenentes" de seu discurso, isto é, com 
A 1 

suas representações no discurso, condensados num Moi (Ego) .Woi 

que guarda com o Je (Eu) uma diferença essencial, a saber 

"(...)o Eu é o lugar onde o sujeito se produz como 
aquele que fala. Desta estrutura de divisão resulta uma 
conseqüência fundamental (...) a discriminação que se 
estabelece irredut i ve 1 ment e entre o lugaí" de onde se 
origina o discurso Co OutroU e o lugar onde ele se 

39. Id. , ibid., p. 106. 

40. Lacan, "Introduction au commentaiv^e de Jean Hyppolite sur la 
{Je'rneinung de Freud" (1954) in écrits, Paris, Seuil, 1966, p. 374 
(grifado pelo autor), citado por J. Dor, op.cit., p.123. 

41. Id. , ibid. , p. 121. 
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produz refletindo-se Co 

fl frase seguinte sintetiza, finalmente, esta alienação 

insuperável do sujeito na linguagem: 

"ü sujeito não sat^e o que diz, e com razão, porque ele 
r.ão sabe o que é" . 

Não tivemos a pretensão de, em tão poucas páginas, dar 

conta da complexidade da teorização lacaniana do sujeito. Com esta 

revisão estamos, pelo menos, em condições mínimas de recolocar 

algumas das críticas de C. Castoriadis. Nosso intuito é tão só 

registrar com mais clareza os problemas que Castoriadis vê na 

teoria do sujeito em Lacan, na medida em que nela está implicada 

certa maneira de compreender o imaginário. O aprofundamento da 

discussão exigiria, evidentemente, um tratamento minucioso, que 

extrapola nosso objetivo. 

Comecemos pela Ciltima citação de Lacan: "o sujeito não 

sabe o que diz, porque não sabe o que é". Caso se tratasse de uma 

carência de saber seria de se esperat^ que a Psicanálise oferecesse 

ao sujeito uma resposta neste sentido. No entanto, diz Castoriadis, 

o que funda a Psicanálise não é o desejo de saber do analista mas o 

desejo de transformar. Q fundamento da Psicanálise como praxis, que 

seu próprio nascimento clínico indica, "é o julgamento (com 

certeza falível) do analista de que uma transformação essencial do 

sujeito é possíVe1"do contrário, ela não passaria de mais uma 

mera teorização psicológica ou de uma pseudo-filosofia. Se a 

verdade do sujeito lhe escapa não é apenas porque ele não sabe quem 

Id., ibid., p.155. 

43. Lacan, "Le A/oi dans la théorie de Freud et dans la technique de 
la psychanalyse" in Le Seminaire - JJ, seminário de £5 de maio de 
1955, Paris, Seuil, 1978, p. £85, citado por J. Dor, ibid., p. l£:fe. 

44. c.Cast oriadis, "Epi1egômenos a uma teoria da alma que se pôde 
apresentar como ciência" in fís Encrua:i Ihadas do Labirinto I, op. 
cit. , p- 
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i. Isto é só parcialmente correto, dada a existência do 

inconsciente recalcado, mas nao é toda a questão. A opacidade do 

sujeito nao se deve a que sua verdade seja a verdade do 

Inconsciente, o que seria um reducionismo psicanalitico inaceitável 

Dara Castoriadis. fl questão é que a verdade do sujeito está sempre 

3or ser, per^manent ement e, reconstruí da, reinventada. De fato, ela é 

sempre uma representaçao e a cada vez uma nova representação 

Dossível, o que não significa mera ilusão. Significa, sim, que ela 

é o que pôde se tornar, tornando-se, ao mesmo tempo, abertura a 

Dutras significações possíveis. Neste sentido, Castoriadis vê na 

linguagem não uma fonte de alienação mas de libertação; 

"fis pessoas habitualmente se esquecem de que as leis da 
linguagem são, afinal, convenções compartilhadas. E 
houve pessoas como Roland Barthes para dizer esta enorme 
asneira: que o fascismo e a heteronomia estão na 
linguagem, poY-^que ninguém pode mudar suas f^egras a seu 
bel-prazer. Mas isto nada tem a ver com fascismo e 
heteronomia. É o reconhecimento do fato de que não pode 
haver coletividade humana sem regras, de um certo modo 
arbití^árias e convencionais. E é preciso dizer, ao 
contráriog. que a linguagem não me sujeita, mas me 
1 iberta"^"^. 

Segundo Cornelius Castoriadis, "a espécie humana é uma 

espécie monstruosa, inapta à vida, tanto do ponto de vista 

psicológico como do ponto de vista biológicoEle supõe que a 

psiqué é, no inicio, uma mônada "louca" e que, diferentemente do 

"psiquismo embrionário" de outros viventes, a psiquê humana 

desenvolveu de forma imensa e monstruosa a "faculdade" da 

imaginação, que nos animais é apenas "funcional". □ homem 

"(...)capaz de formar suas Y^epresentações em função de 
seus desejos (...) tornaC-se3 psiquicamente inapto á 
sobrevivência CeD teria deixado de existir se ele não 
tivesse criado ao mesmo tempo, através de não sei qual 
processo, (...) alguma coisa de radicalmente nova em 
todo o domínio natural e biológico, a saber, a sociedade 

45.C. Castoriadis, "Psicanálise e Sociedade I" in fís Encruzilhadas 
do Labirinto JJ..., op. cit., p. 51. 

46. Id. , ibid. , p. 4A. 
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47 e as instituições". 

A instituição sendo também uma criaçao humana é o que 

impõe uni limite à psiquê, tentando reproduzir a natureza que está, 

de certa forma, negada no homem. 

O problema, entáo, nao está em que o homem se dê 
A Q 

representações imaginárias , só assim, ele encontra sua emancipação 

da condição meramente animal. Esta capacidade é a medida mesma da 

transcendência do ser do homem que, para além da resolução de 

necessidades, pbe a verdade como possível, isto é, como problema. 

"Nada é para nós fora da representação, tudo deve passar 
por ela; no entanto, a verdade não é a existência da 
representação nem uma propriedade desta - seu simples 
movimento, sua correspondência com outra representação, 
tal modo de sua organização. Do ponto de vista psíquico, 
a verdade é o que se anuncia constantemente na 
representação como o outro da Y^^epresentação. Esse outro 
da representação é ainda por sua vez como representação 
que deve realizar-se. ft diferença crítica é definida 
pelo momento em que essa realização é tomada como 
efetiva, onde portanto não tem mais além, onde o objeto 
imaginário que ela se tornou capta como tal o 
investimento psíquico (...) do mais exagerado 
narcisismo" 

Nesta passagem dois aspectos devem ser ressaltados. O 

autor está dizendo, no fim das contas, que produzir representações 

é a maneira que temos de nos relacionar com o mundo e ^com nós 

mesmos. Fica claro ainda neste trecho como o autor diferencia 

objeto imaginário - mera miríade, de produção imaginária 

incenssante, que caracteriza o mundo humano, ftí temos um primeiro 

ponto de divergência com Lacan; chamar o fluxo permanente de 

47. Id. , ibid., p. 45. 

48.0 adjetivo é obrigatório, só há representações imaginárias, o que 
não quer dizer que sejam sempre imagens ou miragens; mais 
freqüentemente elas se expressam através de símbolos e 
significantes, e não há símbolo que não esteja investido 
imaginariamente. 

49.C.Castoriadis, "Epi1egômenos a uma teoria da alma que se pôde 
apresentar como ciência" in fís Encruzilhadas do Labirinto J, op. 
cit. , P" 
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representações de alienação nao faz sentido, fi alienaçáo náo diz 

respeito à mera produção de representações, mas à relação do 

sujeito a elas. Pode-se falar em alienação psíquica, por exemplo, 

quando ocorre a transformação das representações imaginárias em 

miríades , isto é, quando o sujeito as crê estabelecidas como 

transcendentes a ele, ou seja, quando a transcedência do sujeito é 

tomada como transcendência de suas próprias representaçoes e das 

representações socialmente a ele impingidas, ft não ser ao preço de 

se banalizar e retirar toda a carga semântica e conceituai do 

termo alienação, a ponto dele nada mais dizer sobre o real, é que 

se poderia chamar a um momento constitutivo de alienação. Um ato 

que constitui alguma coisa nao pode ser, ao mesmo tempo, 

destituidor do ser dessa coisa, filienação é, para Castoriadis, 

precisamente o congelamento e reificaçao das repr^^esentações. 

"Que haja "perpetuação da cadeia inconsciente" é uma 
coisa; que se possa sob esse pretexto obliterar a 
distinção entre alienação mental, alienação social e um 
além possível da alienação, só mostra a confusão 
resultante necessariamente de uma Jintenção de isolar um 
ponto de vista ps icanal í t ico puro""^ . 

Se o Eu não é, nem pode ser, substância ou coisa, é 

porque é perpétuo vir a ser; a inessencialidade do sujeito é antes 

abertura que alienação. Quando o sujeito diz "Eu" ou mais ainda "Eu 

disse aquilo", este "eu", diz o autov^: 

"(...)se investe como fonte de um discurso novo, sempre 
possível, infinitamente mais do que como origem de um 
discurso acabado (...) a alquimia da conversão Ccom a 
qual a psicanálise conta, evidentemente] está sempre 
presente aí e mostra imediatamente a outra face da 
questão: porque essa transformação pressupõe que o 
indivíduo aceitou como destino possível do seu 
discurso que ele possa ser superado, sem per isso 
dizer qualquer coisa ou fechar-se no silêncio""^ . 

50. Id. , ibid. , p. &Q. 

51. Id. , ibid., p. 
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Podemos dizer, seguindo Castoriadis, que a asserçáo "o 

sujeito é o sujeito do inconsciente" somente tem sentido se 

circunscrita à realidade psíquica, mas nao no sentido que ele dá a 

subjetividade. A realidade psíquica nao comporta em si, nem por si 

mesma a reflexividade, sem a qual nenhuma subjetividade, no sentido 

pleno da palavra, pode verdadeiramente advir. é que para 

Castoriadis o sujeito é histórico e não um lugar estrutural. O 

pv^ocesso de hominisaçao consiste na construção de uma 

subjetividade, que passa necessariamente pelo social-histórico. 

fl cons idev^ação de que 

"Si mesmo e outrem não podem ser seriamente pensados por 
um só instante se estiverem radicalmente desconectados 
do campo social-hisfc^rico, no qual e pelo qual, somente, 
eles são possíveis""^*-, 

não pode nos induzir à "mistificação" do "sujeito simulacro, 

efeito da linguagem, des-ser""^"^, oposta, mas correlata, à 

mistificação do sujeito solipsista. 

Vejamos, agora, como o imaginário está concebido na 

teoria lacaniana por contraste com a concepção cast oriadiana. 

Tomamos era nosso auxilio a análise feita por Jurandir Freire 

Costa^^. Segundo esta análise, a idéia de François Roustang (também 

presente em Castoriadis) de que o imaginário lacaniano é apenas o 

imaginário especular é falsa'^'^. J. Costa identifica pelo menos 

quatro características ou implicações do imaginário em Lacan: 1) 

Num primeiro sentido, em conformidade com as visões fv^eudianas e 

5S.C. Castoriadis. "Psicanálise e Sociedadel" in Ps EncruziIhãdas do 
i i o JjT..., op. cita, p.l&. 

53. Id. , ibid. , p. la. 

54.Jurandir F. Costa Psicanálise e Contexto Cultural..., op. cit. , 
p. 145-52. 

55.F. Roustang, Lacan - de l'équivoque á 1 * impasse. Paris, Minuit, 
1986, citado por J. Costa, ft mesma critica feita por Roustang ao 
imaginário lacaniano encontra-se em C. Castoriadis, "Psicanálise, 
Projeto e Elucidação" in f)s Encruzilhadas do Labirinto J, op. cit., 
p. 85. 
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kleinianas, o imaginário é um fenômeno diretamente ligado ao corpo, 

em relação com as pulsoes e sensações. Corresponde ao primeiro 

trabalho do imaginário da fase do espelho. £) Em sentido tópico, o 

imaginário nao pode ser entendido como função do Ego mas como o que 

cria o Ego; as fantasias nao sáo do sujeito, mas estão nele. Neste 

sentido o imaginário é também, para Lacan, constitutivo, produtor, 

mas é preciso que se diga, produtor de representações imaginárias 

que mascaram o verdadeiro sujeito. 3) Neste ponto nao fica muito 

claro se J. Costa ao supor um imaginário radical - como algo a 

nais que o simbólico, necessário para que haja o próprio 

reconhecimento da deiscência do sujeito em relaçáo ao Ego, como 

deiscência - nao fica claro se ele o está atribuindo a Lacan. Em 

nossa opináo, a suposição de um imaginário radical nao parece estar 

em Lacan, basta lembrarmos da causaçáo do sentido e da significação 

pelo significante, para que, no mínimo, surja a dúvida . Esta é, 

sim, uma suposição de Castoriadis e, mais que isto, é o ponto de 

origem de suas divergências com Lacan; 4)Num quaY^to sentido, o 

imaginário para Lacan é o que possibilita uma estabilização do 

fluxo representativo num Moi, á maneira do que ocorre com a 

construção dos objetos do mundo. Haveria isomorfismo <e não 

precedência) entre a estrutura formal do Noi e a estrutura do 

conhecimento: a estabilização e fixação de identidades, 

semelhanças, diferenças, etc. caracterizam como imaginárias tanto a 

formação psíquica egóica, quanto o sentido e as significações 

sociais. Parece, de fato, haver neste quarto aspecto uma ampliação 

do sentido de imaginário, mas ainda aí, essa concepção de 

imaginário não se confunde com a de Castoriadis. Para ele, 

estabilização, organização e classificação de forma alguma são 

produzidas pelo imaginário radical, ao contrário, pertencem ao 

que ele chama de dimensão conídica do real ou à lógica identitária 

conjuntista, já por nós tratada no capítulo anterior. O imaginário 

radical nela irrompe justamente para fecundar o novo e o 

56. Veja-se esclar^ecimentos sobre este ponto nas páginas 109-11. 
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inesperado, ele fecunda o conhecimento precisamente pelo que nele 

se desestabi1iza. O imaginário das significações estabelecidas é o 

imaginário segundo, isto é, o imaginário já capturado numa 

instituição, pela dimensSto rac i ona 1-r ea 1. ü texto "L'état du sujet 

au.j o urd' hu i " náo deixa dúvidas sobY^e isto, 

Para Lacan os efeitos de significado sáo criados pelas 

permutações e .jogos do significante e é sobre estas formas errantes 

que o desejo vem se fixar. No limite, o desejo é desejo de alguma 

coisa sem significação (designada por Lacan como objeto a). Q 

inconsciente caracterinar-se-ia como um lugar onde os significantes 

tem vida própria, desvinculados que estáo de todo sentido, sentido 

que pertence à ordem da linguagem, do social. Daí, a idéia da 

supremacia e da primazia do significante sobre o significado. 

J. Costa, agora em consonância parcial com a crítica 

cast oriadiana, vê na idéia do significante como causa da 

significação um problema: para que haja a ligaçáo (produtora do 

sentido) entre desejo e significante, é necessário que algo 

intervenha e a provoque, este algo é, para J. Costa, o imaginário. 

Os argumentos apresentados por ele, para a denúncia de certo 

impasse na teoria lacaniana, náo se fundamentam nas mesmas objeções 

de Castoriadis. Partem de um axioma náo compartilhado por 

Castoriadis, a saber, a ausência absoluta de significação no 

inconsciente. Como nosso trabalho está voltado para o pensamento de 

Castoriadis, apesar do grande interesse da discussão de J. Costa, 

dela náo mais nos ocuparemos. 

Para Castoriadis, o elemento primeiro, que se define como 

o objeto da Psicanálise é a significação. ft significação é, 

paradoxalmente, "a unidade de ura termo e de uma indefinidade de 

remessas, CqueU esvazia-se em todas as outras CsignificaçòesD e é 
57 

também pelo que ela não é" . Isto quer dizer que as significações 

não são objetos ""distintos e bem definidos" como dizia Cantor", 

57.C. Castoriadis, "Epi1egômenos a uma teoria da alma..." in fís 
Encruzilhadas do Labirinto J, op. cit., p.48. 
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mas sendo inexauríveis, são também e fundamentalmente náo- 

segnientáveis. Castoriadis logicamente reconhece que sem as remessas 

de s i gn i f i cant e s não pode haver significação, como ,já mostrava 

Saussure, mas 

"Isolar a significação para formalizá-la só é possível 
se .jogamos 1 it ev^almente com as palavras, isto é, se 

tomamos a materialidade do significante pela 
significação inteira, denotante pelo denotado que é aqui 
essencialmente uma . indefinidade de conotações. Em 
psicanálise, essa impossibilidade é elevada, se assim se 
pode dizer, a uma potência superior, visto que aqui se 
trata de significações encarnadas, isto é: 
representações trazidas por intenções e solidárias de 
afetos. (...) acima do reflexo, toda intenção 
referenciável surge no caapo intencional do sujeito e só 
tea existência e sentado no e pelo caapo (de sobejo 
inconsciente, é claro)"^° (Grifos nossos). 

ft repY^esentação é, para Castoriadis, o 

"(...)finito-infinito, o isto concreto por excelência, 
solidamente dado a todos e que entretanto foge de todos 
os seus lados e encapa a todo esquema conceituai, mesmo 
o mais elementar"-'^. 

Considerando que para Freud o desejo é sempre desejo de 

uma representação primeira de um objeto fantasmado-fantasmático, 

neste ponto preciso, talvez seja Castoriadis quem esteja mais 

próximo do texto freudiano. 

Contudo, 

"O indivíduo não é só um primeiro encadeamento de 
representações - ou melhor, uma primeira "representação 
total" é também e principalmente, desse ponto de 
vista, aparecimento initerrupto de representações e modo 
único desse fluxo representativo, forma particular de 
representar, de existir na e pela representação, de se 
fixar em tal representação ou tal termo de uma 
representação, de passar de uma a outra, de tal tipo, de 
termo representativo a tal outro e assim por diante" . 

58.C. Castoriadis, ibid., p. 48. 

59.Id., ibid., p. 49. 

60.Id., ibid.. 
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ft causaçao psíquica, à qual voltaremos em seguida, seja 

do sintoma, seja do fluxo representativo inconsciente livre é - 

para C. Castoriadis - uma criação simbólica que, por sua vez, náo 

passa de um "modo e momento da criação imginária", isto é, do 

imaginário radical. O que difev^encia o quid pro quo simbólico do 

pensamento consciente reflexivo, do fluxo representativo 

inconsciente, não é uma falta absoluta de intencionalidade do 

segundo. Q essencial no caso da reflexão é "a volta ao para do 

símbolo, o desinVestiraento ou a desrealização do simbólico" que 

começa com a indagação sobre o sentido. No segundo caso Ce aí, o 

autor utiliza a mesma terminologia de Freud), ocorre outra coisa 

com o 

"(...)pensamento inconsciente no sentido estrito, que é 
na verdade, em um sentido, pensamento uma vez que é 
posto em relação de repY^esentaçoes, guiado por uma 
intenção (e por isso matriz de todo sentido do sentido 
para o homem), mas não pensamento refletido; para ele 
não há outro da representação, e portanto o quid pro quo 
simbólico só pode ser simplesmente um quiproquó e este 
quiproquó imediatamente realidade, a única que ele 
conhece. (...) Quase não se pode, aliás, distinguir aqui 
os papéis respectivos da intenção e da representação, 
visto que e a iniciativa passa constantemente de uma è 
outra, é a intenção que encadeia as representações, mas 
são também as representações despertam, ativam, 
inibem ou desviam as intenções" . 

Nosso próximo passo será compreender melhor a leitura de 

Freud feita por Castoriadis, a partir da qual ele elabora suas 

próprias idéias e chega às conclusões acima. Tendo em vista que 

nosso interesse neste capítulo diz respeito às considerações de 

nosso autor sobre as relações entre psíquico e soeia1-histórico, 

não entraremos aqui no mérito de possíveis questões que a prática 

clínica efetiva da Psicanálise possa colocar para essa concepção 

castoriadiana do sujeito. Identificamos duas, pelo mesnos. fi 

primeira é que a clínica confirma o tempo todo a asserção de Lacan 

61.Id., ibid., p.51. 
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de uma opacidade, a rigor insuperável totalmente, do sujeito a si e 

o desconhecimento de sua pY^esença no discurso. Em segundo lugar, a 

clínica nos ensina que a pontuação dos significantes, isto é, sua 

partiçáo no discurso e a suspensão do sentido, é o que permite ao 

sujeito o acesso a inscrições inconscientes de afetos e pulsões, 

bem como abre a via pat-^a suas Y^es i gn i f icaçoes. 

OutY^o aspecto das CY^íticas de CastoY^iadis a Lacan nos 

chama a atençSío. PaY^ece haveY" na Y^e it eY^açSío dessas CY^íticas, e na 

maneÍY"a como é feita, o enco bY^ i m ent o de ceY^ta dívida a Lacan — o 

que, nat UY^al ment e, de foY^ma alguma invalida o seu conteúdo. 

Dizemos isto poY^que em fí Instituiçêío Imaginária da Sociedade, 

quando CastoY^iadis discute a questão da autonomia, em sua dimensão 

psíquica, é no pensamento de Lacan que ele se Y^efeY^encia, citando-o 

expY^essament e e utilizando os teY^mos - outY^o e OutY^o - toY^nados 

CQY-Y"entes em Psicanálise, por Lacan. Respalda a possibilidade de 

autonomia no pY^ópY^io pY^ocesso do advento do sujeito, como sujeito 

de seu discuY^so, e náo mais como apenas sujeitado ao discuY-^so do 

OutY"o ; 

"Como diz Jacques Lacan, "O inconsciente é o discuY'^so do 
Qutro"; é em grande parte o depósito dos desígnios, dos 
desejos, dos investimentos, das exigências, das 
expectativas - significações de que o sujeito foi objeto 
(... ) poY^ paY^te dos que o engendY'^aY^am e CY^iaram. Pl 
autonomia toY'^na—se entc(o: meu discuY^so deve tomaY" o 
lugaY"" do discuY^so do üutY^o. (... ) Um discuY''so que é meu é 
um discuY^so que negou o discuY'^so do outY^o; que o negou 
nc(o n eces saY" i ament e em seu conteúdo, mas enquanto 
discuY^so do OutY^o; em outY^as palavY^as que, explicitando 
ao mesmo tempo a OY^igem e o sentido dessse discuY^so, 
negou-o ou afÍY^mou-o com conhecimento de causa, 
Y^e laci onando o seu sentido com o que se constitui como a 
veY^dade pY^ópY^ia do sujeito - como minha pY^ópY^ia 
veY-'dade. (. . . ) Cveçdade que3 é muito mais um pY^oblema do 
que uma soluçêío . 

Como, paY'-a CastoY^iadis, a funçcto imagináY^ia do 

inconsciente é inesgotável (ao mesmo tempo fonte de alienaçc(o e 

CY^iaçcto, delíY^ios e poemas), seY^á pY^eciso Y^emeteY" a máxima 

6£. C. CastoY'iadis, fí Instituição Imaginária..., op. , cit. , p. 124-5. 
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freudiana Wo Es war, soil Ich l-Jerden - traduzida por "onde foi o 

Id, devo advir" - a um estado nã(o concluído, a uma situação ativa, 

ao inconsciente como abertura. Neste momento, o alvo da critica 

cast oriadiana nào é Lacan, mas a filosofia idealista, seja a que 

concebe o sujeito como alienado ao corpo, seja a que vê na 

existência do outro fonte insuperável de alienação, ftmbas partem 

de um sujeito abstrato e da idéia, sem sentido, de uma liberdade 

pura. Ps filosofias da liberdade abstrata 5ê(o incapazes de ver o 

sujeito efetivo como só podendo ser sujeito porque penetrado pelo 

mundo e pelos outros: "o Eu da autonomia", dirá o autor, "não é o 

Si absoluto (...) é a instância ativa e lúcida que reorganiza 

constantemente os conteúdos, utilizando-se desses mesmos 

cont eúdos 

Se as primeiras incurçííes ps i cana 1 í t i cas de Castoriadis 

passam pelo texto de Lacan, o desenvolvimento posterior de sua 

reflexão redundará na contestação, in totum e era detalhes, da 

teorização lacaniana. O reconhecimento da importância de Lacan não 

se fará sem resservas e mesmo duras acusaçíJes: 

"CLacan3 terá tido o mérito não somente de ter sido o 
acontecimento inesperado que causou escândalo, de ter 
perturbado a sonolência instituída, de ter abalado o 
cretinismo pseudo-"especialista" pelo apelo a 
disciplinas "exteriores" à Psicanálise, mas de ter 
revivificado a leitura do texto de Freud, de ter 
reanimado seu movimento enigmático, de ter trazido 
alguns prolongamentos essenciais à pesquisa 
psicanalítica. ft contribuição decisiva de Lacan (...) 
Cterá sido] que ele força a pensar - e "paradoxo" de sua 
carreira é que, ao longo dos anos far^á tudo o que dele 
depender para que não se possa mais pensar. CNão só por 
causa] de um "traço pessoal", Cmas em função] do próprio 
empreendimento lacaniano" . 

Havíamos colocado no início desta discussão (ver p.97), 

uma questão para a qual ainda nao demos uma resposta cabal. 

Perguntávamos se haveria compatibilidade entre as concepções 

63.Id., ibid., p.129. 

54 C. Castoriadis, "Psicanálise, Projeto e Elucidação" in Ps 
Encruzilhadas do Labirinto I, op. cit., p. 127. 
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castoriadianas de sujeito e imaginário com a Psicanálise de Freud. 

Julgávamos, entáo, que esta seria uma questão relevante por dois 

motivos, mutuamente conseqüentes. Primeiro porque Castoriadis se 

propõe a explorar um território demarcado pela teorizaçáo de Freud. 

Em segundo lugar, porque ele toma como alvo de suas críticas 

ferinas exatamente aquele que tanto insistiu no retorno à letra 

freudiana, em se tratando de Psicanálise. 

Neste momento, entretanto, damo-nos conta de que esta 

questão pode náo ter pertinência. Castoriadis, com a liberdade 

peculiar ao criador, náo reivindica nenhuma filiaçáo exclusiva à 

Psicanálise freudiana; é ele mesmo quem declara: "minhas próprias 

concepções náo sáo exatamente f re ud ianas Além do mais, o que ele 

está fazendo, antes de mais nada, é Filosofia - ainda que a partir 

da teoria psicanalítica. Neste nível de discussáo torna-se quase 

inócua uma tentativa de "desempatar" as concepções de Castoriadis 

e Lacan, tendo como fiel da balança o texto freudiano. É a própria 

Psicanálise que, desmascarando a ilusão do saber onipotente, nos 

põe diante de algo que só aproximadamente podemos ensaiar 

compreender. Mas sáo também os paradoxos dos últimos 

desenvolvimentos da ciência dita "exata" que, novamente, nos dâo a 

1içáo; pois náo é a fís ica do infinitamente pequeno que nos diz que 

o átomo, a depender das condições de observação, tanto pode 

aparecer como partícula quanto como onda? 

3. PSIQUE E INDIVÍDUO BGCIRL 

Iniciamos este capitulo apresentando algumas convicções 

onto 1ógico-fi1osóficas de Castoriadis referentes ao sujeito 

Castoriadis, "Psicanálise e Sociedade I" in fís Encruzilhadas 

do Labirinto II.op- cit., p. 44. 
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humano. Pretendíamos com isto registrar os princípios filosóficos 

básicos que servem de estacas ou balizas na sua abordagem da teoria 

ps icanal it ica. Topamos com duras cv^íticas à teoria lacaniana e às 

elaborações antropo1ógico-fi1osóficas do pensamneto contemporâneo. 

Das últimas nao nos ocupamos. Mas, dada a importância de Lacan para 

a Psicanálise, no sentido de recuperar o texto freudiano, esquecido 

pela excessiva burocratizaçáo e tecnicizaçáo da Psicanálise nos 

últimos anos, detivemo-nos na consideração das críticas de 

Castoriadis à teorizaçáo lacaniana sobre o sujeito e sobre o 

imaginário. Para tanto, tivemos que Y^etomar essa teorizaçáo de 

Lacan, o que fizemos de maneira bastante sintética, uma vez que a 

discussão da teoria e da praxis psicanalíticas, como tais, nao é 

nosso assunto no momento^^. ^ale lembrar que nosso interesse neste 

trabalho é a investigação sobre a dimensão filosófico, e nao 

propriamente a pertinência psicanalítica, do imaginário radical de 

Cornelius Castoriadis. De qualquer forma, a incursão pela polêmica 

do autor com Lacan serviu para apontarmos a radicalidade que 

Castoriadis reivindica para seu imaginário e serviu também para 

lançarmos as bases do que aprofundaremos a seguir; a intrincaçáo 

que Castoriadis vê entre psíquico e soeial-histórico. 

Voltamos, então, ao nosso texto básico fí Instituição 

Imaginária da Sociedade, onde o autor nos apresenta pela primeira 

vez, de forma sistemática, sua leitura da descoberta freudiana do 

imaginário que, segundo ele, ficou como tal inexplorada. fttravés 

deste texto procuraremos explicitar melhor a reinterpretaçáo 

particular que ele faz do imaginário "encontrado" na obra de Freud. 

Nosso objetivo é mostrar como Castoriadis chega à proposição das 

duas vertentes do imaginário radical, ao mesmo tempo, como 

fundamento do psíquico e do soeial-histórico. Para isto, certas 

modif icêiçbes substanciais foram realizadas na noçáo ps icanal ít ica. 

aa Para 'ima discussão neste sentido, a leitura aprofundada de 
íowfos como "fl Psicanálise, Projeto e Elucidação" de fís 
cnr-t-ifi lhadas do Labirinto J, op.cit., p. 70-131, ou "Psychanalyse 
git Politique" de Le Monde Morcelé, op. cit. , p. 141-54, seria 
imprescindível. 
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Rlgumas dessas modificações Já mencionamos anteriormente, tais 

como: sua condição de fundamento pv'^imeiro e distintivo do humano, 

sua abrangência e não exclusividade à realidade psíquica, seu papel 

determinante na construção do próprio real. Elas precisam ser 

melhor esclarecidas. 

Pl referência mais extensa à Psicanálise encontí-^a-se no 

sexto capítulo, intitulado "A instituição soeia1-histórica: o 

indivíduo e a coisa". Em capitulo anterior, "ft instituição social- 

histórica - legein e teukhein", ele havia abordado a dimensão 

conídica ou identitária do social-histórico (por nós tratada na 

terceira parte do £2 capítulo); neste, ele aborda sua dimensão 

imaginária. É interessante notar que num texto onde o assunto é a 

Psicanálise, o que aparece com destaque, Já no título, é a 

referência à instituição socia1-histórica. É que, para Castoriadis, 

a passagem pela Psicanálise é obrigatória para a compreensão de 

algo que a mera racionalidade conídica é incapaz de apreender no 

social-histórico, a saber, o fluxo de suas produções imaginárias e 

a produção do indivíduo social. Se a Psicanálise é fonte para essa 

compreensão, não significa que a realize. fto contrário, a 

Psicanálise não explorou o socia1-histórico por escapar a seu 

domínio e, quanto ao imaginário radical, embora tendo-o descoberto, 

não o tomou em sua radicalidade. 

ft propósito desse limite da Psicanálise, a seguinte 

passagem, posterior a fí Instituição Imaginária da Sociedade, não 

deixa dilividas: 

"Ela Ca psicanálise] pode descrever a instauração no 
indivíduo de um princípio de realidade, mas essa 
realidade, na sua natureza geral e no seu conteúdo cada 
vez específico, não pode e não tem que dar conta dela. 
Cessa realidade] é para Ca psicanálise] um dado definido 
alhures: a realidade, dizia Freud, é a sociedade. 
("Totem e Tabu", G. W. , IX, 9£) . (...) ft instituição, o 
campo social como presença por toda parte densa de um 
coletivo anônimo, o campo histórico como irrupção sempre 
possível de um novo, que ninguém quis como tal, 
pressupõem o indivíduo de que a psicanálise fala, mas 
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C "7 
são ao mesmo tempo pressupostos por ela' . 

No capítulo em questão, Castoriadis irá tratar^ do 

indivíduo social e de sua relação à coisa (em duplo sentido, a 

"coisa" que diz respeito ao percepto e a "coisa" psíquica, isto é, 

as representações inconscientes). Já no título temos a indicação 

de que esta relação do indivíduo com a realidade e com o 

inconsciente é em si uma instituição socia1-histórica, isto é, 

sempre efetivada e significada numa e por-" uma instituição social- 

histórica. Não é outro o motivo pelo qual a própria Psicanálise, 

como proposta de compreensão e intervenção nesta relação, tem lugar 

e é criada em certo tipo de sociedade e não em qualquer sociedade. 

Há uma prevalência do social-histórico, que tem sempre de ser 

pressuposto para que se torne compreensível essa (segundo 

Castoriadis "surpreendente") passagem da psiqué, inicialmente a- 

social, ao indivíduo social. Mas, se há prevalência do social- 

histórico, a psiqué não é r-edutível a ele. Para se falar dessa 

dimensão do soeia1-histórico, que é o indivíduo social, tem-se de 

abordar a psiquê. Esta irv^edut i bi 1 idade mútua entre social- 

histórico e psiquê faz Castoriadis supor na origem de um, quanto na 

origem da outra, uma capacidade indeterminada de criação que é, 

como sabemos, o imaginário radical. 

Faremos nesse capítulo do livro de 75 um recorte de duas 

questões que julgamos fundamentais na reflexão filosófica do autor 

sobre o indivíduo social. Questões que, a nosso ver, estão na 

origenii respectivamente, da recusa ao formalismo lacaniano, de um 

lado, e da denúncia de certa cegueira objetivista das teorias 

sobre o social, puramente racionalistas, de outro. São elas: 1) a 

questão da representação, tida por ele como elemento por excelência 

da psiquê, e portanto da Psicanálise; £) o fenômeno da sublimação, 

alicerce na construção de toda e qualquev" sociedade. fi primeira. 

-7 r Castoriadis. "Epi 1 egômenos a uma teoria da alma ..." in fís 
%cruzilhBdas do Labirinto J, op. cit. , p. 65. 
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produto do imaginário radical psíquico, dá origem às formações 

psíquicas inconscientes e conscientes; a segunda, engendrada ao 

psíquico pelo imaginário social radical, faz com que o indivíduo 

incorpore em seu psiquismo as significações imaginárias 

inst ituídas. 

iBaginário psíquico e o probleaa da representação 

Castoriadis se matém na trilha dos textos freudianos, 

tomando como referências secundárias, embora náo sem restrições, 

principalmente as elaborações de Melanie Klein e de J. Laplanche - 

J-P. Pontalis, que cuidaram de tematizar a fantasia na esteira do 

freud i smo. 

Não é, entretanto, o termo fantasia e, sim, o termo 

representação que ganha destaque na teorização de Castoriadis sobre 

o psiquismo. Logo no início do texto ele diz: "a representação é o 

material essencial do inconsciente"^''®. 

Pi representação possui, para Castoriadis, uma particular 

sutileza que é preciso resgatar, a saber, o que é por ela 

estabelecido está no lugar de outra coisa. é. este o sentido claro 

do termo alemão vorst e11ung que, no entanto, não impediu Heidegger 

de denunciá-lo como esquecimento do Ser moderno. Denúncia que 

alimenta o desprestígio e o desprezo, injustificáveis para 

Castoriadis, dirigidos à repy^esentação pelos círculos 

psicanalíticos franceses, independente de esses psicanalistas terem 

ou não efetivamente lido Heidegger, diz. 

O autor confessa ter sido inicialmente seduzido por 

outros termos, como posição-apresentaçào e, principalmente, 

phantasma. Preferiu manter representação, termo maciçamente 

empregado por Freud e cujo sentido de posição-apresentação nada tem 

a ver com sua acepção romântica moderna, criticada por Heidegger. 

Representação seria o termo mais adequado para definir o 

&S C Castoriadis fí Instituição Imaginária., op. cit., p.317. 

117 



imaginário radical. E assim o define: "emergência de representações 

ou fluxo representativo náo sujeito à determinidade" . 

ft descoberta do inconsciente e, nele, de seu elemento 

fundamental - a representação - é algo de verdadeiramente 

re vo 1 uci onár i o, para o autor. ft Psicanálise, ao nos fazev^ 

"(re)conhecer" a representação inconsciente, revela-nos um outro 

modo de ser totalmente distinto do conídico-identitário. Segundo 

Castoriadis, se lermos atentamente Freud é impossível separar na 

representação inconsciente (e mesmo em formas representativas 

conscientes) o representativo, do afetivo e do intencional. ft 

representação escapa a toao esquema lógico. iMem a linguagem nem, 

menos ainda, o pensamento racional conseguem esgotar esse imoldável 

composto de forma/figura/afet o/intençáo. O inconsciente descoberto 

como um lugar '^que, ao mesmo tempo, nao é um lugar, já que é 

indefinido e indefiníve1), é uma fantástica descoberta, mal 

explorada, de outra dimensão do humano, convivendo com o conídico. 

Castoriadis faz a hipótese de que neste "lugar" estaria perdido um 

magma original de representações que consistiriam no mundo inicial 

da psiquê, do qual o indivíduo se separou, para "fins de existência 

em vigília"^®. Diz sef" obrigado a supor, com Freud, um misterioso 

momento do "representa»—representação originário", ist o é, origem de 

todo sentido do sentido para o homem. O que é surpreendente náo é a 

persistência desse modo de ser, mas a capacidade que adquirimos de 

discernimento e logicizaçáo a partir dessa mânada inicial, informe 

e indeterminada. 

ft rigor, o inconsciente é inanalisável, e prova disso é a 

parcialidade e provisoriedade de toda interpretaçáo. Náo foi outra 

coisa Freud quis mostrar ao falar do "umbigo do sonho". Esse 

ponto mais denso e, por isto mesmo insondável, do sonho, que o 

liga ao desconhecido. Todo o mistério reside em que "o ser do sonho 

ou mais geralmente da representação inconsciente Cnáo pode] ser 

69. Id., ibid., p.316. 

70.Id., ibid., p.318. 
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7 1 suprimido por seu ser interpretado (ou interpretáve1)' . 

A representação nos remete para um "abismo de ser" do 

imaginário radical em relação à dimensão lógico-identitária do 

real. D fato de a Psicanálise oscilar em ir fundo nesta descoberta, 

e se apegar ao cientificismo de uma teoria do aparelho psíquico, ou 

a uma metapsico1ogia, não faz diminuir ou eliminar esta descoberta 

da imaginação radical. Uma observação como esta também não pode ser 

tomada como significando que se deva abandonar toda teorização ou 

que as interpretaçoes sejam totalmente arbitrárias. I st o seria 

absurdo, pois só a partir da linguagem podemos significar essas 

representações. Não se pode é esquecer que a linguagem pertence a 

uma ordem distinta. Freud não insistiu á toa sobre a distinção 

entre processos primários e processos secundários^"^. 

Cast oriadis faz um longo desenvolvimento teórico sobre a 

origem da representação e da constituição do sujeito psíquico. 

Fixar-nos-emos em sua hipótese de um momento originário da psiquê, 

tido como primeira matriz do sentido. Sua idéia, em sintonia com J. 

Laplange - J-P.Pontalis, é de que uma primeira representação seria, 

a um só tempo, ato, cena e afeto, onde o "sujeito" se põe como 

"tudo si mesmo", uma ipseidade total. Consiste num "estado" 

monádico de inclusão totalitária sem exterior, que será para sempre 

a marca do objeto do desejo. O desejo visaria o Y^etorno á mônada 

psíquica originária, a este "estado" e não a um objeto. "A psiquê é 

seu próprio objeto perdido", dirá"^"'. fl cena fantasmática posterior é 

tentativa de reproduzir este estado: 

71. Id. , ibid. , p. 3£iZi. 

7-' Sobre a complexa questão do lugar da teoria na Psicanálise, 
liando esta última é vista, pela ótica do autor, como atividade 
-át ico-poiét ica, há uma criteriosa discussão no texto 

P^p^ ggflnienos a uma teoria ..." in fís Encruzilhadas do Labirinto J, 

op. cit.. 

vT Id. ibid., p.339. Pode-se retrucar o autor, dizendo que Lacan 
nâs' o objeto a minúsculo como marca de uma ausência iabsence, 

a) significando com isto que esse objeto nâo existe, nunca 
• j.;,. nem poderia ter existido. Para Castoriadis, ao contrário, 

^^h^&pÍo traz a marca de uma vivência total, pv^imeira, inominável e o posta, mas de forma alguma de uma ausência. 
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"fl ruptuY^a de seu mundo, de si-mesmo, que numa etapa 
representou arrombamento operado pelo objeto separado e 
pelo outro, o sujeito responde reconstituindo 
interminave1mente, na fantasia, esse mundo primitivo, se 
náo em sua unidade agora inaccessíve1, pelo menos em 
suas características de fechamento, de domínio, de 
s i multaiie idade e de congruência absoluta entv^e a 
intenção, a representação, o afeto" . 

□ que Cast oriadis quer pensar é o psíquico como tal, 

ressaltando seu modo de ser próprio, que rompe com a referência ao 

real e ao objeto, ft imaginação radical, que caracteriza a realidade 

psíquica, é algo que desde a teoria de Freud até as mais recentes 

elaborações, como de J. Laplanche e J.-B. Pontalis, está ocultado 

por "uma problemática secundária, a do fantasma e das formações 

imaginárias derivadas"^-', 

Vejamos muito sucintamente o que vem a ser este 

ocultamento da capacidade radical de imaginação da psiqué pela 

F's icanál i se. Em Freud encontramos a fantasia descrita como algo que 

se instaura a partir da imposição do princípio de realidade, antes 

do que, "há simples posição alucinatória do pensado (desejado). 

é por uma referência ao "real" que Freud fala de alucinação., como 

um "estado" anterior de "tranqüilidade psíquica", cuja perturbação 

dá origem à atividade autônoma da fantasia. Para Castoriadis o 

intrigante é este estado anterior; se ele é estado psíquico tem de 

existir como representação e uma perturbação deve ser um 

questionamento dessa representação. Depois de Freud, algumas 

teorizações psicanalíticas cuidaram de projetar ainda mais sombras 

sobre esta questão. Melanie Klein, apesar de todo o peso posto na 

atividade de fantasiar do bêbê e nos processos de projeção e 

^^^).,Qjeção de imagos, não consegue abandonar a referência ao objeto 

74. Id., ibid., p.338 39. 

-7'=' J Laplanche e J.-B. Pontal i s, "Fantasme originaire, origine de 
^^''t-asmes et fantasmes des origines" in Les Temps Modernes, n0£i5, 

abril p. 1834, citado por C. Castoriadis, ibid., p. 3£:7. 

Freud Formulações sobre os dois princípios de funcionamento 
Q.w. yill, p.£34, citado por C. Cast or i ad i s, i bid. p.326. 

ps 1 * 
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"Y-eal". Como bem criticam J. Laplanche e J-P. Pontal i s , Klein 

acaba fazendo das fantasias inconscientes "percepções falsas". Com 

estes últimos autores, Castoriadis parece reconhecer que a questão 

ganha novas sutilezas. Eles se propõem a abordar precisamente a 

fantasia originária. Mas, mesmo nesses autores, Castoriadis diz não 

encontrar a distinção fundamental entre fantasias .já "constituídas" 

e fantasia-fantasmatização "constituinte". Quando eles abordam o 

que Freud chamou de fantasias originárias (como cenas de sedução, 

"7 A 
de relação sexual, de castração, etc) : 

"(...)as marcas do arcaísmo Csão3 lisíveis nestas 
fantasias - ou na fantasia "batem numa criança" - Cmas 
tambémH o caráter secundário e acrescentado dos 
cenários, que tomam seus elementos representativos de 
uma experiência bastante tardia e diferenciada, é 
eV ident e" . 

fi marca arcaica da fantasia origináí^ia diz respeito a não 

se poder fixar o sujeito em nenhum dos elementos da cena; diz 

respeito à identificação do sujeito com a cena total, tal como na 

"primeira representação psíquica" que é também, para Castoriadis, 

cena total. ft permutabi1 idade da localização do sujeito na cena 

fantasmática indica que o sujeito não está propriamente 

v-epresentado na fantasia ou num lugar fixo dela, mas que ele é a 

fantasia. Castoriadis concoY^da com todas estas conclusões de 

Laplanche e Pontalis, mas quer ir mais longe. Pt fantasia originária 

traz a marca de uma organização que nada tem a ver com a 

experiência, ftinda que haja certa "distinção" de elementos na cena 

primária, o principal nela é que ocorre, com os recursos 

disponíveis, a reunificação e indistinção essencial da psiquê. 

Castoriadis recusa a denominação dada por Laplanche e Pontalis a 

-7 T Laplanche - J-P. Pontal is, "Fantasme originaire, origine de 
fantásmes et fantasmes des origines", op. cit., pg. 1834. 

Prpud Sobre um caso de paranóia contradi zendo a teoria 
carnal ítica^ 1915, G. W. ,X, p. £42, citado por Castoriadis, ibid., 

p. 3'dB. 

79. Id. , ibid., p. 
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esse tipo de ligaçao, como sendo um liame estrutural. Falar de um 

princípio ligador nao satisfaz, pois náo esclarece porque haveria 

um princípio ligador no processo primário diferente de outY^os. Para 

Castoriadis é necessário supor a imaginaçáo radical preexist indo e 

presidindo toda organização da pulsáo em fantasias. 

Neste ponto é importante lembrar também a crítica que o 

AlTl 
autor faz à Uleiniana Susan Isaacs . Isaac supõe uma organização 

da própria pulsáo, anterior à fantasia; com isto, desconsidera o 

que Freud pensava da causaçáo psíquica. Freud náo fundamenta a 

fantasia na pulsáo mas, ao contrário, "CfazD depender o jogo 
q 1 

pulsional das estruturas fantasmát icas antecedentes""-' . ft causaçáo 

psíquica é causaçáo por representação. 

"Não há nenhuma possibilidade de compreender a 
problemática da representação se procuramos a origem da 
representação fora da própria representação. ft psiqué é 
certamente "receptividade de impressões", capacidade de 
ser-afetada - por(...); mas ela é também (e sobretudo - 
sem o que esta r^eceptividade de impressões nada daria) 
emergência da representação, enquanto modo de ser 
irredutível e «'mico e organização de alguma coisa em e 
por sua figuração, sua "colocação em imagem") fi psiquê é 
um foraante que só existe em e por aquilo que ele forma 
e COBO aquilo que ele forma <-..) ela é imaginação 
radical que faz surgir já uma "primeira" representação a 
partir.de um nada de representação, isto é, a partir de 
nada""'=^. 

Castoriadis faz uma longa retomada da teoria freudiana 

sobre a constituição da realidade psíquica, o domínio do principio 

do prazer, e a constituição do sujeito originário pela ruptura da 

mônada psíquica, até o advento do indivíduo social, ftpenas diremos 

mais algumas poucas palavras sobre como ele entende a instauração 

do inconsciente e o lugar do desejo no psiquismo. 

O que o autor está chamando de mônada psíquica nao se 

Q7i Susan Isaacs, "Nature et fonction du phantasme", La 
Psychsnâ-Iys^i n£5, 1959, p. 1£5, citado por C. Castoriadis, ibid., 
p, • 

Freud Sobre um caso de paranóia..., G.W., X, p.£94 ou G.W., 
tT d 15&; citados por Castoriadis, ibid., p. 3£9. A A J» ç I 

go c Castoriadis, fí Instituição Imaginária..., op. cit., p.325. 
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confunde com o inconsciente pv'opriament e dito. Q chamado 

inconsciente dinâmico de Freud, que implica no conjunto dos 

processos primários, irá sendo povoado de criações da psiquê, 

reprimidas pelo confronto com o princípio de realidade. Princípio 

que se vai delineando após a ruptura da raònada psíquica. O 

inconsciente propriamente dito é o que se instaura a partir do 

verdadeiro recalque do que foi representado e náo deve mais sê-lo, 

segundo o princípio de realidade, mas que continua a sê-lo, no 

inconsc i ent e. 

"Mas ele Co inconsc.D será sempre dominado por aquilo 
que foi o primeiro núcleo da psiquê, a mônada psíquica e 
que, ausente como tal do inconsciente C pois tornada 
impossível e irrepresentáve11, marcará com seu selo tudo 
o que lá se passa" 

Quanto ao desejo, a máxima de Castoriadis é que "na 

realidade psíquica todos os desejos sáo náo-realizáveis, mas sempre 

ÔA realizados na fantasia" . Quer dizer que, a fantasia vem a ser o 

elemento de realizaçáo psíquica do desejo. 0 que importa para a 

realidade psíquica é poder representar e, sendo assim, há apenas um 

único desejo irrealizáve1, porque seu objeto náo pode se dar na 

representação: este "estado" primár^io, esta proto-representaçáo, 

que a psiquê é incapaz de reproduzir, após a imposição do 

"objeto", do outro, e de seu próprio corpo. 

ft exigência do sentido, isto é, da ligaçáo, da relaçáo, 

da significação universal, do desejo e do saber, da adequaçáo do 

mundo ao desejo, etc. "tem aí Cnesta posição imaginária, 

intransitiva, sem mediaçáo de si a si3 uma de suas fontes 

inesgotáveis"®^. ft razáo teria ot-igem nessa loucura do pr^imeiro 

sentido total, razáo que pode ser traduzida como uma busca de 

reunificação cognitiva com o universo. R partir dessas 

83. Id., ibid., p. 341. 

34.Id., ibid., p.3^9. 

85. Id., ibid., p. 34c:. 
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considerações, Castoriadis conclui sobre a prevalência do 

imaginário na psiquê. Para a psiquê, tudo (impressões, sensações) é 

transformado em representação; ela é "colocação em imagens, 

emergência de figuras". ft socialização é que impòe à psiquê a 

separaçao. O confronto com a realidade engendra as primeiras 

distinções entre representação, afeto e intenção. Para que a psiquê 

abra mão de sua loucura há que ter uma contrapartida do social. 

Essa contrapartida é ainda a nível imaginário que se apresenta. O 

social proporciona ao sujeito uma identidade, satisfações e 

significações para o mundo, enfim, uma unidade de sentido. 

"Só a instituição da sociedade, procedente do imagináv^io 
social, pode limitar a imaginação radical da psiquê... 
3ó a instituição da sociedade pode tirar a psiquê de sua 
loucura monádica originária e daquilo que poderia muito 
bem ser - e às vezes é efetivamente ~ sua seqüência 
"espontânea", uma loucura a dois, a três ou mais"°®. 

Chegamos assim ao segundo ponto que nos interessa. 

iBaginário Social e subliiação 

ft sublimação é o processo psíquico que possibilita a 

socialização da psiquê; nele a psiquê toma para si as significações 

imaginárias instituídas pela sociedade. A sublimação supõe a 

sociedade constituída, mas o inverso dessa afirmação é também 

verdadeiro, isto é, a civilização supõe a sublimação. 

"ft "sublimação" nada mais é do que o aspecto 
psicogenético ou idiogenético da socialização, ou a 
socialização da psiquê considerada como processo 
psíquico" 

36. Id. , ibid., p. 

37. Id., ibid., p.355. 
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Ela é o processo pelo qual a psiquê substitui seus 

objetos privados por objetos "públicos", isto é, socialmente 

definidos e qualificados. Para que tal processo ocorra é 

necessário supor uma capacidade de imaginaçao no s oc i a 1-h i st i co, 

correlata do imaginário radical da psiquê. □ imaginário social- 

histórico produz formas e significações que a psiquê "está 

absolutamente impossibilitada de fazer ser". Nada na psiquê pode 

produzir o Bodo de ser das significações instituídas. O sujeito só 

existe ao se relacionar com o outro, os outros e uma realidade 

determinada historicamente. Pt sublimaçáo só pode existir pela 

instituição social que fornece os objetos categorizados, típicos, 

que sáo a própria condição de existência da sociedade. fi 

Psicanálise cabe dar^ conta de como os indivíduos se tornam capazes 

de assumirem sua condição social, ou seja, quais sáo os processos 

psicogenéticos, de extrema importância para a existência do sistema 

social, que fazem cora que os indivíduos encarnem em suas 

subjetiV idades, modelos e identidades socialmente fabricados. ft 

Psicanálise, no entanto, é incapaz de explicar a produção dos 

indivíduos sociais cada vez diferentes, segundo a realidade social 

de qi-ie se trate, nem pode explicar a emergência das significações 

sociais que recobrem essa realidade. Por outro lado, a "instituição 

da sociedade nunca pode reabsorver a psiquê enquanto imaginação 

radical", ou seja, 

"(...)a instituição da sociedade (...) pode proporcionar 
- ou náo pode deixar de proporcionar - ao indivíduo, a 
possibilidade de encontrar, e fazer existir para ele, um 
sentido na significação social instituída. Mas ela deve 
também proporeionar-lhe - e náo pode deixar de 
proporeionar-lhe, ° fizer - ura mundo pCrivado 
Cda representação! 

Pi sublimação implica não apenas a dessexual ização da 

pulsão mas mudança do objeto da pulsão e de sua finalidade, ou 

da 'im mesmo objeto que, reinvestido, se transforme em outro. Por 

88.Id., ibid., p.364. 
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exemplo, o objeto máe, de objeto sexual vai sendo transformado em 

sucessivas outras maes: a mae onipotente da fase triádica, a mae 

edipiana ou castradora, até chegar à mae terna, que é sua 

significação social instituída. 

"É esta mudança de objeto que faz com que náo existam 
mais, para o sujeito, "objetos" - mas coisas e 
indivíduos; nem signos e palavras privadas, "mas uma 
linguagem pública" . 

Se lembrarmos do que disse Cast oriadi 5 a propósito do 

modo de ser da psiquí? como magma de ropresentaçoes, concluiremos 

que todas estas representações coexistem e se ligam umas ás outras 

na psiqué. 

A constituição da identidade de um indivíduo social 

representa uma alteração essencial do desejo, que passa a se voltar 

para a intenção de modificação no real e do real. Se há na 

sublimação uma transformação inusitada da "fonte" e do "caráter" do 

prazer, é ainda e em todos os casos, diz Castoriadis, a 

representação que fornece a satisfação. Assim, "falar com os 

outros, ouvir histórias, conhecer, sentir que agiu bem", são 

exemplos desse "desvio" do prazer para a ação no mundo e sobre o 

outro; contudo há muito que se conhecer desse processo, deixado em 

aberto por Freud e pouco explorado pelos seus seguidores. 

Essa maneira de Castoriadis pensar as representações, 

psíquicas e sociais-históricas, como imaginárias, como produtos de 

uma imaginação v-adical do homem, subverte a lógica da 

"determinidade" e nela, a prevalência da "coisa". A representação é 

uma reaissao permanente a outras representações. Remeter quer dizer 

aí precisamente engendrar ou fazer surgir novas representações. 

Quanto à "coisa", diz ele: 

i'É preciso prestar-lhe atenção e levá-la a sério 
exatamente dentro dos limites que fixou para nós nossa 

89.Id., ibid., p.357. 
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instituição soei a1-histórica como indivíduos conscientes 
e agindo no e pelo lege in e o t eukheí n. A instituição 
5ocial-histórica da "coisa" e de sua percepção é 
homóloga à instituição social- histórica do indivíduo, 
não somente na medida em que só há "coisa" e tal coisa, 
para os indivíduos, mas também na medida em que o 
indivíduo, como tal, é uma "coisa" cardeal, 
necessariamente instituída taabéa como tal por toda a 
sociedade" . 

O problema da concepção romântico-moderna de 

representação foi tê-la pensado "com referência ao que ela não é, 

separando d e s pr o po s i t adam ent e o "sujeito" e a "coisa""*^^. 

Finalmente diz o autor: 

"O problema da representação nada mais é do que o 
problema da imaginação radical em sua manifestação mais 
elementar (...) o que se dá na e pela representação 
considerada por si mesma é rebelde 
mais elementares. (...) muito mais 
sociedade, é sua ordem lógica 
psicanálise colocava prof undf^ment e 
que ela própria o soubesse" . 

aos esquemas lógicos 
que a ordem moral da 
e ontológica que a 
em causa, aliás, sem 

90.Id., 

91.Id.) 

9£.Id.1 

ibid., 

ibid., 

ibid., 

p. 373. 

p. 373. 

p. 374. 
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CONCLÜSRO 

fibordamos neste trabalho as principais idéias filosóficas 

desenvolvidas por Cornelius Castoriadis, com destaque para a noção 

de imaginário. Identificamos nessa noçSto o cerne da or i g i na 1 i dad e 

da reflexão filosófica sobre o ser socia1-histórico, proposta pelo 

autor. Pi crescente utilização da noção de imaginário no quadro 

atual das ciências antropológicas fez-nos pensar que a 

investigação dessa idéia, ainda que restí^ita a uma elaboração 

teórica específica, poderia contribuir para esclarecer acepçíJes, 

sentidos e usos diversos. 

No primeiro capítulo, procuramos demarcar o campo da 

noção de imaginário e o sentido que a mesma adquire no contexo do 

pensamento e das idéias de Cornelius Castoriadis. Como se trata de 

uma noção eminentemente transdisciplinar, isto é, instrumento 

teórico de mais de um campo de conhecimento ou saber, o esforço de 

conceituação teve o objetivo de diferenciar o sentido proposto pelo 

autor de outras possíveis defini çíí es conceituais. O caráter 

transdisciplinar da idéia de imaginário ou imaginação evidencia-se 

mAltiplas abordagens filosóficas e teóricas de que foi e é 

objeto" constitui-se em tema filosófico (segundo Castoriadis, já 

4-0 om Aristóteles) amplamente explorado pelas filosofias pv" e s ©ntJ e tr lu 

, o contemporânea, que lhe imprimem sucessivas e diversas rnouSí'"'^^ t? r- 

feiçíJes filosóficas; passa a ser, em Psicanálise, peça conceituai 

1 3 nAY-tir da leitura de Freud por Jacques Lacan; fundamentai a par 

sendo 

vem 

siderada pelas ciências sócio-históricas como uma dimensão 
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fundamental da vida social em concorrência com fatores objetivos. 

ftinda no primeiro capitulo, fizemos a delimitação da 

idéia castoriadiana de imaginário com outras noçíJes f ront e ir iças, 

como ideologia e representações sociais, com o objetivo de 

ressaltar a especificidade da idéia e a critica básica que o autor 

dirige às teorizaçües sobre o imaginário, de uma maneira geral. 

Segundo essa critica, as teorizaçííes mais recentes sobre o 

imaginário - filosóficas, psicanaliticas e sociológicas - reincidem 

num erro que remonta à filosofia grega antiga, a saber, a 

associação do imaginário com o que é irreal, fantasioso, quimérico. 

Vimos que, para Castoriadis, o imaginário deve ser compreendido 

antes de mais nada como a capacidade primeira e irredutivel de 

criação ex-nihi1 o, como a dimensão humana por excelência. fi 

fantasia, a capacidade de simulação e o mascaramento da realidade 

(terreno da iaeologia) náo passam de formas de expressão, 

secundárias e subordinadas, do imaginário radical e primeiro. O 

imaginário radical, nas suas dimensões individual e coletiva, é o 

poder criador de representações; conforma o real e torna possivel o 

jogo simbólico, a simbo1izaçâo. ft realidade só existe como tal 

enquanto investida, recoberta e diferenciada pelas significações 

imaginárias sociais e pelas representações subjetivas. Em todo 

conteúdo simbólico manifesta-se indiretamente uma capacidade 

criadora indeterainada, que nehuma razão causai - lógica ou 

material - é suficiente para esgotar. Deparamo-nos, então, com dois 

aspectos fundamentais do imaginário. ft ele não cabe atribuir 

nenhum qualificativo positivo ou negativo, uma vez que é, ao mesmo 

tempo, fonte de significações alienadas e alienantes ou 

libertárias e libertadoras - o imaginário humano cria igualmente 

inst ituiçííes como Auschwitz e a democracia grega. Por outro lado, o 

imaginário, sendo inseparável do real e do simbólico, tem de ser 

pressuposto como prevalecente a estes, pois, na visão do autor, 

o primeiro e é condição do segundo. Não é possivel separar 

-eal das significações imaginárias sociais que o revestem, e não 

há s'mbolo sem ^ pressuposição de uma capacidade imaginária de 
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substituição de uma coisa por outra. 

fio longo deste primeiro mapeamento conceituai algumas 

indagaçíUes surgiram. Mesmo reconhecendo a interdependência das 

dimensões do real, do simbólico e do imaginário, Castoriadis 

propííe o último como condição primeira; ao fazê-lo, o autor não 

estaria cometendo um erro lógico de tomar a parte de um todo como 

sua condição? ü alargamento da noção de imaginário e a importância 

incomensuráve1 que passa a ter no pensamento do autor, em suas 

últimas elaborações teóricas, é passível de sustentação 

filosófica, ou não passa de uma tautologia, uma metáfora ou emblema 

do imponaerável da história humana? Seria o imaginário radical de 

Castoriadis uma ampliação excessiva e indevida do conceito 

ps icanalít ico? 

Nos dois capítulos seguintes procuramos menos dar 

respostas cabais para essas questòes (que permanecem, de certa 

forma, em aberto), do que explicitar o corpo de idéias no interior 

do qual essa capacidade imaginária de criação radical no domínio 

humano é suposta, exigida e encontra sua razão de ser. O conjunto 

das idéias que compííem a reflexão filosófica cast or i ad i ana foi por 

nós tratado como desdobrando-se em duas vertentes temáticas. 

ft primeira vertente, exposta no segundo capítulo, diz 

respeito à dimensão imaginária do social-histórico. fts questões 

levantadas pelo autor era sua discussão propriamente filosófica 

decorrem da constatação de que é preciso repensar, sobre novas 

bases filosóficas, o ser próprio do social-histórico. Para 

Castoriadis, esse ser é mal conhecido e ainda não foi, até hoje, 

verdadeiramente tematizado em si mesmo pela Filosofia. Seria 

preciso pôr no lugar da idéia de Absoluto - da qual partem ou para 

a qual confluem todas as filosofias metafísicas - a idéia de 

criação absoluta na história humana, ft idéia de criação absoluta 

estaria denegada até mesmo na filosofia marxista que, na visão do 

utor sucumbe a uma idéia dominante na tradição do pensamento 

cidental, saber, a existência de determinações puramente 

os acontecimentos históricos. Esse "esquecimento racionais pars* 
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racionalista" do ser social-histórico decorreria do predomoníno de 

uma hiper-categoria no pensamento greco-ocidental - a 

"deter«inidade" - responsável, segundo o autor, pela conformação de 

um tipo também dominante de 1ógica-onto 1 ogia, a qual denomina 

lógica conjuntista identitária. Esta lógica resistiria a 

incorporar a dimensc(o imaginária do ser social-histórico, 

atribuindo-lhe um lugar de "r^esto" irracional ainda nào integrado 

por uma explicação mais raciona1mente completa. 

A abordagem do social-histórico tornou indispensável que 

nos referíssemos á filiação declarada pelo autor ao que ele chama 

de Projeto Revolucionário. 0 criação histórica é o fundamento 

lógico e ontológico desse projeto, consubstanciado na busca da 

autonomia individual e coletiva, e a conseqüente superação da 

heteronomia social. 

Pi segunda ver^tente temática da reflexão cat oí" i ad i ana, que 

recortamos no interesse deste trabalho e que foi assunto do último 

capítulo, diz respeito ao diálogo do autor com a Psicanálise. Se é 

a Psicanálise que, pela primeira vez de forma densa e contumaz, 

descortina para o pensamento ocidental a presença determinante da 

dimensão imaginária na vida humana (e nessa ótica, deve-se atribuir 

todo o mérito a Freud, ainda que esse termo não apareça de forma 

explícita em sua obra), por outro lado, a Psicanálise, nem mesmo 

com J. Lacan, teria assumido, na perspectiva de Castoriadis, as 

profundas conseqüências dessa descoberta, fto fazer, à sua maneira, 

uma leitura dos textos ps ican 1 í t icos de Fí^eud, Melanie Klein, J. 

Lacan e outros, Castoriadis busca fundamentar a subjetividade 

autêntica, bem como as condições reais de sua concretização, nos 

princípios do funcionamento psíquico estabelecidos por Fr^eud. Mas 

fa? isto deixar de afirmar a capacidade de vontade e ação 

conscientes como elementos imprescindíveis à conquista da autonomia 

individual e coletiva. Neste sentido, sua visão é inconciliável com 

a concepção de uma alienação estrutural do sujeito ao 

nsciente fts significações imaginárias sociais não podem ser 

tomadas por meras ilusíJes ou produçííes falaciosas nas quais o 
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sujeito se preci pitav^ia e teria sua verdade alienada. Sê(o as 

próprias significações sociais que dâo ao sujeito um sentido de 

verdade, ao mesmo tempo que, dada sua qualidade de inst it uiçííes 

sociais, dizem por si mesmas que a verdade do sujeito é uma busca 

jamais realizável de uma vez por todas. O imaginário psíquico, 

mesmo permanecendo ao longo da existência do sujeito um 

resistente nunca totalmente suprimido no processo de socialização, 

nâo é algo que se oponha absolutamente ao imaginário socialmente 

instituído, seja no plano coletivo seja no plano do indivíduo 

social. Imaginário radical psíquico e imaginário social radical sâo 

faces de uma mesma fonte inesgotável de mistificação, mas também de 

invenção e transformação do real. 

fio final deste trabalho, pelo menos duas questües 

precisariam ser enfrentadas; em que medida o autor consegue 

sustentai" f i 1 osof icament e a ampliação do significado que propÊfe 

para a noção de imaginário, e quais seriam os elementos que 

permitem avaliar se o autor está — sim ou não — indevidamente 

extrapolando para a Filosofia o conteúdo do imaginário 

ps icanalí t ico. 

Quanto á primeira questão, o próprio autor vem se 

dedicando a ela, nos últimos anos. Seu trabalho atual consiste em 

rastrear a trajetória da noção de imaginário na Filosofia; seu 

objetivo é esclarecer as sucessivas redescobertas, seguidas de 

constantes encobrimentos, da idéia de criação absoluta como 

dimensão do humano que coabita com o estrato natural, bem como com 

o racional e racionalizável. 

Um confronto do pensamento do autor com as filosofias que 

tematizam a questão da imaginação e do imaginário está fora dos 

limites deste trabalho. Deixamos registrada apenas uma impressão 

resultante do esforço de compreensão da idéia de imaginário 

radical, ftventamos no início a hipótese de essa idéia não passar 

de uma metáfora ou legenda do imponderável da história. No entanto, 

da mesma forma que atribuir ao inconsciente o caráter de metáfora 

5 é possivel às custas do total desconhecimento e negaçáo da 
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teoria psicanalitica, interpretar o imaginário como metáfora seria 

trair int e iY^ament e o peso onto lógico que o autor atribui ao 

imaginário na construção, desconstruçâo e reconstrução do real 

humano. Para Castoriadis, o real humano nào existe fora ou isolável 

do imaginário social, isto é, das significações socialmente 

instituídas. ft presença óbvia de determinações nos atos e 

comportamentos (individuais e coletivos), nos acontecimentos 

históricos e nos "destinos" de uma sociedade ou grupo humano, não é 

suficiente para aceitarmos uma suposta ordem apartada da própria 

ação e determinação consciente dos indivíduos como atores coletivo- 

anônimos. O que Castoriadis afirma é que essas determinações são 

elas próprias historicamente criadas, daí ser absurda toda 

tentativa de redução do social ao biológico ou ao natural. ft 

suposição de uma capacidade imaginária nos remete para um inefável 

comprometimento do sujeito no faser histórico, ftssim como não se 

pode, nem se necessita, provar a existência do inconsciente para 

que ele se constitua como noção sine qua non na i nt er pv^et ação 

psicanalítica, também o imaginário radical, na compreensão da 

história proposta pelo autor, é uma suposição indemonstráve1, mas 

igualmente imprescindível, ftceitar ou não este pressuposto é uma 

questão de opção teórico-fi1osófica, como de resto o é qualquer 

pressuposto nos domínios do homem. 

Quanto à afirmação segundo a qual o pensamento do autor 

estaria sendo obnubilado pela Psicanálise, e que sua idéia de 

imaginário radical não passaria de uma extensão da noção 

psicanalítica, não estamos convecidos de sua fundamentação. 

Pensamos, ao contrário, que a idéia de instituição imaginária tem 

antes origem e enraizamento filosóficos que psicanalíticos. É o 

próprio Cornelius Castoriadis quem afirma, em "Fait et à faire"^, 

ser possível a qualquer um penetrar o caminho da instituição 

imaginária da sociedade apenas partindo das aporias do texto de um 

r'^ = +-Adi s. "Fait et à faire" in G. Busino, fíutonomie et 
i-ftotriVsforLtion 1^ sooiété op. cit., p.469. 
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ftristóteles ou outro grande pensador da história da filosofia como 

yico, Montesquieu, Herder, Kant, Fichte, Hegel. No caso de 

Aristóteles, por exemplo, bastaria considerar a ligação essencial 

entre os temas do nomas e da phantasia. ftlém do mais, a 

consolidação do encontro de Castoriadis com a Psicanálise, que 

ocorreu no finai dos anos sessenta, é posterior ao texto "Marxismo 

e Teoria Revolucionária", onde todas as principais idéias 

filosóficas já estê(o sendo gestadas. á; também significativo o tema 

de sua tese de Doutorado em Filosofia defendida em 1945. 

Castoriadis, entêío um ;ovem economista de tendência trotskista, .já 

se propunha apontar os impasses a que chegam todas as filosofias 

racionalistas diante do elemento irracional da história. 

Com tudo isso, a i ncorporaçêlo da Psicanálise na 

elaboraçclo filosófica mais recente do autor nê(o deixa de ser 

decisiva. Nê(o parece casual que o trabalho filosofico do autor se 

intensifique ao mesmo tempo em que passa a se dedicar à prática 

psicanalítica. No texto mais denso e filosófico de Castoriadis, que 

corresponde á segunda parte de fí Inst itui çào Imaginária da 

Sociedade^ encontramos uma sistemática releitura das descobertas 

freudianas, ê possível até mesmo que o termo imaginário tenha sido 

"pinçado" do vocabulário corrente da "inteligência" francesa da 

época, mas isto nâo lhe retira a originalidade conceituai. 

Castoriadis parece ter encontrado na Psicanálise a 

corroboraçêío de suas teses sobre o imaginário social. Diante disso 

concluímos que, ao contrário de um excesso de psicanálise a embaçar 

a visão filosófica do autor, há uma fecunda invasão da Filosofia 

para o interior da própria Psicanálise. Castoriadis parece estender 

a necessidade de um princípio criador ex-nihi lo^ de aut o-pos içêto de 

figuras e significações, para o psiquismo, identificando no 

imaginário psíquico aquele princípio, ft ampliação do conceito 

psicanalítico de imaginário ocorre, portanto, num segundo plano, 

pela incorporação da idéia filosófica de criação absoluta. 

Se a proposição do imaginário psíquicuico radical implica 

incompatibilidades teóricas ou práticas com o exercício da 
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psicanálise, esta já é outra questêío, a ser debatida, se for o 

caso, pelos próprios psicanalistas. Com efeito, a Psicanálise não é 

uma filosofia, é uma praxis concreta, ou seja, um movimento 

constante entre prática e teoria, e Castoriadis efjtá fazendo 

filosofia. 
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